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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° 198, DE 2000 

Aprova o ato que renova a permis­
são outorgada a "Rádio e TV Correio 
Ltda." para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada na 
cidade de Campina Grande, Estado da 
Paraíba. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ° É aprovado o ato a que se refere a Porta­

ria nO 75, de 22 de junho de 1992, que renova, por dez 
anos, a partir de 13 de outubro de 1990, a permissão 
outorgada a "Rádio e TV Correio Ltda." para explorar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqOência modulada na cidade de Campi­
na Grande, Estado da Paraíba. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 26 de outubro de 2000. - Se­
nador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° 199, DE 2000 

Aprova o ato que renova a permis­
são outorgada a "Intersom - Emissoras 
de Freqüência Modulada Ltda." para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de São 
Carlos, Estado de São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 ° É aprovado o ato a que se refere a Porta­
ria n° 463, de 26 de setembro de 1997, que renova, 
por dez anos, a partir de 17 de junho de 1990, a per­
missão outorgada a "Intersom - Emissoras de Fre­
qüência Modulada Ltda." para explorar, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na cidade de São Carlos, Estado 
de São Paulo. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 26 de outubro de 2000. - Se­
nador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Intemo, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° 200, DE 2000 

Aprova o ato que renova a permis­
são outorgada a "Rádio Cultura de Ara­
çatuba Ltda." para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modu­
lada na cidade de Araçatuba, Estado de 
São paulo_ 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° É aprovado o ato a que se refere a Porta­
ria nO 92, de 13 de março de 1998, que renova por dez 
anos, a partir de 5 de novembro de 1996, a permissão 
outorgada a "Rádio Cultura de Araçatuba Ltda." para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modulada na cidade 
de Araçatuba, Estado de São Paulo. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 26 de outubro de 2000. - Se­
nador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 
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Ata da 143a Sessão Deliberativa Ordinária 
em 26 de outubro de 2000 

2a Sessão Legislativa Ordinária da 51 a Legislatura 

Presidência dos Srs. Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo 
Carlos Patrocínio, Jonas Pinheiro, Sebastião Rocha e José Fogaça 

As 10 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Agnelo Alves - Alvaro Dias - Antonio Carlos 
Magalhães - Antônio Carlos Valadares - Artur da Ta­
vola - Bello Parga - Bemardo Cabral - Canos Bezer­
ra - Canos Patrocinio - Djalma Bessa - Edison Lobão 
- Fernando Matusalém - Francelino Pereira - Freitas 
Neto - Geraldo Althoff - Geraldo Melo - Gerson Ca­
mata - Gilberto Mestrinho - Gilvam Borges - Henri­
que Loyola - Hugo NapoleãO - Iris Rezende - João 
Alberto Souza - Jonas Pinheiro - José Agripino -
José Eduardo Dutra - José Fogaça - José Roberto 
Arruda - José Sarney - Julio Eduardo - Juvêncio da 
Fonseca - Lauro Campos - Leomar Quintanilha - Lú­
cio Alcântara - Lúdio Coelho - Luiz Otavio - Luiz 
Pontes - Maguito Vilela - Marluce Pinto - Mozarildo 
Cavalcanti - Nabor Júnior - Ney Suassuna - Osmar 
Dias - Paulo Souto - Ramez Tebet - Ricardo Santos 
- Roberto Requião - Roberto Satumino - Romero 
Jucâ - Ronaldo Cunha Lima - Sebastião Rocha -
Tião Viana - Valmir Amaral- Wellington Roberto. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 54 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1° Secretário em exercicio, Senador Car­
los Patrocfnio, procederá à le~ura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

MENSAGEM N° 216, DE 2000 
(N° 1.512/2000, na Origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
Nos termos do art. 52, inciso 111, letra f, da Cons­

tituição Federal, combinado com o art. 5° da Lei n° 

9.986, de 18 de julhO de 2000, submeto à considera­
ção de Vossas Excelências o nome do Senhor Rena­
to Navarro Guerreiro para exercer o cargo de Presi­
dente do Conselho Diretor da Agência Nacional de 
Telecomunicaçóes. 

O Senhor Renato Navarro Guerreiro é pessoa 
de reconhecida competência para o desempenho 
dessa elevada função, como se depreende do anexo 
curriculum vitae. 

B rasfl ia, 24 de outubro de 2000. _ Fernando 
Henrique Cardoso. 

RENATO NAVARRO GUERREIRO 
CURRICULUM VITAE 

DADOS PESSOAIS 

Nome Completo: Renato Navarro Guerreiro 

Filiação: Guilherme Imbiriba Guerreiro e Marluce 
Navarro Guerreiro 

Nascimento: 15 de Janeiro de 1949 
Oriximinã _ PA 

Carteira de Identidade: 2.613.636 _Instituto Felix 
Pacheco _ RJ 24-7-74 

Título de Eleitor: 16.485.820/62 _ Zona: 001 
Seção: 0522 - Brasília _ DF 
18-9-86 

Certificado Militar: CDI. 328.782- ia 
RM (1° CSM) _ RJ - 27-9-73 

CPF: 257.085.207/44 

PIS/PASEP: Matricula: 001.531.606.000.500 
Inscrição: i.006.795.054 _ 7 

Carteira Profissional: 89.113- Série 267 -DRTIDF 
(4" via) 27-11-89 

Endereço: SHIN _ QI12 _ Conjunto 6 _ Casa 16 
Lago Norte - 71.525-260 _ Brasflia_DF 
Fone: (061) 368-1177 
Fax: (061) 56n4041 

Estado Civil: Casado (15-1-1974) 

Esposa: Carolina Castello Branco Guerreiro 



Outubro de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 21097 

REGISTROS PROFISSIONAIS 

MEC (Diploma): 1.901 _ Fls. 6U _ Livro 2 EP.PUC 
28-11-73 

CREA: Carteira 24.225 D _ Registro 73-1.{)2592.{)/RJ 
31-7-84 

FORMAÇÃO ESCOLAR 

SUPERIOR ENGENHARIA ELETRICA (Teleco-
municações) 

iro 
Pontificia Universidade Católica do Rio de Jane-

Rio de Janeiro _ RJ 
De mar.l69 a jul.173 

SEGUNDO GRAU 

Colégio Estadual Paes de Carvalho 
Belém_PA 
De mar.l65 a dez.l68 

PRIMEIRO GRAU 

Ex-Ginasial 
Colégio Estadual Paes de Carvalho 
Belém_PA 
De mar.l61 a dez.l64 
Ex-Primário 
Grupo Escolar José Verissimo 
Belém_ PA 
De mar.l53 a dez.l60 

EXPERIt:NCIA PROFISSIONAL 

Governo Federal 

Presidente 
Agência Nacional de Telecomunicações _ 

ANATEL 
A partir de 05/nov.l97 
Secretário-Executivo 
Ministêrio das Comunicações 
De 23/nov./95 a 04/nov.l97 
Secretário de Serviços de Comunicações 
Ministério das Comunicações 
De 14/jan.l94 a 22/nov.l95 
Diretor do Departamento de Tarifas 
Secretaria de Serviços de Comunicações 
Ministério das Comunicações 
De 1°/abr.l93 a 13/jan.l94 

Sistema Telebras 

Presidente do Conselho de Administração 
Telecomunicações Brasileiras S.A. 

TELEBRÀS 

De 29/fev.l96 a 4/nov.l97 
Presidente do Conselho de Administração 
Telecomunicações do Pará S.A. _ TELEPARA 
De 141fev.l96 a 4/nov.l97 
Conselheiro de Administracão 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos _ 

ECT 
De 11/dez.l95 a 4/nov.l97 
Conselheiro de Administração 
Telecomunicações Brasileiras S.A. 

TELEBRAS 
De 29/dez.l95 a 28/fev.l96 
Presidente do Conselho de Administração 
Telecomunicações de São Paulo S.A. 

TELESP 
De 28/ju1./95 a 30fJan.l96 
Presidente do Conselho de Administração 
Telecomunicações de Santa Catarina _ S.A. _ 

TELESC 
De 20/jun.l95 a 30/jan.l96 
Presidente do Conselho de Administração 
Telecomunicações de Brasilia S.A. 

TELEBRASiLlA 
De 11/out./93 a 26/jun.l95 
Conselheiro de Administração 
Telecomunicações de Pemambuco S.A. 

TELPE 
De 26/abr.l91 a 23/out./92 
Presidente 
Telecomunicações de Pemambuco S.A. 

TELPE 
De 05/set./91 a 29/nov.l91 
Presidente do Conselho Fiscal 
Telecomunicações do Mato Grosso do Sul S.A. 

TELEMS 
De 071mar.l89 a 25/abr.l91 
Conselheiro Fiscal 
Telecomunicações do Mato Grosso do Sul S.A. 

TELEMS 
De 27/ju1./88 a 61mar.l89 
Diretor Técnico 
Telecomunicações do Pará S.A. _ TELEPARÀ 
De 19/abr.l82 a 22/jan.l84 
Diretor Técnico 
Telecomunicações do Amapá SA 

TELEAMAPÃ 
De 16/abr.l82 a 221jan.l84 
Diretor de Operações 
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Telecomunicações do Pará SA _ TELEPARA 
De 18/abr.179 a 18/abr./82 

TELECOMUNICAÇÕES BRASILEIRAS SA 
TELEBRAs 

Gerente do Departamento de Gestão de Inves-
timentos 

Diretoria de Planejamento e Engenharia 
De 24/nov./92 a 31/mar./93) 
Gerente de Departamento de Coordenação do 

Planejamento e Controle Empresarial 
Vioe-Presidência 
De 13/jan./92 a 23/nov./92 
Gerente de Departamento de Desenvolvimento 

de Recursos Humanos 
Diretoria de Recursos Humanos e Materiais 
De 7/ago./90 a 12/jan./92 
Diretor da Revista TELEBRAS 
De 7/ago./90 a 12/jan./92 
Gerente do Centro Nacional de Treinamento 

CNTr 
Departamento de Desenvolvimento de Recur-

sos Humanos 
Diretoria de Recursos Humanos e Materiais 
De 1% ut.l90 a 28/fev./91 
Gerente do Departamento de Operações 
Diretoria de Coordenação de Operações 
De 1°/mar./89 a 6/ago./90 
Assistente 
Diretoria de Coordenação de Operações 
De 9/set./88 a 28/fev./89 
Gerente do Departamento de Gestão de Investi-

mentos 
Diretoria de Planejamento e Engenharia 
De 23/jan./84 a 8/se1./88 
Gerente da Divisão de Planejamento Técnico 
Departamento de Planejamento 
Diretoria de Operações 
De 25/out.178 a 15/abr.179 

TELECOMUNICAÇÕES DO PARA SA 
TELEPARA 

nico 
Chefe da Assessoria de Desenvolvimento Téc-

Diretoria Técnica 
De 1°/Jan.178 A 23/out.178 
Assistente 
Diretoria Técnica 
De 20/abr.176 a 31/dez.177 
Gerente do Departamento de Engenharia de 

Transmissão 

Diretoria Técnica 
De 1 '/abr.176 a 19/abr.176 
Gerente da Divisão de Transmissão 
Departamento de Engenharia 
Diretoria Técnica 
De 2/jan.175 a 31/mar.176 
Engenheiro da Divisão de Transmissêo 
Departamento de Engenharia 
Diretoria Técnica 
De 1°/ago.174 a 1°ljan./)76 

Fundação Centro Brasileiro de TV Educativa 
Rio de Janeiro _ RJ 
Assessor 
Programa Nacional de Teleducação 

PRONTEL 
De 1°/ago.173 a 17/ju1,174 

MISS(jES AO EXTERIOR 

Road show ANATEL 

"Telecomunicações no Brasil - Serviços Mo-
veis - Novas Oportunidades" 

Nova Iorque _ EUA 
11 a 14/out./2000 
Road show- ANATEL 
"Telecomunicações no Brasil - Serviços Move-

is - Novas Oportunidades" 
Londres _ Inglaterra 
07 a 11/out/2000 
Conferência Mundial de Rádio Comunicação-

CMRl2000 
Istambul_ Turquia 
6 a 11/maL12000 
Visita Oficial ao Govemo da China 
a 8/ou1./99 
Seminário sobre Privatização no Brasil 
Madri _ Espanha 
10/JUN/99 
Encontro de telecomunicações _ Mercosul 
Buenos Aires-Argentina 
23 e 22/se1./96 
Reunião de Cúpula Brasil_ Portugal 

Lisboa-Portugal 
14 a 18/abr./99 
Conferência de Plenipotenciários da UIT 
Minneápolis _ EUA 
16 a 25/out.l98 
7' Congresso Anual de Desenvolvimento Eco­

nõmico Mundial 
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Washington DC 
set./96 

Reunião dos Órgãos Reguladores das Américas 
Bogotá _ Colômbia 
18/set./98 

Seminário da OCDE 
Paris-França 
19/jun.l98 

Assinatura de Acordo UIT 
Genebra-Suíça 
18/jun.l98 

Chefe da Delegação Brasileira em Reuniões Bilate­
rais Brasil Estados Unidos sobre Telecomunica­
ções 

washington D.C. _ Estados Unidos 
24 e 25/ju1.l97 

Chefe da Delegação Brasileira na Assembléia das 
Partes da Intelsat 

Puerto Valiarta México 
abr.l97 

Conferência sobre Oportunidades de Investimento 
no Mercado Latino Americano 

Miami - Estados Unidos 
26/set./9C 

Comissão Internacional _ CITEL 

washington DC 
25 e 26/set./96 

Seminário sobre Privatização no Brasil 

Madri _ Espanha 
23 e 221set./96 

Chefe da Delegação Brasileira no Grupo Negociador 
de Telecomunicaçôes Básicas 

Organização Mundial do Comércio _ OMC 
Genebra _ Suíça 
26 e 27/fev.l96 

Chefe da Delegação Brasileira no XXI Congresso do 
Inmarsat 

Londres _ Inglaterra 
28/fev. a 1°/mar.l96 

Chefe da Delegação Brasileira ao XXI Congresso 
Postal Universal da UPU 

Seul Coréia do Sul 
ago. e set./94 

IDIOMAS ESTRANGEIROS 

Ingles 
Leitura Regular 
Redação Deficiente 
Conversação Deficiente 

Italiano 
Leitura: Regular 
Redação: Deficiente 
Conversação: Regular 

Espanhol 
Leitura: Boa 
Redação: Deficíente 
Conversação: Regular 
Brasflia, 20 de outubro de 2000. _ Renato Na­

varro Guerreiro. 

LEI N° 9.986 DE 18 DE JULHO DE 2000 

Dispõe sobre a gestão de recursos 
humanos das Agêncías Reguladoras, e 
dá outras providências. 

O Vice-Presidente da República no exercício do 
cargo de Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° As Agências Reguladoras terão suas re­
lações de trabalho regidas pela Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nO 
5.452('), de 1° de maio de 1 943, e legislação traba­
lhista correlata, em regime de emprego público. 

Art. 2° Fícam criados, para exercício exclusivo 
nas Agências Reguladoras, os empregos públicos de 
nível superior de Regulador, de Analista de Suporte à 
Regulação, os empregos de nível médio de Técníco 
em Regulação e de Técníco de Suporte à Regulação, 
os cargos efetivos de nível superior de Procurador, os 
Cargos Comissionados de Direção - CO, de Gerên­
cia Executiva - CGE, de Assessoria - CA e de Assis­
tência - CAS, e os Cargos Comissionados Técnicos 
CCT, constantes do Anexo 1. 

Parágrafo único. É vedado aos empregados, 
aos requisitados, aos ocupantes de cargos comissio­
nados e aos dirigentes das Agências Reguladoras o 
exerci cio de outra atividade profissional, inclusive 
gestão operacional de empresa, ou direção pollti­
co-partidária, excetuados os casos admitidos em lei. 

Art. 3° Os Cargos Comissionados de Gerência 
Executiva, de Assessoria e de Assistência são de li­
vre nomeação e exoneração da instância de delibera­
ção máxima da Agência. 
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Art. 4° As Agências serão dirigidas em regime 
de colegiado, por um Conselho Diretor ou Diretoria 
composta por Conselheiros ou Diretores, sendo um 
deles o seu Presidente ou o Diretor-Geral ou o Dire­
tor-Presidente. 

Art. 5° O Presidente ou o Diretor-Geral ou o Di­
retor-Presidente (CO I) e os demais membros do Con­
selho Diretor ou da Diretoria (CO 11) serão brasileiros, 
de reputação ilibada, formação universitária e eleva­
do conceito no campo de especialidade dos cargos 
para os quais serão nomeados, devendo ser escolhi­
dos pelo Presidente da República e por ele nomea­
dos, após aprovação pelo Senado Federal, nos ter­
mos da alfnea f do inciso 111 do art. 52 da Constituição 
Federal. 

Parágrafo único. O Presidente ou o Dire­
tor-Gerai ou o Diretor-Presidente será nomeado pelo 
Presidente da República dentre os integrantes do 
Conselho Diretor ou da Diretoria, respectivamente, e 
investido na função pelo prazo fixado no ato de nome­
ação. 

Art. 6° O mandato dos Conselheiros e dos Dire­
tores terá o prazo fixado na lei de criação de cada 
Agência. 

Parágrafo únicQ. Em caso de vacância no curso 
do mandato, este será completado por sucessor in­
vestido na forma prevista no art. 5°. 

Art. 7° A lei de criação de cada Agência disporá 
sobre a forma da não-coincidência de mandato. 

(') Leg. Fed., 1943, supl. 

(A Comissão de Serviços 
Infra-Estrutura.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Expe­
diente lido vai á publicação. 

O SR_ PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, projetos de lei do Senado que serão lidos pelo 
Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Carlos Patro­
cínio. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 233, DE 2000 

Altera o art. 231 do Decreto-Lei nO 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Códi­
go Penal, para indicar qualquer pessoa 
como sujeito passivo do crime. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° O caput do art. 231 do Decreto-Lei nO 

2.848, de 7 de dezembro de 1940, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

Tráfico de Pessoas 
"Art. 231. Promover ou facilitar a entra­

da no território nacional de pessoa que nele 
venha exercer a prostituição, ou a saida de 
pessoa que vá exercê-Ia no estrangeiro: 

...................................................... (NR) 
Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua pu­

blicação. 

Justificação 

O Código Penal Brasileiro, promulgado em 7 de 
dezembro de 1940, reprime, no seu art. 231, a promo­
ção ou facilitação da saída de mulher para o estran­
geiro com a finalidade de se prostituir. 

Tal dispositivo indica a mulher como único sujei­
to passivo do delito de tráfico internacional para pros­
tituição, não alcançando o homem quando sujeito 
passivo dessa conduta. 

A mudança dos costumes neste final de século 
tem ensejado a atualização das disposições do Códi­
go Penal, para se abranger uma forma de conduta 
praticada nas últimas décadas: tráfico de homens 
para prostituição. 

Para que um fato seja crime é preciso que esteja 
previsto em lei com essa qualificação. Um fato da vida 
real será típico quando apresentar caracterfsticas es­
senciais coincidentes com as de algum tipo legal de 
crime. Será atípico se não se ajustar a nenhum dós ti­
pos legais existentes. 

Apesar de o art. 239 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente tipificar como crime o envio de criança 
ou adolescente para o exterior, com inobserVclncia 
das formalidades legais ou com o fito de lucro, é preci­
so alterar o art. 231 do Código Penal, para que a proi­
bição alcance também os traficantes de pessoas, ma­
iores de 18 anos, seja mulher ou homem. 

Há necessidade, assim, de se contar com um rol 
exaustivo dos tipos delituosos para que se observe o 
princípio da anterioridade da lei penal, previsto no in­
ciso XXXIX do art. 5° da Constituição Federal. 

A exigência de lei prévia e estrita, com clareza 
dos tipos penais, é imprescindível para que o Estado, 
sem incidir em ilegalidade, possa intervir em certas 
áreas reservadas da esfera da liberdade individual. 

Isto posto, conclamamos os ilustres Pares para 
a aprovação deste projeto, que visa completar o tipo 
delituoso constante do art. 231 do Código Penal, para 
também criminalizar o tráfico de homens para prosti­
tuição, triste e deprimente realidade de nossos dias. 

Sala das Sessões 26 de outubro de 2000. - Se­
nador Carlos Patrocinio. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

'CÓDIGO PENAL" 

Tráfico de mulheres 
Art. 231. Promover ou facilitar a entrada, no ter­

ritório nacional, de mulher que nele venha exercer a 
prostituição, ou a saída de mulher que vá exercê-Ia no 
estrangeiro: 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos. 
§ 1 ° Se ocorre qualquer das hipóteses do § 1 ° do 

art. 227: 
Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 10 (dez) anos. 
§ 2° Se há emprego de violência, grave ameaça 

ou fraude, a pena é de reclusão, de 5 (cinco) a 12 
(doze) anos, além da pena correspondente á violên-
cia. 

§ 3° Se o crime é cometido com o fim de lucro, 
aplica-se também multa. 

LEI N° 8-069, DE 13 DE JULHO DE 1990 

"Dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente, e dá outras providên­
cias." 

Art. 239. Promover ou auxiliar a efetivação de 
ato destinado ao envio de criança ou adolescente 
para o exterior com inobservância das formalidades 
legais ou com o fito de obter lucro: 

Pena - reclusão de quatro a seis anos, e multa. 

CONSTITUiÇÃO FEDERAL DE 1988 

TITULO II 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

CAPITULO I 
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos 

Art. 5° Todos são iguais perante a lei, 
sem distinção de qualquer natureza, garantin­
do-se aos brasileiros e aos estrangeiros resi­
dentes no País a inviolabilidade do direito á 
vida, à liberdade, á igualdade, á segurança e 
à propriedade, nos termos seguintes: 

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o de­
fina, nem pena sem prévia cominação legal; 

(Á Comissão de Constituição, justiça e 
cidadania - decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 234, DE 2000 

Altera a redação dos arts. 148 e o § 
2° do art. 902 da Lei nO 5.869, de 1973 -
Código de Processo Civil. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° O art. 148 e o § 2° do art. 902 da Lei nO 

5.869, de 11 dejaneiro de 1973 -Códigode Processo 
Civil, passam a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 148 ............................................... . 
Parágrafo único. O devedor poderá, a 

seu critério, negar-se a ser nomeado depo­
sitário. 

Art. 902 ............................................... . 
§ 2° O réu poderá alegar, além da nuli­

dade ou falsidade do titulo e da extinção 
das obrigações, que é devedor e que não é 
depositário, ou as defesas previstas na lei 
civil. (NR). 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data da sua 
publicação. 

Justificação 

A Constituição Federal é categórica ao dispor, 
no art. 5° inciso LXVII, que não haverá prisão por divi­
da. Nada obstante o dispositivo da Lei Maior, a inter­
pretação que se dá diutumamente, aos arts. 901 e se­
guintes do Código de Processo Civil, é a de que as 
ações judiciais de busca e apreensão podem, ao lon­
go do seu curso, transmutar-se em ações de depósi­
to. 

O passo seguinte dessa mágica juridica é a 
constituição da alienação fiduciária em depósito. Ou 
seja, a pessoa que comprou um bem e deve o respec­
tivo preço, está protegida pela Carta Federal e por 
isso não pode ser presa se não honrar a divida, mas, 
pela interpretação que vem sendo dada ao Código de 
Processo Civil, essa mesma pessoa pode, sim, pas­
sar da condição de devedora à de depositária - infiel 
-do bem. 

Operada a transformação do devedor em depo­
sitário, ainda que à sua inteira revelia e total desco­
nhecimento dos mecanismos jurídico-iegais contra 
ele utilizados, a prisão passa a ser possivel. Em ou­
tras palavras, aquele que adquire um bem por certa 
quantia, confiado inteiramente na Constituição Fede-
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ral brasileira, corre o risco de ver-se processare pren­
der por condiçao bem diversa da de devedor, e ao ar­
repio da Carta em que confiou. 

Sua condiçao de depositário do bem - que, em 
muitos casos, ainda pertence ao seu proprietário alie­
nante - é capaz de, em razão de um drible espetacu­
lar do principio constitucional, levá-lo a perder a liber­
dade por divida, numa evidente manipulaçao da nor­
ma em que a lei menor fere de morte dispositivo da 
Lei Maior. Literalmente. 

A proposição que ora submetemos aos ilustres 
Pares tem o objetivo de clarear, no texto do Código de 
Processo Civil, que entre os elementos de defesa do 
réu consta a possibilidade de argOir sua verdadeira si­
tuaçãojuridica, que é a de devedor, e repelir, com fun­
damento na Constituiçao Federal, a condiçao de de­
positário que lhe é artificialmente atribuída. 

Sala das Sessões, 26 de outubro de 2000. - Se­
nador Carlos Patrocínio_ 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N° 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973 

Código de Processo Civil 

SEÇÃO 111 
Do Depositário e do Administrador 

Art. 148. A guarda e conservaçao de bens pe­
nhorados, arrestados, seqUestrados ou arrecadados 
serão confiadas a depositário ou a administrador, não 
dispondo a lei de outro modo. 

Da Açlio de Depósito 

Art. 901. Esta ação tem por fim exigir a restitui­
çao da coisa depositada. 

Art. 902. Na petição inicial instruida com a prova 
literal do depósito e a estimativa do valor da coisa, se 
não constar do contrato, o autor pedirá a citaçao do 
réu para, no prazo de 5 (cinco) dias: 

I - entregar a coisa, depositá-Ia em juizo ou 
consignar-lhe o equivalente em dinheiro; 

" - contestar a açao. 
§ 1° - No pedido poderá constar, ainda, a comi­

naçao da pena de prisão até 1 (um) ano, que o juiz de­
cretará na forma do art. 904, parágrafo único. 

§ 2° O réu poderá alegar, além da nulidade ou 
falsidade do Iftulo e da extinçao das obrigações, as 
defesas previstas na lei civil. 

Art. 903. Se o réu contestar a ação, obaer­
var-se-á o procedimento ordinário. 

Art. 904. Julgada procedente a açao, ordenará o 
juiz a expedição de mandado para a entrega, em 24 
(vinte e quatro) horas, da coisa ou do equivalente em 
dinheiro. 

Parágrafo único. Não sendo cumprido o manda­
do, o juiz decretará a prisão do depositário infiel. 

(À Comisstío de Constituiçtío, Justiça e 
Cidadania - decistío tenninativa.) 

O SR, PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os proje­
tos serão publicados e remetidos à Comissão compe­
tente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu a Mensagem nO 215, de 2000 (nO 
1.505/2000, na origem), de 24 do corrente, pela qual 
o Presidente da República, nos termos do art. 52, inci­
so V, da Constituição Federal, solicita seja autorizada 
a contratação de operação de crédito externo, no ve­
lor equivalente a dezenove milhões, cento e vinte e 
cinco mil dólares norte-americanos, de principal, en­
Ire a República Federativa do Brasil e o Hungarian 
Export-Import Bank, destinada ao financiamento par­
cial do Projeto de Modernização de Laboratórios de 
Educaçao Profissional, no i!imbito do Programa de 
Expansão da EducaçãO Profissional (PROEP). 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Eco nO­
micos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Esgo­
tou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 3°, do Re­
gimento Intemo, sem que tenha sido interposto recur­
so no sentido da apreciação, pelo Plenário, do Projeto 
de Lei do Senado nO 140, de 1999, de autoria do Se­
nador Lúcio Alci!intara, que altera a redação do § 9" 
do art. 789 do Decreto-Lei nO 5.452, de 1 ° de maio de 
1943 - Consolidação das Leis do Trabalho, para es­
tender aos Presidentes das Juntas de Conciliação e 
Julgamento e aos juizes de direito a faculdade de 
conceder o beneficio da justiça gratuita, nas hipóte­
ses que especifica. 

Tendo sido aprovado terminativamente pela Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, o Proje­
to vai à Câmara dos Deputados, na forma do texto fi­
nal elaborado pela Comissão Diretora, consolidando 
a alteração proposta no adendo do Relator. 

É o seguinte o texto encaminhado à 
Câmara dos Deputados. 
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COMISSÃO DIRETORA 

TEXTO FINAL 
APROVADO PELA COMISSÃO DE 

CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA 
CONSOLIDANDO A ALTERAÇÃO 

PROPOSTA NO ADENDO DO RELATOR 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 140, DE 1999 

Altera a redação do § 9° do art 789 
do Decreto-Lei nO 5.452, de 1° de maio de 
1943 - Consolidação das Leis do Traba­
lho, para estender aos Presidentes das 
Varas do Trabalho e aos juízes de direito 
a faculdade de conceder o beneficio da 
justiça gratuita, nas hipóteses que espe­
cífica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ° § 9° do art. 789 da Consolidação das Lei 

do Trabalho passa a vigorar com a seguinte redação: 
"§ 9" É facultado aos Presidentes dos Tribunais 

do Trabalho e das Varas do Trabalho e aos juizes de 
direito investidos da jurisdição trabalhista conceder, de 
oficio, o beneficio da justiça gratuita, inclusive quanto a 
traslados e instrumentos, àqueles que perceberem sa­
lário igualou inferior ao dobro do mínimo legal, ou pro­
varem o seu estado de miserabilidade." (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. - Antonio Carlos Magalhães - Carlos 
Patrocínio - Nabor Júnior - Geraldo Melo. 

O SR. HENRIQUE LOVOLA (PMDB - SC) - Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 
a palavra a V. Ex" pela ordem. 

O SR. HENRIQUE LOVOLA (PMDB - SC) - Sr. 
Presidente, peço a inscrição do meu nome para fazer 
uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Na pror­
rogação da Hora do Expediente, V. Ex" disporá de 
cinco minutos para a sua comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Pas­
sa-se à lista de oradores. 

Por permuta com o Senador Luiz Otávio, conce­
do a palavra, por 20 minutos, ao Senador Gilvam Bor­
ges. 

O SR. GILVAM BORGES (PMDB - AP. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, ocupo a tribuna do 
Senado Federal para tratar de um dos mais importan­
tes temas nacionais: o crescimento da violência e o 
crescimento da criminalidade. 

O jornal O Estado de São Paulo, do último dia 
16 de outubro, publica uma matéria, de autoria de Re­
nato Lombardi, que nos causa grande preocupação: 

Segurança privada supera efetivo das 
polícias - A segurança privada é um dos se­
tores que têm crescido no Pais. O aumento 
da violência, da criminalidade, a ineficiência 
e a falta de meios da policia têm provocado 
na sociedade uma corrida cada vez maior 
em busca do serviço. Há mais de 1,1 milhão 
de vigilantes no País, superando os efetivos 
das PoHcias Civil, Militar e Federal, que não 
chegam a 510 mil. 

O Professor Ib Teixeira, da Fundação Getúlio 
Vargas, tem realizado diversos estudos sobre segu­
rança e verificou que as empresas de segurança pri­
vada, de seguros e de blindagem de carros faturaram 
R$22 bilhões em 1999, valor que ultrapassa em 22% 
os gastos anuais realizados pelo setor público. 

O Professor Ib Teixeira afimna 'ainda que os cida­
dãos estão gastando mais do que o Estado para obter 
aquilo que este tem a obrigação de lhes garantir. 

Estamos numa situação muito esquisita: a se­
gurança passou a ser um artigo de luxo, que somente 
pode ser adquirido pelos ricos, que podem comprar 
automóveis à prova de bala, helicópteros, contratar 
vigias, guardas, comprar eqUipamentos eletrônicos 
sofisticados e outros equipamentos de alto preço. 

Os pobres colocam suas vidas em perigo todos 
os dias, porque silo obrigados a morar nas periferias 
das grandes cidades, em locais de alto risco, cheios 
de assaltantes, de estupradores e outros bandidos. 

Os brasileiros, hoje, vivem com medo de tudo: 
medo de sair de casa, medo de viajar, medo de tirar 
dinheiro do banco, medo de ir a uma loja, medo de ir 
ao cinema, medo de ir a uma partida de futebol, medo 
de conversar com os amigos numa praça, medo até 
mesmo de pôr a cabeça na janela. Antigamente, di­
zia-se que polícia é polícia e bandido é bandido. 

Sr. Presidente, é muito triste dizer isto, mas, in­
felizmente, hOje não se sabe distinguir o que é uma 
coisa e o que é outra, pois alguns pOliciais viraram 
bandidos. 

Sei que existem muitos policiais honestos. Sei 
que silo a grande maioria. No entanto, uma minoria 
acaba manchando o nome da organização, e o povo 
acaba com medo até mesmo da própria policia, o que 
é um verdadeiro drama para o cidadão, uma verdade­
ira tragédia para o Brasil e uma desgraça para todos 
nós. 



21104 Sexta-feira 27 DIÁRlO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2000 

Vemos policiais fazendo greve por melhores 
condições de trabalho; policiais com o soldo inferior a 
R$100 e que slio obrigados a, diariamente, arriscar 
suas vidas na perseguiçlio de bandidos, geralmente 
mais bem armados, com equipamentos mais moder­
nos, com muniçlio mais farta e melhor. 

Tudo isso precisa mudar, tudo isso precisa ser 
repensado. Precisamos de uma nova policia, de ne­
vos métodos de investigaçlio do crime, de novo siste­
ma carcerário. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o Brasil 
ficou chocado com o seqüestro de um ônibus no Rio 
de Janeiro e com a morte de uma professora: as ima­
gens transmitidas, ao vivo, pela televisão criaram um 
clima de alta emoção em todo o Pais, mas o assunto 
já começa a ser esquecido. 

Não podemos esperar que outras tragédias 
ocorram para, s6 então, tentarmos apagaros incêndi­
os provocados pela falta de planejamento, pela falta 
de treinamento dos policiais. 

O Sr. Maguilo Vilela (PMDB - GO) - Permi­
te-me V. Ex" um aparte? 

O SR. GILVAM BORGES (PMDB - AP) - Con­
cedo o aparte, com o maior prazer, ao eminente Se­
nador Maguito. 

O Sr. Maguilo Vilela (PMOB - GO) - Senador 
Gilvam Borges, estou acompanhando, atentamente, 
o seu momentoso e extremamente oportuno pronun­
ciamento. O Pais deve discutir, de forma profunda, a 
violência reinante em todos os seus quadrantes, de 
Norte a Sul, de Leste a Oeste. Hoje, já não se tratam 
mais das favelas de São Paulo e do Rio de Janeiro. 
Não! Todo o Pais está contaminado pela violência. 
Observo a preocupaçlio de V. Ex", como grande re­
presentante, no Senado Federal, não s6 do seu Esta­
do, mas de todo o Pais, e digo-lhe que é importante 
revermos o sistema carcerário, a estrutura da polícia 
e a segurança, de uma forma geral, mas apenas isso 
não adianta. Se não distribuirmos melhor a renda no 
Pais, se não minimizarmos os problemas da fome, da 
miséria e da pobreza absoluta, se não mudarmos a 
politica econômica do Govemo, não adianta constru­
irmos presldios, reforçarmos o sistema carcerário e 
melhorarmos o salário dos policiais. Nada disso. O 
grande cerne dessa questão está na péssima, na cri­
minosa distribuiçlio de renda do País, que é uma das 
piores do mundo, se não for a pior - aliás, acho que 
perde apenas para a de dois outros paises. Quero 
crer que isso tem provocado o crescimento da crimi­
nalidade e da violência no Brasil, hoje um dos paises 
com o maior número de pobres, de miseráveis, de fa-

mintos e de favelados, quase todos envolvidos com o 
narcotráfico, infelizmente, para conseguir algum re­
curso para a sobrevivência. Assim, a reforma deve 
ser muito mais profunda, iniciando-se pela distribui­
çlio de renda, que é, realmente, pecaminosa. Sr. Se­
nador, aproveito esta oportunidade para dizer que 
também o novo horário de verão está contribuindo 
para aumentar a violência e a criminalidade no Pais, 
pois estudantes estão se levantando e caminhando 
ainda no escuro para as escolas, facilitando a açao 
dos bandidos, dos ladrões e dos assaltantes. O horá­
rio de verão deve ser discutido e revisto. Aliás, na re­
gião Norte, de V. Ex", já existe um movimento nesse 
sentido e também estou elaborando projeto de lei 
para que o mesmo ocorra no Centro-Oeste. Quero 
cumprimentarV. Ex" pelo oportunismo do tema e pela 
lucidez com que está tratando o assunto, que é a pre­
ocupação atual de cento e cinqüenta milhões de pes­
soas. Meus parabéns. 

O SR. GILVAM BORGES (PMDB -AP) -Agra­
deço o aparte de V. Ex", mas gostaria de lhe dizer que 
não é somente o horário de verão o causador de pro­
blemas, no caso especifico do Estado de Goiás. Ou­
tro fator importante é o pr6prio Governador Marconi 
Perillo, cuja incompetência govemamental me espan­
tou quando fui a Goiãnia. 

Não podemos admitir que somente os ricos te­
nham alguma segurança, pagando vigilantes particu­
lares: o Estado tem a obrigaçlio constitucional de as­
segurar o bem-estar de todos os cidadãos, indepen­
dentemente de situaçlio econômica, de raça, de cor. 
de importãncia pessoal ou qualquer outra condiçlio. 

Além da distribuiçlio de renda, ainda há a ques­
tão da educaçlio, a alavanca, o instrumento libertador 
que irá trazer o crescimento para o Pais. O Ministro 
Paulo Renato tem dado uma contribuiçlio fabulosa 
nesse sentido, mas isso ainda é muito pouco. Nos 
dois anos de mandato que ainda restam ao Presiden­
te Fernando Henrique, o Brasil deve, num esforço 
conjunto com o Congresso Nacional - com o Presi­
dente Michel Temer e o Presidente Antonio Carlos 
Magalhães -, investir em educaçlio, começando na 
base, no pré-escolar, investindo no homem. Com cer­
teza absoluta, o País tem futuro e uma excelente per­
formance para ser uma futura potência mundial. 

O Comandante da Policia Militar do rio de Janei­
ro, Coronel Wilton Ribeiro, afirmou que: "Estamos en­
frentando uma guerra, com bandidos usando armas 
de combate e fuzis utilizados nos confrontos do Afe­
ganistão." 
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Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, vivemos 
um momento grave, em que o cidadão brasileiro está 
perplexo, aterrorizado, com muito medo, inseguro. 

O Presidente Femando Henrique Cardoso agiu 
muito bem ao implementar o Plano Nacional de Segu­
rança Pública, que já começou a produzir seus frutos, 
que são bons, mas são ainda insuficientes para a gra­
ve situação de insegurança que atingimos. 

Deixo aqui o meu apelo ao Presidente Fernando 
Henrique Cardoso para que prossiga em seu esforço 
patriótico, no sentido de tornar realidade todas as me­
tas estabelecidas no Plano Nacional de Segurança 
Pública, para que todos os brasileiros tenham direito 
à segurança e não necessitem criar um exército parti­
cular para poderem caminhar nas ruas, para não vol­
tarmos ao tempo dos jagunços e aos tempos de Lam­
pião. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 

a palavra ao Senador Jonas Pinheiro.(Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Paulo Souto, por 

20 minutos. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
SENADOR PAULO SOUTO, NA SESSÃO 
DEUBERAT7VA ORDINARlA DE 26-10-00, 
QUE, RET7RADO PARA REVISÃO, SERÁ 
PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

O SR, PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 
a palavra ao Senador Carlos Bezerra por permuta 
com o Senador Francelino Pereira. 

O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB - MT. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, tive uma au­
diência com o Secretário-Geral do Pronaf, com os di­
rigentes da Federação dos Trabalhadores na Agricul­
tura - Fetagri- no Estado de Mato Grosso, e com al­
gumas cooperativas de pequenos produtores do 
Estado a respeito do velho problema da falta de crédi­
to para a reforma agrária e a deficiência de recursos 
do Pronaf - Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar. E é a mesma dificuldade de sem­
pre. Passam-se os anos e não se resolve a questão. 
Se o problema fosse com os grandes banqueiros, 
imediatamente se fazia o Proer - Programa de EstI­
mulo ao Fortalecimento do Sistema Financeiro: se re­
solveria a questão, como sempre se resolve os pro­
blemas dos grandes neste Pais. 

Temos uma medida provisória tramitando aqui 
há 26 meses, aumentando os recursos dos fundos 

constitucionais do Nordeste e do Centro-Oeste de 
10% para 22%, para atender à demanda do Pronaf e 
da reforma agrária. O Govemo, na hora do entendi­
mento político, diz que está de acordo. No entanto, 
não permite que esse projeto de conversão seja vota­
do. Ele está no Congresso há 26 meses, há a concor­
dância de todos, só que não é votado. Só no meu 
Estado isso representaria mais R$120 milhões para 
atender 30 mil famílias de trabalhadores que estão 
precisando de um crédito minimo de R$2, R$3 ou 
R$4 mil para o custeio da sua lavoura, para fortalecer 
a agricultura familiar. Porém, esse projeto continua 
paralisado aqui e o Govemo, inerte, parece satisfeito 
porque aumentou em "x" os recursos do Pronaf. Mas 
o Pronaf continua com a demanda reprimida de R$1 
bilhão no Brasil todo. E isso é crédito para a agricultu­
ra familiar, responsável pela produção de mais de 
70% dos nossos alimentos, da comida do brasileiro. 

Não adianta investir na reforma agrária, não adi­
anta fazer assentamentos e deixar o trabalhador rural 
ao léu, abandonado, sem estrada, sem crédito, sem 
tecnologia, sem nada. Isso é outro absurdo. O Gover­
no não consegue se entender. 

Com essa história do Estado mínimo, extingui­
ram a Embrater - Empresa Brasileira de Extensão 
Rural no Brasil, uma das empresas mais importantes 
em um país grande e agrícola como é o Brasil. Iam 
extinguir a Embrapa também. A loucura ia chegar à 
Embrapa, só não chegou porque o Congresso não 
permítiu, já que a Embrapa é a empresa de pesquisa 
mais importante do Brasil e tem feito pesquisas revo­
lucionárias para o Brasil e para o mundo. 

Hoje não temos a extensão rural. Com a história 
do Estado mínimo, o govemador do meu Estado tam­
bém queria extinguir a empresa de extensão rural. A 
oposição gritou e o govemador recuou. A empresa 
continua existindo, mas não funciona. 

O que acontece, então, com o pequeno agricul­
tor? O grande agricultor busca tecnologia, paga o 
agrOnomo, enfim, tem assistência de primeira quali­
dade no Brasil. O pequeno, no entanto, não conhece 
nem a rama da mandioca produzida em um centro de 
pesquisa da Embrapa, em Cruz das Almas, na Bahia, 
que é resistente à doença e tem uma alta produtivida­
de. Isso não chega em Mato Grosso, no Piauí, em 
Goiás, no Mato Grosso do Sul, ou seja, não chega 
para o pequeno produtor, que ainda planta a mandio­
ca que era plantada no tempo de "D. Pedro Piteira", 
da época do descobrimento do Brasíl, que dá dois ou 
três quilos por pé. 
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o Governo é incompetente para levar essa tec­
nologia que existe no Brasil, não só da Embrapa, mas 
das empresas estaduais, como a de São Paulo que é 
muito boa, a de Santa Catarina, do Paraná, do Rio 
Grande do Sul, que têm importantes experiências que 
poderiam chegar ao pequeno produtor. Fui a uma fei­
ra da Embrapa, por exemplo, e vi uma máquina para 
plantio direto para o pequeno produtor. Que maravi­
lha essa máquina de plantio direto para o pequeno 
produtor! Mas sabem quando essa máquina vai che­
gar na roça do ·Zé Brasil"? Nunca. Porque ele não 
tem crédito, não tem apoio, não tem ajuda, porque 
está abandonando o campo já que não consegue so­
breviver ali com sua fa m flia. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, estou 
aqui para cobrar a aprovação desse projeto de con­
versão. Os trabalhadores vão trancar rodovias, vão 
fechar bancos, o pau vai comer na "Casa de Noca". E 
estou ao lado dos trabalhadores, porque é uma ver­
gonha essa situação. Esse projeto de conversão está 
aqui há 26 meses sem ser aprovado pelo Congresso 
Nacional e a área econômica do Govemo - o Banco 
Central, o Ministério da Fazenda - está obstruindo o 
projeto porque é contra. 

O Presidente do Banco Central está muito bem 
adequado para ser o Presidente do Banco Central 
dos Estados Unidos, não do Brasil. O seu perfil, a sua 
cabeça, a sua mentalidade estão mais para dirigir o 
banco americano, não o brasileiro. Saí apavorado de 
uma audiência com ele. A falta de sensibilidade des­
se homem é enorme. Ele não sabe que este é um 
país subdesenvolvido, cheio de problemas sociais, 
ele só olha a matemática, os números, não importa 
que todos estejam morrendo à mingua, isso não é 
com ele. Ele se preocupa somente com os números 
frios. Eles, portanto, são contra esse projeto de con­
versão. 

O Governo diz que é a favor, assim como os 
Parlamentares de sua base, mas o projeto continua 
engavetado. Isso significaria um aporte substancial 
para apoio ao pequeno produtor, para o Pronaf. O uso 
dos recursos do fundo constitucional, que seria algo 
lógico, válido, tanto no Nordeste quanto no Cen­
tro-Oeste - em Mato Grosso, os recursos seriam da 
ordem de R$120 milhões -, não ocorre por falta de to­
mador, porque foi estabelecida uma taxa impagável. 
Na minha região, há R$800 milhões retidos, sem to­
mador, e os pequenos produtores estão precisando 
de recursos para tocar a sua lavoura. Em Mato Gros­
so, é época de plantio - outubro, novembro e dezem­
bro -, de se colocar a semente no chão, mas o traba-

Ihador não tem condições de fazê-lo, porque lhe falta 
o recurso mínimo para custear a sua lavoura. 

Se se tratasse de problema dos banqueiros do 
Brasil, todos os recursos seriam imediatamente colo­
cados à disposição, como foram colocados quase 
R$30 bilhões no mandato passado do atual Presiden­
te da República. Foram vinte e tantos bilhões. Mas, 
como se trata de um crédito miserável, pequeno, para 
a agricultura familiar, para os trabalhadores brasilei­
ros que estão no campo, querendo sobreviver com 
dignidade, tudo fica mais difícil. Não há ajuda, apoio, 
e ficamos nessa novela eterna. 

Sr. Presidente, falo desta tribuna somente para 
cobrar da Bancada do Governo, do Líder do Govemo 
no Congresso Nacional, Senador José Roberto Arru­
da, e do PSDB, o Partido da Social Democracia -pelo 
menos, abre-se a boca para dizer isso a toda hora -, o 
Partido do Presidente da República, a aprovaçêo 
desse projeto de conversão o mais rápido posslvel. 

Era esse o nosso discurso, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. . 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 

a palavra ao nobre Senador José Fogaça. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Francelino Pe­

reira, por 20 minutos. 
O SR. FRANCELlNO PEREIRA (PFL - MG. 

Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s 
e Srs. Senadores, estamos nas proximidades da rea­
lização do segundo turno das eleições. Já realizamos 
o primeiro turno. Os resultados são amplamente c0-

nhecidos em todo o Pais e com repercussão até em 
algumas áreas no exterior. 

Agora, Sr. Presidente, temos que cuidar de ou­
tro assunto, que chamaria de terceiro tumo, que deve 
ser tema prioritário para o debate, com destaque e ve­
emência pelo Senado Federal, pela Cãmara dos De­
putados, pela sociedade brasileira e, enfim, por todos 
os segmentos do Govemo da União, dos Estados e 
dos Municfpios. Trata-se da questão salarial. 

O Brasil vem discutindo os seus problemas, na 
busca de soluções em favor de todos os segmentos 
da sociedade, mas permanece indiferente ou silenci­
oso no tocante ao salário dos servidores públicos. 
Não obstante, constitui necessidade imperiosa o es­
tudo acurado desse problema, inclusive no plano dos 
Estados e Municípios. 

Tenho a convicção de que é necessário que 
cada servidor público permaneça, efetivamente, 
como um cidadão prestante e empenhado em contri­
buir para o desenvolvimento e o bem estar do Pais. E 
esse Objetivo não será alcançado apenas pelo traba-
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lho de seus dirigentes, mas também pelo esforço de 
todos aqueles que atuam no serviço público e até 
mesmo nas áreas terceirizadas. 

A verdade, Sr. Presidente, é que o funcionário 
público federal é considerado um vilão da República, 
embora seu salário seja miserável, tímido. É uma situ­
ação que clama por reversão, sobretudo na atual 
fase, em que o País procura se modemizar. 

Quero relembrar, Sr. Presidente, que, há pou­
cos meses, viajando com o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, para percorrer regiões assoladas 
pelas inundações no sul de Minas e no Rio, Sua 
Excelência deixou evidente que desejava solucionar 
o problema salarial dos servidores públicos o mais ra­
pidamente possível. 

O salário do servidor público, quero salientar e 
insistir, precisa ser imediatamente examinado, e o 
Senado e a Câmara devem aliar-se no sentido de so­
lucionar essa que é uma grave questão. 

A vontade manifestada pelo Presidente começa 
a deíinear-se, agora, com o estudo do problema do 
salário mínimo, cujo valor será elevado para R$ 
180,00, o teto que nós, do PFL, desde o início defen­
demos. A questão está sendo equacionada para in­
clusão no orçamento da Uníão para 2001. 

Não basta resolver o problema do salário mini­
mo. É preciso resolver, até como conseqüência, o 
problema salarial de todos aqueles que trabalham 
para os diversos níveis de Govemo, a começar pelo 
Govemo Federal. Mesmo no Senado e na Câmara, 
os funcionários ganham o insuficiente para a sua so­
brevivência. Gostaria que V. Ex" me ouvisse, Sr. Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Ouço V. 
Ex", respeitosamente. 

O SR. FRANCELlNO PEREIRA (PFL - MG) - É 
natural que o Senado assuma uma posição clara e 
efetiva sobre a questão salarial, não apenas no to­
cante ao salário mínimo, mas também à concessão 
de reajustes para todo o funcionalismo público, o fe­
deral, o estadual e o municipal. 

Não estou fazendo um apelo, nem levantando 
aqui questão meramente política ou partidária. Abor­
do um problema de consciência, que merece uma re­
flexão, para que não fiquemos indiferentes à questão 
salarial, numa dimensão mais ampla que a busca, 
agora iniciada, de um caminho para o salário mínimo. 

Os estudos que sugiro são urgentes. Devemos 
nos debruçar sobre eles imediatamente, a fim de que, 
quando amanhecer janeiro de 2001, o problema pos-

sa estar equacionado e em condições de ser solucio­
nado, também rapidamente., 

Esta é a minha manifestação. Coloco-a perante 
este plenário no sentido de que o salário seja objeto 
de uma decisão inequívoca e nítida. Somente assim 
poderemos tirar o funcionalismo público federal da si­
tuação de vilão em que foi colocado e transformá-lo 
numa classe de cidadãos prestantes, para que contri­
buam para o desenvolvimento desta Nação. 

Esta é a minha manifestação, com sentimento 
de mágoa, mas, ao mesmo tempo, de esperança, 
porque, efetivamente, ouvi do Presidente seu desejo, 
a vontade de solucionar a questão salarial dos servi­
dores públicos federais. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 

a palavra ao Senador Ramez Tebet. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Roberto Satumi­

no. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Djalma Bessa. 

(Pausa.) . 

Concedo a palavra ao Senador Carlos Patrocí­
nio, por 20 minutos. 

O SR. CARLOS PATROcíNIO (PFL - TO. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Sr"s e Srs Senadores, não utilizarei os 
20 minutos que me faculta o Regimento, mas gostaria 
de vir a esta tribuna nesta manhã tratar de um assun­
to que considero da maior importãncia. 

Desde minha chegada a esta Casa, tenho de­
fendido o Programa Nacional do Álcool - Proálcool. 
Tenho procurado defender qualquer programa que 
vise à geração altemativa de energia. Tenho dito que 
o Brasil não pode ficar na dependência etema dos hu­
mores do mercado do petróleo. Agora mesmo, esta­
mos prestes a assistir à eclosao de uma guerra no 
Oriente Médio, entre judeus e palestinos, que já vem 
de séculos e cujas conseqüências nao sabemos. 

Sr. Presidente, pelo grande número de usinas 
produtoras de álcool e açúcar quebradas, falidas, su­
butilizadas, penso que já deveríamos ter tratado des­
sa questao. 

Sempre se alegou o subsídio do produto, mas 
acredito que ele deve existir de fato. Sabemos que o 
que está desequilibrando a balança comercial hoje 
são o petróleo, dados os preços estratosféricos que 
está atingindo, e os componentes do telefone celular. 
Isso acarreta o não cumprimento dos nossos compro­
missos com o FMI e de outros compromissos nossos 
relacionados ao déficit fiscal em nosso País. Coisas 
que poderíamos ter evitado com a exportação do ál-
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coai anidro e a sua utilização em nossos carros, como 
combustivel. 

Nos últimos cinco ou seis anos, temos recorrido, 
cada vez mais, a instrumentos puramente de merca­
do para o aumento tanto da liquidez quanto da segu­
rança no comércio de bens e serviços. Assim é que, 
por exemplo - aqui, por iniciativa do Poder Executivo 
-, foi instituido, no setor imobiliário, a securitização de 
receblveis de crédito imobiliário, instrumento que per­
mite maior investimento na construção de imóveis 
porque aumenta a liquidez das dividas dos mutuários. 
Também, na área de produção agropecuária, é cres­
cente a presença de produtos financeiros vinculados 
ao setor. Tudo isso favorece o desenvolvimento mais 
independente de vários setores que dependeram e 
ainda dependem, em larga margem, do socorro finan­
ceiro do Estado; o que traz a esperança de que mais 
recursos do Orçamento possam ser liberados para 
serem usados em serviços públicos prioritários. 

Um fato que merece destaque, Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs Senadores, foi o lançamento pela Bolsa de 
Mercadorias e Futuros, a BM&F, do Contrato Futuro 
de Alcool Anidro Carburante. Essa importantissima 
iniciativa faz jus à posição que o Brasil ocupa: a de ser 
o maior produtor mundial de açúcar e de álcool! 

A possibilidade de que produtores, distribuido­
ras de combustfveis e investidores em geral possam 
negociar contratos futuros de lotes de álcool anidro 
carburante, na BM&F, tem o efeito de aumentar a Ii­
qUidez do setor, fomecer um instrumento de gestâo 
de risco e favorecer a formação estável de preços. 
Como conseqoência da formação autônoma de pre­
ços pelo mercado e da maior liquidez, o que propicia o 
aumento do crédito, deve-se chegar áquela situação 
positiva que comentei há pouco: a menor necessida­
de de subsidias públicos ao setor. 

Lembro a importância do álcool e, em particular, 
do álcool anidro, na economia nacional. O álcool ani­
dro entra, em torno de 24%, na composição do com­
bustlvel vendido nos postos como gasolina. A cadeia 
produtiva do álcool, por sua vez, gera 1,4 milhão de 
empregos. 

Sr. Presidente, termino este discurso, cumpri­
mentando a Bolsa de Mercadorias e Futuros e o Mi­
nistério da Agricultura pelo empenho demonstrado 
em instituir o mercado futuro para álcool anidro carbu­
rante, uma iniciativa, como já disse, de muita impor­
tância para a economia. Há grande expectativa de 
que outros produtos, outras commodities, possam, 
em breve, seguir o exemplo, passando a ser cotadas 
em bolsa, como é o caso da energia elétrica. 

A esse desdobramento certamente leva o novo 
modelo que vem sendo implantado no Brasil, de reti­
rar o Estado da produção de bens e de alguns servi­
ços, assumindo esse um papel de regulador do mer­
cado. Disso há de resultar, tenho certeza, um Estado 
mais ágil, mais concentrado nas ingentes tarefas que 
lhe cumpre realizar no sentido de combater a miséria 
e a desigualdade social. 

Portanto, Sr. Presidente, foi um passo importan­
te da Bolsa de Mercadorias e Futuros. Espero que 
isso possa estimular os nossos produtores e os n08-
sos governantes no sentido de que, cada vez mais, 
tenhamos auto-suficiência de combustivel, inclusive 
de combustlvel alternativo. 

O Sr. Tião Viana (Bloco/PT - AC) - Permite-me 
V. Ex" um aparte? 

O SR. CARLOS PATROcíNIO (PFL - TO) -
Concedo o aparte ao eminente Senador Tlão Viana. 

O Sr. Tião Viana (Bloco/PT - AC) - Nobre Se­
nador Carlos Patroclnio, quero apenas extemar mi­
nha solidariedade por essa pregação, que nao é a pri­
meira de V. Ex" no Senado Federal, a favor de que o 
Brasil olhe para o seu futuro, para as futuras gera­
ções, e defina uma poHtica energética a favor da nos­
sa soberania, da autodeterminação da nosso povo. 
Só assim poderá nas colocar no cena rio internacional 
de maneira mais elevada, como um Pais que pode al­
cançar o respeito que merece. É muito triste essa de­
pendência do petróleo. O Brasil deu um grito de muita 
esperança há alguns anos e, depois, timidamente, re­
cuou dessa posição. Então, quando V. Ex" faz uma 
análise não só desse desafio, que tem que ser defen­
dido de maneira continuada pelo nosso Pais, mas 
também do aspecto da inteligência na relação com 
esse produto inserido em todo o mercado nacional, 
fala a favor do povo brasileiro, da geração de empre­
go e a favor da afirmação de um mercado que é extre­
mamente promissor. Lamentavelmente, se continuar­
mos nesse ritmo, o Govemo americano se tornará o 
primeiro em termos de produção desse produto e em 
termos de uma altemativa energética, quando deve­
riamos nós, os autores, ser os com melhor beneficio. 
Infelizmente, estamos ficando para trás, por timidez 
ou por pressão intemacional contrária a uma alterna­
tiva energética que, acima de tudo, é não poluente em 
relação aos derivados do petróleo. 

O SR. CARLOS PATROcíNIO (PFL - TO) -
Além de renováveis, eminente Senador Tllio Viana. 
Agradeço a aparte oportuno de V. Ex". 

Esta é a nossa preocupação. Estamos sempre 
reféns do humor do mercado da Opep, desse merca-
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do intemacional de petróleo. Sabemos que esses 
combustiveis fósseis se exaurirão dentro em breve, 
alguns antes que os outros. Além do mais, eminente 
Senador Tião Viana, a nossa grande preocupação é 
empregar a mão-de-obra desqualificada brasileira. 
Citei que temos, no setor sucroalcooleiro, 1 milhão e 
400 mil trabalhadores. O Governo patrocina, por épo­
ca das secas, que são constantes no Nordeste, aque­
las frentes de trabalho. Há pouco, tlnhamos mais de 
um milhão de trabalhadores fazendo parte dessas 
frentes, recebendo R$50,00 ou R$60,00 por mês 
para comprar a sua comida. Se déssemos condições 
para que eles plantassem a cana, para que tomas­
sem conta das lavouras de cana, não precisaríamos 
estar dando essa esmola. Então, subsidiaríamos de 
outra maneira, colocando o cidadão no trabalho e 
sendo, cada vez mais, um grande exportador de álco­
ol anidro ou outro tipo de álcool carburante. 

O Brasil tem todas as condições de desenvolver 
essa tecnologia; aliás, já a desenvolveu. Detém a me­
lhor tecnologia do mundo nesse setor de produção. 
Sei que essa preocupação também é de V. Ex". Esta­
mos criando as condições para nos inserirmos defini­
tivamente no contexto da globalização - sobre o que 
V. Ex" falou com absoluta clarividência -, mas se não 
tomarmos conta do que é nosso, os Estados Unidos, 
daqui a alguns dias, vão-nos exportar tudo, absoluta­
mente tudo, passando na frente do Brasil na tecnolo­
gia e produção de álcool carburante. 

O Sr_ Geraldo Melo (PSDB - RN) - Senador 
Ca~os Patrocínio, V. Ex" me concede um aparte? 

O SR. CARLOS PATROcíNIO (PFL - TO) -
Concedo um aparte ao nosso eminente Presidente, 
Senador Geraldo Melo. 

O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - Senador 
Ca~os Patroclnio, muito obrigado pela oportunidade 
que me dá. Esse é um dos temas que mais me emoci­
ona discutir. Na realidade, o Brasil, às vezes, opta por 
caminhos inteiramente incompreensíveis, pelo me­
nos no nível da minha ignorância. Hoje, estamos vul­
neráveis, como V. Ex" muito bem consignou, às flutu­
ações do preço do petróleo no mercado mundial, que 
decorrem de circunstâncias que estão inteiramente 
fora do nosso alcance, em relação às quais nada po­
demos fazer. O Brasil já teve uma possibilidade e a 
demonstrou na vida prática, quando permitiu que se 
realizasse o Proálcool; quando permitiu que se de­
senvolvesse uma tecnologia de motores usando o ál­
cool como combustível único; quando permitiu, enfim, 
que se utilizasse um combustível altemativo, limpo, 
renovável, como é o álcool carburante. No entanto, 

estamos vulneráveis a essas circunstâncias e pode­
ríamos não estar. E não se fala nisso hoje, a não ser a 
voz isolada de V. Ex", o aparte vigoroso e valioso de 
um Parlamentar como o Senador Tião Viana, a atua­
ção do Senador Jonas Pinheiro. Apenas vozes isola­
das voltam a falar na importância do álcool para a 
economia do Brasil. Eu acho que uma das coisas que 
mais prejudicaram a expansão e consolidação do 
Programa do Álcool, no Brasil, foi uma única palavra: 
"usineiro", que está carregada de um estereótipo. O 
usineiro, entendido como o empresário que tem uma 
usina de açúcar ou uma destilaria de álcool, é visto no 
Brasil como aquele usineiro de que falava Gilberto 
Freire em Casa Grande & Senzala. Parece que todo 
proprietário de usina de açúcar e de destilaria de álco­
ol no Brasil ainda anda na rua de roupa branca de li­
nhoS-120, chapéu panamá e chibata na mão. E pare­
ce que, por isso, se criou no Brasil uma resistência 
cultural a qualquer iniciativa que envolva essa cate­
goria de empresário, a ponto de se ignorar uma ativi­
dade econômica que, na minha opinião, é a única e a 
última que existe na economia brasileira pertencente 
exclusivamente a empresários do Brasil. É o último 
grande setor da economia nacional cujo capital é 
100% nacional. Isso não chega nem a ser um galar­
dão. Isso é apenas um sinal de que essa atividade no 
Brasil é tão ruim que, até agora, não apareceu um 
gringo que se interessasse por ela. Na verdade, ape­
sar disso, ela é apresentada à sociedade como uma 
atividade de privilegiados. Pouco importa saber se 
em Alagoas existiam 27 usinas funcionando há dez 
anos e, hoje, só existem 6 ou 7; se em Pemambuco 
existiam 48 e quebraram 40. Pouco importa. Por que 
quebraram? Talvez porque os usineiros sejam safa­
dos. É a explicação mais simples e mais compatível 
com a subcultura que existe em relação ao assunto. 
Então, eu saúdo a oportunidade que V. Ex" dá para 
que o assunto seja, pelo menos, recordado ao País. 
Agora, eu não posso permitir que essa oportunidade 
passe sem fazer um registro duro, difícil, mas neces­
sário. Em primeiro lugar, é preciso saber que as es­
querdas brasileiras têm muita culpa pelo que ocorreu 
com o Programa do Álcool, porque foram, em grande 
parte, responsáveis pela difusão do estereótipo que 
inibe qualquer tipo de política voltada ao setor sucre­
alcooleiro. Segundo, porque o grande responsável 
pela inibição do Programa do Álcool no Brasil foi um 
slmbolo, um emblema da esquerda no Brasil, que é 
uma empresa Chamada Petrobras. Desde que esse 
programa nasceu, a Petrobras se posicionou e lutou 
contra ele com todas as suas forças. Se formos falar 
hoje com a Petrobras sobre o Programa do Álcool, o 
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primeiro argumento é o subsídio - como V. Ex" muito 
bem assinalou. Poderíamos falar sobre os subsidios 
que a Petrobras recebeu e recebe, mas sobre esses 
não se fala. Aquele é um território sagrado. Dentro 
dessa sacralidade que isola territórios intocáveis ou 
que destaca territórios que podem ser apedrejados, 
porque é fácil e simples apedrejá-los, a grande verda­
de é que, no fim, o Brasil perde a oportunidade de rea­
lizar um programa como esse. Nenhum país do mun­
do teve a condição de realizá-lo com o sucesso que 
teve o Brasil. Poderia estar sendo realizado hoje, em 
beneficio do povo brasileiro, em benefício dos custos 
do combustível para o consumidor comum, em bene­
fício do meio ambiente, em beneficio de mais de um 
milhão de trabalhadores que têm os seus empregos, 
ainda hoje, assegurados por essa atividade. Obriga­
do a V. Ex". 

O SR_ CARLOS PATROcíNIO (PFL - TO) -
Sou eu quem agradece a V. Ex", eminente Senador 
Geraldo Melo. Sei que V. Ex" é um apaixonado pelo 
assunto, por isso não quis continuar na Presidência e 
veio nos apartear. Tenho conversado sobre isso com 
V. Ex". Já tive oportunidade de conversar a respeito 
com antigos diretores da Petrobras - não com os atu­
ais -, e até conversei sobre o tema com o Presidente 
Femando Henrique Cardoso, durante uma viagem 
que fizemos. Perguntei a Sua Excelência por que não 
se reativava o Proálcool, um programa capaz de ge­
rar todos os beneficios mencionados por V. Ex", Se­
nador Geraldo Melo, para o meio ambiente, na área 
do emprego, e como combustível renovável. Seria 
possível, por exemplo, colocar praticamente todos os 
nossos desempregados para trabalhar, se fizésse­
mos uma política austera de exportação dessa tecno­
logia que tão bem detemos. 

Sabemos que a Petrobras é contrária ao desen­
volvimento do Proálcool, porque ela é contra os sub­
sldios. No entanto, ela tem os seus subsídios. Todas 
as vezes que o preço do petróleo sobe no exterior, o 
preço da gasolina sobe aqui também; mas quando o 
preço do petróleo diminui no exterior - esse mercado 
oscila muito -, os preços dos seus derivados, no Bra­
sil, não abaixam. Essa é uma "caixa preta" que temos 
de deslindar. Sei que esse assunto suscita muitos 
apartes e a participação de todos aqueles que se inte­
ressam efetivamente pelo desenvolvimento do Brasil 
e, sobretudo, pela geração de emprego e renda no 
nosso País. 

O Sr. Júlio Eduardo (Bloco/PV AC) - Permi­
te-me V. Ex" um aparte? 

O SR. CARLOS PATROcíNIO (PFL TO) -
Ouço, com muita honra, o aparte do meu eminente 
colega, Senador e médico Júlio Eduardo, represen­
tante do Partido Verde, que tem muito interesse no 
que estamos falando. 

O Sr. Júlio Eduardo (Bloco/PV AC) - Nobre 
Senador, agradeço a V. Ex" a oportunidade de poder 
apartear um discurso tão conseqüente como esse 
que V. Ex" está proferindo. Com uma breve e rápida 
contribuição verde à discussão desse tema, eu gosta­
ria de dizer que o álcool, além de menos poluente 
como um todo, diminui a emissão de gás carbônico. 
Mesmo o Brasil não sendo um dos países que têm a 
obrigação de fazer um acordo mundial para reduzir as 
suas emissões, não sabemos ainda quanto a nossa 
Pátria, com os recursos naturais que tem, vai poder 
assegurar nessa moeda, que vai ser a moeda do mi­
lênio que se avizinha. Se temos um combustível com 
todas essas caracteristicas, um combustrvel genuina­
mente brasileiro, que diminui a emissão de moléculas 
de gás carbônico, certamente estamos caminhando 
para um futuro mais saudável. Agradecendo mais 
uma vez o aparte, faço essa pequena contribuição 
verde ao seu discurso. Muito obrigado. 

O SR. CARLOS PATROcíNIO (PFL - TO) -
Muito obrigado, eminente Senador Júlio Eduardo. Co­
nhecemos a preocupação de V. Ex" com a questão 
ecológica, que, cada vez mais, aflige toda a humani­
dade. V. Ex" assegura, com toda a propriedade, que 
uma das maiores vantagens do combustível renová­
vel é ser ele muito menos poluente do que os com­
bustíveis fósseis. 

O Sr. Jonas Pinheiro (PFL - MT) - V. Ex" me 
permite um aparte, Senador Carlos Patrocínio? 

O SR. CARLOS PATROcíNIO (PFL - TO) -
Concedo o aparte ao eminente Senador Jonas Pinhe­
iro, um dos grandes lutadores pela reativação e pelo 
fortalecimento do Proálcool em nosso País. 

O Sr. Jonas Pinheiro (PFL - MT) - Senador e 
eminente companheiro e correligionário Carlos Patro­
cínio, também não poderia ficar impassível a esse 
pronunciamento de V. Ex", sobretudo neste instante 
em estamos quase na reta final do trabalho de recu­
peração do Programa do Alcool no Brasil. Há dois 
anos, o Brasil tinha 2 bilhões de litros de álcool em ex­
cesso, o que fazia que houvesse uma autofagia no 
mercado, pois o álcool era produzido a R$O,30, 
R$O,31 o litro, e vendido a R$O,18, R$O,19, R$O,20, 
R$O,22 o litro. Os produtores de álcool tiveram prejui­
zo por 2 anos. Felizmente, tomamos consciência dis­
so e esta Casa organizou uma comissão, da qual par-
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ticipamos eu, o Senador Geraldo Melo e 5 Deputados 
Federais, que, aliada a representantes do setor su­
croalcooleiro, levantou uma série de argumentos e 
decisões que levaram à esterilização dos 2 bilhões de 
litros de álcool que havia em excesso no Brasil. Parte 
desse estoque de álcool foi esterilizada pela compra 
pelo Govemo Federal, por meio da Petrobras; parte, 
pela bolsa de álcool; parte, pelo programa de "warran­
tagem" do àlcool. Portanto, o álcool está voltando ao 
mercado em função da necessidade do mercado. O 
preço do álcool hoje já é compensador para quem o 
produz, e com isso ganha toda a sociedade brasileira. 
Eminente Senador Carlos Patrocinio, o mais impor­
tante deste meu aparte - e por isso peço perdão por 
falar um pouco mais - diz respeito à utilização de um 
aditivo. Ele é um subproduto de um subproduto da 
soja. Depois que se retira o óleo da soja, da borra da 
soja sai um aditivo, chamado pelo Professor Lélio de 
AEP-102. Muitos de nósjá viram, em algumas capita­
is dos Estados brasileiros, a chamada frota ecológica, 
que existe em Brasllia, Cuiabá, Campo Grande, Curi­
tiba, São Paulo e Campinas. Com 2,6% desse aditivo, 
somado a até 11 % de álcool anidro, e acrescentan­
do-se aí os 88, 90% de óleo diesel, faz-se uma mistu­
ra perfeita. Essa mistura, além de diminuir em 50% a 
chamada fumaça negra dos ônibus ou dos carros a 
diesel, não traz prejuízo algum para os veículos - fo­
ram feitos testes durante 2 anos -, não sendo neces­
sário qualquer alteração no motor do veículo. O Brasil 
não importa petróleo por causa da gasolina - temos 
excesso de gasolina -, mas exatamente por causa do 
óleo diesel. Se chegarmos a admitir o uso desse pro­
duto de forma generalizada, pois a ciência e a tecno­
logia já consideram positiva essa mistura, evidente­
mente vamos ter uma economia de divisas, no Brasil, 
em tomo de 10 a 12%. Pois bem, esse produto já foi 
testado e aprovado. Na semana passada, em Brasí­
lia, estive com o grupo interessado nessa mistura, na 
BR Distribuidora de Petróleo. A BR vai fazer essa 
mistura nas suas bases, e, em Curitiba, o Prefeito já 
baixou uma portaria determinando que esse produto 
seja usado nos ônibus urbanos, suburbanos e metro­
politanos da cidade. Portanto, a solução do problema 
do Proálcool sai exatamente dessas iniciativas que o 
Brasil tomou, que os brasileiros estão tomando, que 
possibilitam o uso do álcool. Se isso acontecer, emi­
nente Senador Carlos Patrocínio, o Estado de V. Ex-', 
Tocantins, que tem vocação para a agricultura, e o 
meu Estado, Mato Grosso, evidentemente, serão sal­
vos. A cana-de-açúcar será a mola-mestra da nossa 
salvação. O aditivo AEP-102 hoje é feito em laborató­
rio, mas uma indústria de Mato Grosso, comandada 

pela Ecomat, empresa fonmada pelos produtores de 
álcool de Mato Grosso, já está produzindo, em escala 
industrial, esse aditivo para a solução do problema do 
álcool e do meio ambiente em nosso Pais. Parabeni­
zo V. Ex" pelo seu pronunciamento. Muito obrigado. 

O SR. CARLOS PATROcíNIO (PFL -TO) - Se­
nador Jonas Pinheiro, agradeço a brilhante participa­
ção de V. Ex-', um dos brasileiros que mais lutam por 
essa causa. V. Ex" vem injetar luzes novas no nosso 
pronunciamento. 

Creio que é uma novidade muito interessante 
para todos os Senadores que estão neste plenário a 
possibilidade de uso do AEP-102, junto com o álcool 
anidro, para evitar os gases tóxicos oriundos da com­
bustão de óleo diesel. Ele vai ocasionar uma econo­
mia muito grande de divisas no nosso Pais. 

Tenho esperança, eminente Senador Jonas Pi­
nheiro, de que, com nossas lutas e com a necessida­
de de empregar a população brasileira, venhamos a 
reativar o Proálcool. E sobretudo com os aconteci­
mentos intemacionais, que, de uma hora para outra, 
podem até nos privar da importação de combustíveis, 
cujos preços estão sempre subindo além da capaci­
dade de aquisição de muitos países. 

Portanto, Sr. Presidente, agradeço a tolerãncia 
de V. Ex-' e sobretudo a sua participação no meu m0-

desto pronunciamento. Tenmino dizendo que constitui 
uma grande esperança o fato de a Bolsa de Mercado­
rias e de Futuros - a BM&F - ter considerado uma 
commodity o álcool anidro carburante, abrindo a 
possibilidade de futuros contratos dessa commodity 
no ilmbito de sua atuação. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Prorro­

go, na fonma regimental, a Hora do Expediente para 
dar oportunidade aos Srs. Senadores que desejam 
fazer comunicaçôes inadiáveis. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PSB - RJ) -
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex-' 
tem a palavra pela ordem. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PSB - RJ) -
Sr. Presidente, peço a minha inscrição para uma co­
municação inadiável. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR) - Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex-' 
tem a palavra pela ordem. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR) - Sr. 
Presidente, requeiro a minha inscrição para usar da 
palavra com a mesma finalidade. 
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o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex"s 
serão atendidos e ficam inscritos para falar em segun­
do e terceiro lugar, respectivamente. 

Durante o discurso do Sr. Carlos Pa­
trocfnio. o Sr. Geraldo Melo. 1° Vi­
ce-Presidente, deixa a cadeira da presidên­
cia, que é ocupada pelo Sr. Jonas Pinheiro, 
Suplente de Secretário. 

Durante o discurso do Sr. Carlos Pa­
trocfnio, o Sr. Jonas Pinheiro, Suplente de 
Secretário, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Sebastião Rocha. 

Durante o discurso do Sr. Carlos Pa­
trocfnio, o Sr. Sebastião Rocha, deixa a ca­
deira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Geraldo Melo, 1° Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 
a palavra ao Senador Henrique Loyola. 

S. Ex" dispõe de cinco minutos. 
O SR. HENRIQUE LOYOLA (PMDB - SC. Para 

uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, está em pau­
ta a discussão do Poder Judiciário. Tenho assistido 
aqui, no Congresso Nacional, a pronunciamentos de 
presidentes de alguns tribunais, preocupados com o 
retardamento de decisões provenientes do regime 
processual e até mesmo, por que não dizer, da pró­
pria legislação, que carece de alteração. 

Preocupa-me a informação dada por um deles 
de que, embora haja uma legislação diferenciada nos 
Estados Unidos, a Suprema Corte americana decide 
por ano apenas 300 processos e que no Brasil ficam 
pendentes 120 mil processos pelo mesmo periodo. 
Ora, comparando-se esses números, chega-se à 
conclusão de que, no Brasil, o Supremo Tribunal re­
cebe 400 processos por dia - ou seja, 33% a mais do 
que a Suprema Corte dos Estados Unidos. 

Por isso, Sr. Presidente, pedi esse espaço para 
trazer uma contribuição ao País -embora modesta-, 
entregando á Mesa um pronunciamento sobre o as­
sunto, que peço seja transcrito nos Anais, na integra, 
e também o projeto que altera o Código Civil e o Códi­
go de Processo Civil, com o objetivo de permitir o pro­
cessamento de inventários e de partilha de bens, 
quando amigáveis, diretamente mediante escritura 
pública. Eu mesmo já fui inventariante em três pro­
cessos e conheci de perto as dificuldades enfrenta­
das nesses casos, especialmente quando o falecido 
tem patrimõnio ou é proprietário de imóvel fora do 
Estado, decorrendo daí a necessidade de precatóri-

os, o que implica o retardamento do processo como 
um todo. Em razão disso, propusemos alterações, 
por intermédio de projeto de lei, para que processos 
dessa natureza sejam Simplificados e rapidamente 
processados. Por exemplo, falece um individuo que 
tem dois filhos maiores de idade. No seu patrimõnio, 
há apenas uma propriedade. Os filhos pretendem que 
a mãe continue residindo no imóvel. Qual o problema 
em se tratar desse assunto rapidamente no registro 
de imóveis da localidade onde residem mediante es­
critura pública? Não há por que um prOCedimento !ao 
simples como esse necessitar de um processo inteiro 
na Justiça sem uma razão maior que o justifique. 

Com isso, pretendemos oferecer á Casa um 
novo instnumento legal de modo a aliviar a Justiça. 
Um dos grandes problemas que afligem o cidadão é 
justamente este, em que causas dessa natureza mui­
tas vezes levam anos para serem decididas. Em al­
guns casos, gerações e mais gerações ficam impedi­
das de finalizar um processo ou o documento final da 
posse de um bem em decorrência de procedimentos 
que são extremamente onerosos e, além disso, con­
gestionam a Justiça como um todo. 

Por isso, Sr. Presidente, usei este espaço para 
fazer a entrega do pronunciamento e do projeto de lei 
que estou apresentando neste momento. 

Muito obrigado. 

SEGUE PRONUNCIAMENTO, NA 
íNTEGRA, DO SR. SENADOR HENRIQUE 
LOYOLA. 

O SR. HENRIQUE LOYOLA (PMDB - SC) - Sr. 
Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, a morosidade da 
Justiça brasileira tem causado embaraços ás partes, 
dificultando um bom desempenho da jurisdição, cuja 
finalidade maior encontra-se na pacificação. Sendo o 
sistema processual uma disciplina correlata á jurisdi­
ção, o exercício da mesma relaciona-se com o esco­
po social. E os atrasos provocados pela lentidão dos 
processos estão a pedir soluções de aperfeiçoamen­
to no setor. 

Já conseguimos alguns avanços visando á cele­
ridade judicial, como a criação das Juntas de Concili­
ação e Julgamento na Justiça do Trabalho e dos Jui­
zados de Pequenas Causas, que tomam mais ágeis 
os processos e garantem ás partes uma decisão rápi­
da. Entretanto, há certos procedimentos judiciais que 
poderiam ser transformados em extrajudiciais, pois 
além da celeridade com que poderiam ser sol uciona-
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dos, constituiriam uma economia processual interes­
sante. 

Exemplo disso é o processamento de inventário 
e partilha amigáveis, que está a requerer desburocra­
tização de procedimentos em atendimento aos inte­
resses das partes e da própria Justiça, já tão sobre­
carregada com inúmeros processos. 

Essa a razão por que apresentamos Projeto de 
Lei alterando o Código Civil e o Código de Processo 
Civil, permitindo que o processamento de inventário, 
partilha e sobrepartilha amigáveis, quando realizados 
entre meeiros, herdeiros ou legatários maiores e ca­
pazes, possam ser feitos diretamente por escritura 
pública, registrada no Cartório competente. 

Sendo o Direito Civil o ramo, por excelência, do 
Direito Privado, que regula as relações jurídicas entre 
particulares, natural que a simplificação de seus atos 
seja uma meta a ser alcançada. Os negócios entre as 
partes, sem intervenção estatal, facilitam a adoção de 
normas mais ágeis que atendam, da melhor maneira 
possível, aos anseios da sociedade. 

Todo óbito exige comunicação ao Cartório, para 
o registro competente. A Obrigação da declaração -
que deve ser acompanhada do atestado de óbito -
cabe ao cônjuge supérstite, aos filhos, aos pais e aos 
parentes. No assento, serão mencionados dia, mês, 
ano, lugar do falecimento, nome, idade, cor, estado, 
naturalidade, profissão, domicílio e residência do fale­
cido, dos pais e dos filhos e, se era casado, o nome 
do cônjuge, além do lugar do sepultamento. 

Essas exigências vêm facilitar a proposta que 
ora apresentamos, no sentido de assegurar a veraci­
dade dos fatos alegados pelos herdeiros. Por outro 
lado, a necessidade da mOdificação legislativa advém 
do fato de os negócios mortis causa serem típicos. Só 
podem ser realizados tais negócios quando especifi­
camente definidos e regulados em lei. 

Sr. Presidente, acredito que a simplificação de 
normas processuais, desde que não firam direitos 
alheios, é uma das formas de tomar nossa Justiça 
mais célere. Há já algum tempo, os legisladores bus­
cam simplificar os processos de inventário. O arrola­
mento constitui, por si só, um procedimento simplifi­
cado, mas não dispensa o crivo do poder judiciário, 
especialmente por ter interesse de terceiro em jogo. 
Por outro lado, é utilizado em heranças de pequeno 
valor, quandO admite herdeiros incapazes e ausentes 
ou quando as partes são todas capazes e estáo con­
cordes com a partilha amigável. Este último caso é o 

do arrolamento sumário que, porém, não dispensa a 
interferência judicial. 

A Lei n 7.019, de 31 de agosto de 1992, permitiu 
o acolhimento nos autos de processo de inventário da 
partilha amigável entre maiores e capazes com a fina­
lidade de serem homologadas por despacho judicial. 
Mesmo tendo dado um passo à frente no procedi­
mento de inventários e partilhas, ainda continuou pre­
sente a figura do Juiz de Direito. 

Com o Projeto em tela, nasce a permissão, não 
a obrigatoriedade, de as partes interessadas, com a 
assistência de um advogado por elas constituído, rea­
lizarem os procedimentos sucessórios ex­
tra-judicialmente. A necessidade de escritura pública, 
lavrada na forma da legislação vigente, pelos Tabelio­
natos de Notas, assegura a autenticidade, eficácia, 
publicidade e garantia da mantença em arquivo públi­
co, conforme reza a tradição nacional. 

Estariam devidamente resguardados os interes­
ses da Fazenda Pública - tributos. sobre rendas ou 
patrimônio do de cujus - pois é assegurada a obriga­
toriedade de apresentação ao notário, das certidões 
negativas e das guias de recolhimento correspondes­
tes, da mesma forma como se pratica, atualmene, em 
relação aos inventários judiciais. 

Como tal procedimento exige a assistência e a 
concordância do Ministério Público, estariam protegi­
dos os direitos dos incapazes - menores ou interditos 
- e dos ausentes. A obrigatoriedade da assistência 
de um advogado, regularmente habilitado e inscrito 
na Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, daria se­
gurança na aplicação do Direito. 

Pelo exposto, contamos com a compreensão de 
nossos pares, para o rápido andamento e a necessá­
ria aprovação do Projeto apresentado, que além de 
dar celeridade aos procedimentos de inventário e par­
tilha, diminuiria, de forma razoável o número de pro­
cessos em nossa Justiça, já tão assoberbada. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 

PROJETO DE LEI DO SENADO A QUE 
SE REFERE O SR. SENADOR HENRIQUE 
LOYOLA EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

PROJETO DE LEI DO SENADO Na ,DE 2000 

Altera o Código Civil e o Código de 
Processo Civil para permitir o processamen­
to do inventário e da partilha, quando ami­
gáveis, diretamente por escritura pública. 
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o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° O art. 134 da Lei nO 3.071, de 1° de janeiro 

de 1916, Código Civil, fica acrescido do seguinte inci­
so 111, e art. 1.770 do mesmo Código fica acrescido do 
seguinte § 2°, redenominando-se o parágrafo único 
em § 1°: 

"Art. 134 .............................................. . 

111 - O inventário, a partilha e a sobre­
partilha amigáveis, quando realizados entre 
meeiro, herdeiros ou legatários maiores e 
capazes." (AC) 

"Art. 1.770 ........................................... . 

§ 2° Os interessados, se o desejarem, 
podem proceder ao inventário e á partilha 
amigáveis, observado o disposto no inciso 
111 do art. 134." (AC) 

Art. 2° Aplicam-se, no que couber, ao inventário 
e á partilha amigáveis, as normas prescritas para os 
inventários e partilhas judiciais nos arts. 1.770 a 
1.805 do Código Civil. 

Art. 3° Os inventários judiciais, antes de homolo­
gada a partilha, podem ser arquivados a requerimen­
to dos interessados, desde que juntem ao processo 
instrumento público de inventário ou partilha amigá­
veis. 

Art. 4° Da escritura pública de inventário ou par­
tilha amigáveis constarão: 

I - nome, estado civil, idade, número 
dos documentos de identidade, último domi­
cilio do de cujus local, dia e hora do óbito; 

11 - declaraçãO de que o de cujus não 
deixou testamento ou, em caso contrário, a 
transcrição da parte conclusiva do testa­
mento; 

111 - nome e identificação do inventari­
ante designado pelos interessados; 

IV - nome, qualificação e título dos 
herdeiros, meeiro ou legatários e testamei­
ros e descriçãO dos bens do espólio, obser­
vada a regra do art. 993 do Código de Pro­
cesso Civil, com os respectivos valores atri­
buídos para os fins de partilha; 

V - declaraçãO da inexistência de cre­
dores e, em os havendo, a especificação 
dos bens e valores reservados, sob a admi­
nistração do inventariante, suficientes para 
pagar as dívidas; 

VI - nome, qualificação e assinatura 
do advogado que tiver prestado assistência 
aos interessados. 

Art. 5° Proceder-se-á nos termos desta Lei 
mesmo quando se tratar de inventário e adjudica­
ção, tratando-se de herdeiro único ou somente lega­
tário. 

Art. 6° Os arts. 982 e 983 do Código de Proces­
so Civil passam a ter a seguinte redação: 

"Art. 982. Proceder-se-á ao inventário 
perante o juízo competente, ou mediante 
escritura pública nos casos previstos no in­
ciso 111 do art. 134 do Código Civil. 

"Art. 983. O inventário e a partilha, 
quando judiciais, devem ser requeridos den­
tro de trinta (30) dias a contar da abertura 
da sucessão, ultimando-se nos seis (6) nne­
ses subseqüentes. 

§ 2° Quando amigáveis, o inventário e 
a partilha deverão ser realizados perante o 
tabelionato de notas da comarca do último 
domicílio do de cujus, dentro de trinta (30) 
dias a contar da abertura da sucessão. 

§ 3° A escritura pública do inventário e 
da partilha amigáveis somente será lavrada 
mediante a comprovação do recolhimento 
dos tributos referentes á sucessão." 

Art. 7° O art. 1° da Lei nO 8.906, de 4 
de julho de 1994, fica acrescido do seguinte 
parágrafo: 

"Art. 1° ................................................. . 

§ 4° As escri1uras públicas de inventá­
rio e partilha amigáveis somente serão la­
vradas mediante minutas visadas por advo­
gadO." 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Justificação 

A proposta autoriza herdeiros e legatários maio­
res e capazes a deslocar a resolução do inventário do 
âmbito da competência judiciária estrita para a com­
petência notarial, nos mesmos moldes do que já per­
mite a ordem juridica em relação á partilha e sobre­
partilha amigáveis. É o mesmo que dizer: o inventário, 
tal como ocorre à partilha de bens do de cujus, pode 
deixar de ser realizado por intermédio de processo ju­
dicial para o ser por escritura pública, lavrada no taba-
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lionato de notas, se os sucessores forem todos civil­
mente capazes e concordarem com essa modalidade 
de solução. 

Essas, portanto, são as condições ao inventário 
notarial estabelecidas na proposição: será amigável e 
feito por escritura pública, desde que os herdeiros e 
sucessores sejam todos capazes, assim considerada 
a perspectiva da lei civil, isto é, que os herdeiros e le­
gatários sejam todos pessoas maiores de vinte e um 
anos e nenhum delas seja judicialmente interditada. 
O interesse dessas pessoas há de ser convergente, 
no sentido de que a partilha dos bens se dé por escri­
tura pública. Havendo divergência o processo suces­
sório terá que ser desenvolvido na via judicial conven­
cionaI. 

A proposta autoriza, ainda, aos interessados, se 
o desejarem, a desistência das ações judiciais de in­
ventário em curso, e o requerimento do seu arquiva­
mento com prova de que sua realização de forma 
amigável foi realizada na via extrajudicial, por escritu­
ra pública. 

A chancela de advogado é indispensável à mi­
nuta de partilha porque assim o determina o art. 133 
da Carta Federal. O advogado é essencial á adminis­
tração da Justiça, e a resolução dessa modalidade de 
feitos não apenas dará celeridade á divisão de bens 
como, paralelamente, reduzirá a pletora de trabalho 
do sistema Judiciário. 

Além da Constituição Federal, o tema reme­
te-se á legislação positivada na ordem juridica, em 
que sobreleva o Estatuto dos Advogados do Brasil, 
versado na Lei n° 8.906, de 04 de julho de 1994, onde 
se estabelece a competência profissional dos advo­
gados. Dispõe o referido Estatuto: 

"Art. 5° O advogado postula, em juízo 
ou fora dele, fazendo prova do mandato." 

Com fulcro nas razões precedentes, conto com 
o apoio dos ilustres pares para a aprovação desta 
proposta que certamente contribuirá para a desburo­
cratização de feitos dessa natureza entre pessoas 
com capacidade civil plena. 

Sala das Sessões, 26 de outubro de 2000. -
Senador Henrique Loyola. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 
a palavra ao Senador Roberto Satumino para uma 
comunicação inadiável. 

S. Ex" dispõe de cinco minutos. 
O SR. ROBERTO SATURNINO (PSB - RJ. 

Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 

orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, as 
60 entidades filiadas ao Instituto Mosap - Movimento 
dos Servidores Públicos Aposentados e Pensionis­
tas, e sediadas ou com representação no Estado do 
Rio de Janeiro, reuniram-se na cidade do Rio de Ja­
neiro, no dia 23 de outubro último, para tratar funda­
mentalmente do Projeto de Emenda Constitucional n° 
136, de 1999, e do Projeto de Lei Complementar n° 9, 
de 1999, ambos em tramitação no Congresso Nacio­
nal e que violam direitos de servidores inativos, ativos 
e pensionistas. 

Examinando tais projetos, decidiram redigir, en­
viar e divulgar uma carta de alerta aos Srs. Parlamen­
tares, que passo a ler para conhecimento da Casa e 
divulgação à opiniM pública do Pais. 

Diz a carta: 

Em setembro de 1999, o Plenário do 
Supremo Tribunal, seu órgão máximo, as­
sim decidiu na Ação Direta de Inconstitucio­
nalidade (ADIN) impetrada pelo Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil 
contra dispositivos da Lei n° 9.783/99: 

"Decisão: O Tribunal, por unanimida­
de, deferiu o pedido de medida cautelar 
para suspender, até a decisão final da ação 
direta, no caput do art. 1° da Lei n° 9.783, 
de 28/1/1999, a eficácia das expressões "e 
inativo e dos pensionistas" e "do provento 
ou da pensão". O Tribunal, por maioria, ven­
cidos os Senhores Ministros Nelson Jobim e 
Moreira Alves, também deferiu o pedido de 
medida cautelar para suspender a eficácia 
do art. 2° e seu parágrafo único da mesma 
lei (nO 9.783/99), e, por unanimidade, deferiu 
ainda a cautelar, para suspender a eficácia 
do art. 3° e seu parágrafo único da mencio­
nada lei (nO 9.783/99). Votou o Presidente. 
Plenário, 30.9.99." 

O Poder Executivo, no entanto, desco­
nheceu, desobedeceu e desprezou aquela 
decisão, que não consulta seus interesses e 
os do seu acordo com o FMI. Porque, tão 
logo aprovada, tratou de criticá-Ia veemen­
temente através de seus altos escalões, 
como se o STF se subordinasse a outro Po­
der ou às conveniências do sistema finance­
iro nacional. Tanto é assim que revistas e 
jomais estrangeiros fIZeram coro às criticas 
aos Ministros da mais Alta Corte de Justiça 
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do nosso Pais, acusando-os, entre outros, 
de irresponsáveis. 

logo depois, ainda no ano passado, 
enviou ao Congresso Nacional a PEC 
136/99, buscando alterar o texto da Carta 
Magna em que se fundamentou o Supremo 
para tomar aquela decisão histórica, aprova­
da pela unanimidade de seus membros. 

Finalmente, remete agora ao Congres­
so Nacional a Proposta de lei Orçamentária 
para 2001, inCluindo como um dos itens de 
Receita a contribuição previdenciária dos 
aposentados e pensionistas. 

Portanto, o Poder Executivo está es­
quecido de que a matéria ainda está sub ju­
dice, pois o STF, com a concessão de limi­
nar e deferimento do pedido de medida cau­
telar, ainda nao se pronunciou sobre o méri­
to da questao da contribuição previdenciária 
dos aposentados e pensionistas. 

Por tudo isso, o Instituto Mosap - Re­
gional Estado do Rio de Janeiro - está certo 
de que, passado o 2° turno das eleições 
municipais, o Poder Executivo novamente 
mobilizará seu rolo compressor para apro­
var a PEC 136/99 e a Proposta da lei Orça­
mentária para 2001, nos termos em que a 
enviou ao Congresso, vale dizer, com a pre­
visao de receita de R$1,4 bilhões provenien­
tes da contribuição à previdência de apo­
sentados e pensionistas. 

Paralelamente, tramita no Congresso 
Nacional, com data já proposta para vota­
ção no próximo dia 8 de novembro, o Proje­
to de lei Complementar nO 09/99, que "dis­
põe sobre as normas gerais para a inst~ui­
ção do Regime de Previdência Complemen­
tar pela União, pelos Estados, pelo Distrito 
Federal e pelos Municipios", nos termos do 
art. 40, §§14, 15 e 16, da lei Maior. 

O propósito desse projeto é fazer mais 
caixa para o Govemo, vez que o art. 40 e os 
parágrafos Não Obrigam, mas permitem 
que a União, Estados, Distrito Federal e Mu­
nicípios possam instituir regime de previdên­
cia complementar para seus respectivos 
servidores, devendo a matéria ser discipli­
nada por lei complementar, observado o que 
também dispõe o art. 202 da Constituição 
Federal. 

Além de ser facultativa sua implemen­
tação, o citado Projeto nO 09/99, nos termos 
em que foi proposto pelo Executivo, é igual­
mente injusto, perverso, e não oferece ga­
rantias reais futuras ao servidor que hoje é 
ativo, mas que em algum momento irá se 
aposentar. 

O Projeto de lei Complementar nO 
09/99 recebeu substitutivo do Deputado 
Robson Tuma, já aprovado pela Comissao 
Especial. Este substitutivo ao projeto inicial, 
após muitas discussões e exaustivas nego­
ciações com os segmentos interessados -
servidores ativos, Ministério da Previdência 
e Assistência Social, entidades de classe, 
inclusive o Instituto Mosap, que apóia os 
servidores ativos em seus pleitos e lutas -, 
foi bastante alterado, embora ainda carente 
de aperfeiçoamentos. 

Porém, o mais grave: circula ex­
tra-oficialmente na Cãmara Federal um ou­
tro substitutivo ao substitutivo do Deputado 
Robson Tuma, apÓCrifo, de autor desco­
nhecido, mas que afeta, profunda e negati­
vamente, até mesmo o modelo proposto 
inicialmente pelo Poder Executivo e, mais 
ainda, aquele já aprovado pela Comissao 
Especial. 

E esse outro substitutivo, apócrifo, de­
verá ser apresentado e apreciado direta­
mente no plenário da Câmara dos Deputa­
dos no próximo dia 8 de novembro, quando 
a matéria será votada. 

Tal proposta é a que atenta mais claramente 
contra os interesses das partes envolvidas nessa re­
lação, ou seja, o ente estatal e especialmente seus 
servidores. 

Pode-se afirmar que, diante de tais fatos, a 
substituição de um caminho pelo outro levará os ser­
vidores de todas as esferas e niveis (federais, estadu­
ais, distritais, municipais, autárquicos e fundacionais) 
a ingressarem, sem dire~o de recusa, em um sistema 
previdenciário que assegura os lucros de segurado­
ras privadas e condena ao prejuizo os segurados in­
voluntários. Aprovado qualquer dos projetos pelo Ple­
nário da Cílmara dos Deputados, a nova lei resultará 
em mais um capítulo de perseguição incessante e in­
sensata que os atuais administradores públicos têm 
movido contra os servidores. 
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Sr. Presidente, a carta segue com mais alguns 
parágrafos. Tendo em vista o esgotamento do meu 
tempo, interrompo aqui a leitura e peço que a carta 
seja transcrita na integra nos Anais desta Casa. Dei­
xo o meu acordo explicito com relação aos termos 
do documento elaborado pelo Instituto Mosap, que 
realmente defende interesses legitimos e mais do 
que justos dos servidores aposentados e pensionis­
tas deste Pais, que têm sido agredidos sistematica­
mente pela polftica econômica do Governo coman­
dada pelos interesses do mercado financeiro inter­
nacional. 

Sr. Presidente, era o que eu queria pedir a V. EX" 
neste meu pronunciamento. 

Muito obrigado. 

SEGUE DOCUMENTO, NA íNTEGRA, A 
QUE SE REFERE O SENADOR ROBERTO 
SATURNINO EM SEU PRONUNCIAMENTO. 

INSTITUTO MOSAP - Movimento dos Servidores 
Públicos Aposentados e Pensionistas - Regional- RJ. 

CARTA DE ALERTA 
Aos Senadores e Deputados Federais 
eleitos pelo Estado do Rio de Janeiro 

As 60 (sessenta) entidades filiadas ao Instituto 
MOSAP das mais de 700 (setecentas) em todo Pais, 
com sede ou representação no Estado do Rio de Ja­
neiro - Associações, Sindicatos, Uniões, Federações 
e Sociedades - reunidas na cidade do Rio de Janeiro 
no dia 23 de outubro de 2000, trataram fundamental­
mente do Projeto de Emenda Constitucional nO 
136/99 e do Projeto de Lei Complementar n° 09/99, 
ambos em tramitação no Congresso Nacional e que 
violam direitos de servidores inativos, ativos e pensio­
nistas. 

Por tais motivos decidiram escrever, enviar e di­
vulgar esta Carta de Alerta. 

Ninguém melhor que Rui Barbosa para descre­
ver a situação atual do Pais: 

"A injustiça desanima o trabalho, a honestidade, 
o bem; cresta em flor os espiritos dos moços, semeia 
no coração das gerações que vem nascendo a se­
mente da podridão, habitua os homens a não acredi­
tar senão na estrela, na fortuna, no acaso, na loteria 
da sorte; promove a desonestidade, promove a vena­
lidade, promove a relaxação, insufla a cortesania, a 
baixeza, sobre todas as formas. 

De tanto ver triunfar as nulidades, de tanto ver 
prosperar a desonra, de tanto ver crescer a injustiça, 

de tanto ver agigantarem-se os poderes nas mãos 
dos perversos, o homem chega a desanimar da virtu­
de, a rir-se da honra, a ter vergonha de ser honesto." 

À luz dos ensinamentos e constatações de Rui é 
que procuraremos examinar então fatos: 

Em setembro de 1999 o Plenário do Supremo 
Tribunal Federal, seu órgão máximo, assim decidiu 
na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIN) im­
petrada pelo Conselho Federal da Ordem dos Advo­
gados do Brasif, contra dispositivos da Lei n° 
9.783/99: 

"Decisão: O Tribunal, por unanimida­
de, deferiu o pedido de medida cautelar, 
para suspender, até a decisão final da ação 
direta, no caput do art, 10 da Lei nO 9.783, 
de 28-1-1999, a eficácia das expressões "e 
inativo e dos pensionistas" e "do provento 
ou da pensão". O Tribunal, por maioria, ven­
cidos os Senhores Ministros Nelson Jobim e 
Moreira Alves, também deferiu o pedido de 
medida cautelar, para suspender a eficácia 
do art. 20 e seu parágrafo único da mesma 
lei (nO 9.783/99), e, por unanimidade, deferiu 
ainda a cautelar, para suspender a eficácia 
do art. 3D e seu parágrafo único da mencio­
nada lei (nO 9.783/99). Votou o Presidente. 
Plenário, 30-9-99." 

O Poder Executivo, no entanto, desconheceu, 
desobedeceu e desprezou aquela decisão, que não 
consulta seus interesses e os do seu acordo com o 
FMI. Porque, tão logo aprovada, tratou de criticá-Ia 
veementemente através de seus altos escalões, 
como se o STF se subordinasse a outro Poder ou às 
conveniências do sistema financeiro intemacional. 
Tanto é assim que revistas e jornais estrangeiros fize­
ram coro às criticas aos Ministros da mais Alta Corte 
de Justiça do nosso Pais, acusando-os, entre outros, 
de irresponsáveis. 

Logo depois, ainda no ano passado, enviou ao 
Congresso Nacional a PEC 136/99, buscando alterar 
o texto da Carta Magna em que se fundamentou o Su­
premo para tomar aquela Decisão Histórica, aprova­
da pela unanimidade de seus membros (11xO!). 

Finalmente, remete agora ao Congresso Nacio­
nal a Proposta de Lei Orçamentaria para 2001, inclu­
indo como um dos itens de Receita a contribuição 
previdenciária dos aposentados e pensionistas. 

Portanto, o Poder Executivo está esquecido de 
que a matéria está ainda sub-judice pois o STF, com 
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a concessão de liminar e deferimento do pedido de 
medida cautelar, ainda nao se pronunciou sobre o 
mérito da questão da contribuição previdensiária dos 
aposentados e pensionistas. 

Por tudo isso, o Instituto MOSAP - Regional 
Estado do Rio de Janeiro está certo de que passado o 
2° turno das eleições municipais, o Poder Executivo 
novamente mobilizará seu rolo-compressor para 
aprovar a PEC 136199 e a Proposta da lei Orçamen­
tária para 2001, nos termos em que a enviou ao Con­
gresso, vale dizer, com a previsão de receita de 1,4 
bilhões de reais provenientes da contribuiçiío à previ­
dência de aposentados e pensionistas. 

Paralelamente, tramita no Congresso Nacional, 
com data já proposta para votaçiío no próximo dia 8 
de novembro o Projeto de lei Complementar n° 
09/99, que "dispõe sobre as normas gerais para, a 
instituição do Regime de Previdência Complementar 
pela União, pelos Estadas, pela Distrito Federal e pe­
los Municipios', nos termos do art. 40 §§ 14, 15 e 16 
da Lei Maior. 

O propósito deste Projeto é fazer mais caixa 
para o Governo, vez que o art. 40 e os parágrafos 
nao obrigam mas permitem que a Uniao, Estados, 
Distrito Federal e Municlpios possam instituir regime 
de previdência complementar para seus respectivos 
servidores, devendo a matéria ser disciplinada por 
lei complementar, observado o que também dispõe o 
art. 202 da CF. 

Além de ser facultativa sua implementação, o 
citado Projeto 09/99, nos termos em que foi proposto 
pelo Executivo é igualmente injusto, perverso e não 
oferece garantias reais futuras ao servidor que hoje 
é ativo, mas que em algum momento irá se aposen­
tar. 

O Projeto de Lei Complementar nO 09/99 rece­
beu substitutivo do Dep. Robson Tuma, já, aprovado 
pela Comissao Especial. Neste substitutivo ao projeto 
inicial, após muitas discussões e exaustivas negocia­
ções com os segmentos interessados - servidores 
ativos, Ministério da Previdência e Assistência Soci­
al, entidade de classe, inclusive o instituto Mosap que 
apoia os servidores ativos em seus pleitos e lutas foi 
bastante alterado, embora ainda carente de aperfei­
çoamentos. 

Porém, o mais grave: circula extra-oficialmente 
na camara Federal um outro substitutivo ao substitu­
tivo do Dep. Robson Tuma, apócrifo, de autor desco­
nhecido, mas que afeta profunda e negativamente até 
mesmo o modelo proposta inicialmente pelo Poder 

Executivo, e mais ainda áquele já aprovado pela Co­
missão Especial. 

E esse outro substitutivo, apócrifo, deverá ser 
apresentado e apreciado diretamente no Plenário da 
Câmara dos Deputados no próximo dia 8 de novem­
bro, quando a matéria será votada. 

Tal proposta é a que atenta mais claramente 
contra os interesses das partes envolvidas nesta rela­
çiío, ou seja: o ente estatal e especialmente seus Ser­
vidores. 

Pode-se afirmar que diante de tais fatos, a subs­
tituiçiío de um caminho pelo outro levará os servido­
res de todas as esferas e niveis (federais, estaduais, 
distritais, municipais, autárquicos e fundacionais) a 
ingressarem, sem direito de recusa, em um sistema 
previdenciário que assegura os lucros de segurado­
ras privadas e condena ao prejulzo os seus segura­
dos involuntários. Aprovado qualquer dos projetos 
pelo Plenário da Câmara dos Deputados, a nova lei 
resultará em mais um capftulo de perseguiçao inces­
sante e insensata que os atuais administradores pú­
blicos têm movido contra os servidores. 

Senhores Senadores e Senhores Deputados: 

O governo FHC não é um exemplo clássico de 
ditadura. E sim, o braço polltico tupiniquim de um sis­
tema econômico-financeiro internacional; impõe-se 
autoritariamente mediante a descumprimento de de­
cisões judiciais ou do uso indevido e abusivo de medi­
das provisórias, com o beneplácito de um Congresso 
Nacional composto de empresários que continuam 
cuidando de seus negócios e de dedicados legislado­
res que não conseguem sequer quorum para reque­
rer uma CPI. 

Aposentados e pensionistas, atuais e futuros, 
têm sido os mais prejudicados com o acordo 
FHC-FMI: congelamento salarial, contribuiçêo previ­
denciária, revogaçiío de direitos, além do terrorismo 
implantado pelas dirigentes, muitos deles oriundos do 
setor privado e que tomaram de assalto o Estado, por 
eles mesmos minimizado, privatizado, terceirizado. 
sucateado e, sobretudo desmoralizado. 

E, o servidor público de carreira é visto por 
eles como um desmancha-prazeres desses aventu­
reiros. É visto também como "marajá" ou "vagabun­
do', esquecidos de que, em sua imensa maioria, re­
cebem em média R$392,OO de salário, provento ou 
pensão. 

Muito mais grave ainda é que, quando prevale­
ce esta situaçiío e os verdadeiros valores nao são 
mais considerados, quem corre risco é a Democracia 
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que "se fundamenta na justiça e na liberdade como 
meio de chegar a ordem" (Alceu Amoroso Lima), 
Assim, não estamos reduzindo a Democracia a sim­
ples liberdade de imprensa ou de denúncia que, aliás, 
resultam em nada ou quase nada. 

Reterimo-nos a Democracia como regime politi­
co baseado nos principios da soberania popular e da 
distribuição eqüitativa da renda e do poder, vale dizer, 
regime de governo que se caracteriza, em essência, 
pela liberdade do ato eleitoral, pela divisão harmônica 
e verdadeira dos poderes e pelo controle da autorida­
de, isto é, dos poderes de decisão e execução. 

Se somos assim exigentes com a Democracia é 
porque somente nela confiamos como regime. Afli­
ge-nos ver como, a cada dia, ela vem perdendo terre­
no entre nós. E o maior e melhor exemplo é que os ri­
cos se tomam sempre mais ricos e os pobres se tor­
nam sempre mais pobres. 

Nesse sentido, e em nome desta Democracia 
sonhada por nós é que não aceitamos que economis­
tas neoliberais de plantão no governo estrategistas 
de um dinheiro que não se sabe para onde vai, consi­
derem a todos nós, servidores públicos inativos, ati­
vos e pensionistas, como pesos mortos, descartaveis 
e os grandes responsáveis pela bancarrota do Pais. 

Senhores Senadores e Deputados Federais: 

Nossa sugestão é que antes de tudo falemos a 
mesma linguagem de respeito à dignidade de seres 
humanos e que Vossas Excelências e nós tenhamos 
a consciência plena de que democracia legal e demo­
cracia social são complementares, inseparàveis, in­
dissolúveis e não se excluem. 

Depois, que seja bem entendido que não propo­
mos a democracia dos anjos, perfeita e sem defeitos. 
Mas que gostariamos de viver e legar, a filhos e ne­
tos, um regime democràtico sem tanta desigualdade 
e sem tantos excluldos; sem tantos pobres e miserá­
veis, situados abaixo da linha da pobreza; sem tanta 
falta de oportunidade e sem tanta injustiça social sem 
16 milhões de famintos sem perspectiva; sem injusti­
ças e perseguições aos servidores públicos que aju­
daram e ajudam ainda a construir este Pais. 

Finalmente, gostariamos de viver em uma De­
mocracia que não fizesse ressuscitar o bezerro de 
ouro, o dinheiro dos poderosos como valor eXClusivo; 
que nao se fizesse implantar entre nós o "monoteis­
mos do mercado', do deus-único do consumismo im­
posto. 

Senhores Senadores, Senhores Deputados Fe­
derais eleitos pelo povo do Estado do Rio de Janeiro: 

o Instituto Mosap - Regional RJ, atento à trami­
tação da PEC nO 136/99 e do Projeto de Lei Comple­
mentar nO 9/99 e na convicção de que, pelo exposto, 
Vossas Excelências não irão denegrir seus mandatos 
curvando-se ao acordo FHC-FMI e que, igualmente, 
não permitirão que o Governos Central prossiga nesta 
perversa e injusta perseguiçao aos servidores públi­
cos, inativos, ativos e pensionistas, coloca-se à sua 
disposiçao para oferecer dados técnicos, estudos 
aprofundados sobre as matérias tratadas nesta Carta 
de Alerta, sempre aberto ao diálogo e à discussão sé­
ria, caracteristica do instituto Mosap, reconhecida pelo 
Parlamento, pela imprensa e por todos os organismos 
com os quais vem dialogando ao longo dos anos. 

Rio de Janeiro, 23 de outubro de 2000. - Luiz Re­
nato Vteira da Fonseca, Coordenador Regional, RJ. 

Coordenaçao Regional: 
Rua Humberto de Campos, 338 apto. 103 - Leblon 
- Rio de Janeiro - RJ - CEP: 22430-190 
Telefone: (21) 512-1707 
Fax: (21) 512-7444 
E-mai!: Irvfonseca@altemex.com.br 

o SR_ PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A solici­
taçao de V. Ex" serà atendida. 

Concedo a palavra ao Senador Roberto Re­
quião, por cinco minutos, para uma comunicaçao ina­
diável. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PRo 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, dois 
assuntos breves e igualmente urgentes trazem-me à 
tribuna. 

O primeiro deles é o seguinte: na CPI do Narco­
tráfico do Paraná, ocorrem coisas estranhas, se é que 
não é extraordinariamente estranho o fato de o Presi­
dente da CPI ter sido citado, quando a CPI nacional 
esteve em Curitiba, por seu relacionamento com o 
desmanche de automóveis e com o narcotráfico. 
Cheques do famoso Mandelli, que comandava a cri­
minalidade no Estado, foram encontrados deposita­
dos na conta do Deputado Algaci Túlio, que é o Presi­
dente da CPI do Narcotráfico. 

Esse Presidente da CPI do Narcotráfico deter­
mina que o Sr. Mancelo Nascimento da Rocha, que 
prestou um depoimento pesadlssimo e fez uma de­
claraçao por escrito onde implica no narcotráfico dois 
Deputados Estaduais e um Deputado Federal, seja 
mantido incomunicável, sem acesso a telefones e 
pessoas estranhas à POlicia Militar. Além disso, provi­
denciava-se a transferência do Sr. Marcelo para a pe-
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nitenciária estadual, onde certamente não sobrevive­
ria por uma semana, porque haveria claramente uma 
queima de arquivo. 

Alertado para o fato pelo Advogado do Sr. Marce­
lo Nascimento da Rocha, coloquei o Deputado Caito 
Quintana em contato com o juiz das execuções e o 
Procurador José Carlos de Lázari em contato com o 
Ministério Público. Podemos garantir hoje que não ha­
verá a remoção do Sr. Marcelo para uma penitenciária 
estadual, onde ele seria rapidamente eliminado. 

No entanto, a incomunicabilidade decretada 
pelo Presidente da CPI é absolutamente antijuridica e 
criminosa. Por que não deixam o Sr. Marcelo fazer as 
suas denúncias publicamente? 

Não citei os nomes dos Deputados acusados na 
tribuna, porque a acusação não é minha. Não conhe­
ço os detalhes da informação e não a comprovei. 
Dessa forma, não me julgo autorizado a publicamente 
citar nomes, mas exponho, com clareza, a minha pre­
ocupação a respeito de uma CPI que é presidida por 
um Deputado implicado no processo e sobre essa 
tentativa de mandar o denunciante para uma peniten­
ciária pública, ao tempo em que se decreta sua inco­
municabilidade. Os órgãos de imprensa não têm 
acesso ao preso Marcelo, e é preciso que essas coi­
sas fiquem extraordinariamente claras, do contrário 
não haverá uma CPI, mas, provavelmente, uma quei­
ma de arquivo com o assassinato do denunciante. 

O segundo assunto que me traz a tribuna é o 
fato de, ontem, o Superior Tribunal de Justiça ter can­
celado uma liminar que sustava a venda do Banco do 
Estado do Paraná para o Banco Itaú. 

Um juiz do Paraná, o Sr. Octávio Valeixo, valen­
te, integro, correto e corajoso, suspendeu os efeitos 
da venda do Banestado, baseando-se numa série de 
absurdos e irregularidades. Um deles é que o Banco 
Fator, que estabeleceu o preço minimo para a venda 
do Banco do Estado do Paraná, tinha no seu contrato 
uma cláusula que lhe dava 5% sobre o ágio. Portanto, 
quanto mais baixo fosse o preço, mais alta seria a sua 
comissão. O Banco foi avaliado em um pouco mais de 
R$400 milhões e vendido por R$1,650 bilhão, e o 
Banco Fator faturou R$80 milhões nessa pequena 
manobra. 

Foi além o Juiz. O Banestado cedeu a parte físi­
ca do seu conglomerado em comodato ao Estado do 
Paraná, que passou, então, a utilizar essas instala­
ções. Em face disso, as instalações não foram com­
putadas para efeito do cálculo do preço minimo. 
Entretanto, quando cessar o comodato, quem rece-

berá de graça as instalações do conglomerado? O 
Banco ltaú, que não pagou por elas. 

O Banestado tinha 450 milhões de ações da 
Companhia Paranaense de Energia Elétrica, cerca de 
R$1,630 bilhão de créditos tributários e cerca de 
R$1 ,450 bilhão de créditos em liqüidação. O Setúbal, 
do ltaú, declarou, na Gazeta Mercantil, que comprou 
um crédito tributário e ganhou o Banco, tendo o negó­
cio rendido ao Banco Itaú R$2 bilhões de lucro. 

Ora, a negociata causou indignação no Estado 
e mobilizou um Juiz sério, para dar a sentença, que 
paralisava o processo. No entanto, a sentença do 
Juiz foi ignorada, o Governo desligou o fax para nao 
recebê-Ia por via eletrõnica, e, ridicularmente, ficaram 
o representante do Governo e o Governador fugindo 
do oficial de justiça, para consumar o ato lesivo ao 
Estado antes do recebimento da intimação. Pediram 
reconsideração ao Juiz Valeixo, e S. Ex", liminarmen­
te, negou-a. Vieram, então, ao STJ, onde consegui­
ram a suspensão da liminar. 

O Paraná foi roubado, e a Justiça faltou com o 
Estado. 

Registro aqui a minha indignação. Não entendo o 
comportamento do Judiciário, consagrando, de forma 
sistemática, vendas absurdas de patrimõnio público. 

O que podemos, Senador Lauro Campos, espe­
rar para o futuro, diante da indignaçãO que nos cau­
sam esses atos rigorosamente antijurfdicos e ideolo­
gicamente conotados? A desmoralização, os riscos 
profundos na imagem do Poder Judiciário e talvez, no 
futuro, um Hugo Chavez a substituir, no Brasil, as ins­
tituições que não funcionam ou que funcionam numa 
única direção, a direção dos interesses dos podero­
sos, da privatização selvagem, que nao atende aos 
interesses nacionais. 

Eram esses os dois assuntos que eu tinha a tra­
tar, Sr. Presidente, e, como prometi, eu os abordei de 
forma breve. 

Fica registrada a minha preocupação com a si­
tuação do Marcelo Nascimento da Rocha e a minha 
indignação com o Poder Judiciário brasileiro, que, 
calça, valida e considera de forma positiva, sem maio­
res reflexões, tudo o que acontece no processo de es­
poliação do Brasil, com essas negociatas que os go' 
vemos chamam de privatização. 

Durante o discurso do Sr. Roberto Re­
quião, o Sr. Geraldo Melo, 1° Vi­
ce-Presidente, deixa a cadeira da presidên­
cia, que é ocupada pelo Sr. Carlos Patrocl­
nio, 2° Secretário. 
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o SR PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - So­
bre a mesa, projetos de lei do Senado que serão lidos 
pelo Sr. 1 ° Secretário em exercício, Senador Nabor 
Júnior. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE lEI DO SENADO N° 235, DE 2000 

Altera o Código Civil e o Código de 
Processo Civil para permitir o processa­
mento do inventário e da partilha, quan­
do amigáveis, diretamente por escritura 
pública_ 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1° O art. 134 da lei nO 3.071, de 10 de janei­

ro de 1916, C6digo Civil, fica acrescido do seguinte 
inciso 111, e art. 1.770 do mesmo C6digo fica acrescido 
do seguinte § 2°, redenominando-se o parágrafo úni­
co em § 1°: 

"Ar!. 134 ............................................. .. 

111 - O inventário, a partilha e a sobre­
partilha amigáveis, quando realizados entre 
meeiro, herdeiros ou legatários maiores e 
capazes." (AC) 

"Art. 1.770 ........................................... . 

2° Os interessados, se o desejarem, 
podem proceder ao inventário e à partilha 
amigáveis, observado o disposto no inciso 
111 do art. 134." (AC). 

Art. 2° Aplicam-se, no que couber, ao inventá­
rio e à partilha amigáveis, as normas prescritas para 
os inventários e partilhas judiciais nos arts. 1.770 a 
1.805 do Código Civil. 

Art. 3° Os inventários judiciais, antes de homolo­
gada a partilha, podem ser arquivados a requerimen­
to dos interessados, desde que juntem ao processo 
instrumento público de inventário ou partilha amigá­
veis. 

Ar!. 4° Da escritura pública de inventário ou par­
tilha amigáveis constarão: 

I - nome, estado civil, idade, número 
dos documentos de identidade, último domi­
cilio do de cujus local, dia e hora do 6bito; 

11 - declaração de que o de cujus não 
deixou testamento ou, em caso contrário, a 
transcrição da parte conclusiva do testa­
mento; 

111 - nome e identificação do inventari­
ante designado pelos interessados; 

IV - nome, qualificação e titulo dos 
herdeiros, meeiro ou legatários e testamei­
ros e descrição dos bens do esp6lio, obser­
vada a regra do art. 993 do C6digo de Pro­
cesso Civil, com os respectivos valores atri­
buidos para os fins de partilha; 

V - declaração da inexistência de cre­
dores e, em os havendo, a especificação 
dos bens e valores reservados, sob a admi­
nistração do inventariante, suficientes para 
pagar as dividas; 

VI - nome, qualificação e assinatura 
do advogado que tiver prestado assistência 
aos interessados. 

Art. 5° Proceder-se-á nos tennos desta lei 
mesmo quando se tratar de inventário e adjudica­
ção, tratando-se de herdeiro único ou somente lega­
tário. 

Art. 6° Os arts. 982 e 983 do C6digo de Proces­
so Civil passam a ter a seguinte redação: 

"Art. 982. Proceder-se-á ao inventário perante o 
juízo competente, ou mediante escritura pública nos 
casos previstos no inciso 111 do art. 134 do Código Ci­
vil. 

"Art. 983. O inventário e a partilha, 
quando judiciais, devem ser requeridos den­
tro de trinta (30) dias a contar da abertura 
da sucessão, ultimando-se nos seis (6) me­
ses subseqaentes. 

§ 2° Quando amigáveis, o inventário e 
a partilha deverão ser realizados perante o 
tabelionato de notas da comarca do último 
domicilio do de cujus, dentro de trinta (30) 
dias a contar da abertura da sucessão. 

§ 3° A escritura pública do inventário e 
da partilha amigáveis somente será lavrada 
mediante a comprovação do recolhimento 
dos tributos referentes à sucessão." 

Art. 7° O art. 1 ° da Lei nO 8.906, de 4 de julho 
de 1994, fica acrescido do seguinte parágrafo: 

"Art. 1° ................................................ .. 

§ 4° As escrituras públicas de inventá­
rio e partilha amigáveis somente serão la­
vradas mediante minutas visadas por advo­
gado." 
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Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

A proposta autoriza herdeiros e legatários maio­
res e capazes a deslocar a resolução do inventário do 
êmbito da competência judiciária estrita para a com­
petência notarial, nos mesmos moldes do que já per­
mite a ordem juridica em relação à partilha e sobre­
partilha amigáveis. É o mesmo que dizer: o inventário, 
tal como ocorre à partilha de bens do de cujus, pode 
deixar de ser realizado por intermédio de processo ju­
dicial para o ser por escritura pública, lavrada no tabe­
lionato de notas, se os sucessores forem todos civil­
mente capazes e concordarem com essa modalidade 
de soluçãO. 

Essas, portanto, são as condições ao inventário 
notarial estabelecidas na proposição: será amigável e 
feito por escritura pública, desde que os herdeiros e 
sucessores sejam todos capazes, assim considerada 
a perspectiva da lei civil, isto é, que os herdeiros e le­
gatários sejam todos pessoas maiores de vinte e um 
anos e nenhum delas seja judicialmente interditada. 
O interesse dessas pessoas há de ser convergente, 
no sentido de que a partilha dos bens se dê por escri­
tura pública. Havendo divergência o processo suces­
sório terá que ser desenvolvido na via jUdicial conven­
cionaI. 

A proposta autoriza, ainda, aos interessados, se 
o desejarem, a desistência das ações judiciais de in­
ventário em curso, e o requerimento do seu arquiva­
mento com prova de que sua realização de forma 
amigável foi realizada na via extrajudicial, por escritu­
ra pública. 

A chancela de advogado é indispensável à mi­
nuta de partilha porque assim o determina o art. 133 
da Carta Federal. O advogado é essencial à adminis­
tração da Justiça, e a resoluçãO dessa modalidade de 
feitos não apenas dará celeridade à divisão de bens 
como, paralelamente, reduzirá a pletora de trabalho 
do sistema Judiciário. 

Além da Constituição Federal, o tema reme­
te-se à legislação positivada na ordem jurídica, em 
que sobreleva o Estatuto dos Advogados do Brasil, 
versado na Lei n° 8.906, de 4 de julho de 1994, onde 
se estabelece a competência profissional dos advo­
gados. Dispõe o referido Estatuto: 

"Art. 5° O advogado postula, em juizo ou fora 
dele, fazendo prova do mandato." 

Com fulcro nas razões precedentes, conto com 
o apoio dos ilustres pares para a aprovação desta 
proposta que certamente contribuirá para a desburo­
cratização de feitos dessa natureza entre pessoas 
com capacidade civil plena. 

Sala das Sessões, 26 de outubro de 2000. - Se­
nador Henrique Loyola. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

ANEXADA PELA SUBSECRETARIA DE ATA 

LEI N°S.906, DE 4 DE JULHO DE 1994 

Dispõe sobre o Estatuto da Advoca· 
cia e a Ordem dos Advogados do Bras" 
(OAB) 

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso NaCional decreta e eu sanciono a seguin­
te lei: 

TITULO I 
Da Advocacia 

CAPITULO I 
Da Atividade de Advocacia 

Art. 1° São atividades privativas de advocacia: 

Art. 5° O advogado postula, em juizo ou fora 
dele, fazendo prova do mandato. 

§ 1° O advogado, afirmando urgência, pode atu­
ar sem procuração, obrigando-se a apresentá-Ia no 
prazo de quinze dias, prorrogável por igual período. 

§ 2° A procuração para o foro em geral habilita o 
advogado a praticar todos os atos judiciais, em qual­
quer juizo ou instância, salvo os que exijam poderes 
especiais. 

§ 3° O advogado que renunciar ao mandato con­
tinuará, durante os dez dias seguintes à notificação 
da renúncia, a representar o mandante, salvo se for 
substitu ido a ntes do término desse prazo. 



Outubro de 2000 

S~.11l 

Oa Ad~ .. Ir" d.:o u· .. rot'ft_b NblÓCII 

I\,.I"L 133. o :..h.>J:. .... t... ~. incb~.~1 i. 
adtnll'lÜ~~ d:> , .. ,. •••• ;1. ~ il,,"loI~~1 rol' 
MI>1I :11011 C m:IO\;, ......... ,.,. ",. c~"tc:Ic'o d:> 
J'fOfI.~. no. I ...... " .... ~ 10:' •• 

.. y.\. ••. ~I .......... -_ •• -
0 .... 1. 

ArL 1.'7'78. Ot hetdcllClOl c"' po._cd<o. hct1,. 
di hcnnça. ontleça~1 eo ... ~Iltn· 
te do otM1~ • lnUa' _ --.. _ ,.,uI'CIS 
~. dnd •• ~ d:o ....:ada.. ~ 
_; .em dk1::ho .., rCO"mbolw d"", ~ 
~-*,-.~qoe.~.e~ .. 
reto dNI .... .,...:' ...... """ ....... C'UlI_ ....... 
O:OOUMI. 

• Y ..... 22'1'.' 5.·, C~. 
• V ...... 1."09. CC. 
• V,.rI. .... CI"C. 

ArL 1.~'7 •• ~.plC'd;tbc,,"n(" ............ i,· 
0, "lU bcft,. tca.nto"" .... I.p~ do ................. õ ... 
1111"." ...... Ou de l1 ...... bo,;t\rO m ............ n ,Ulk'il. 
1 .. ....,,·I .. ··C\...sc.-r-IIC_ .... "' ..... ~.1. .. ,-I;""'" 
.... .-un .. _ ...... " ..... """ck'o< ,_" .......... 
n ... !tI ... 'lr"""III\.""- .... ".r.o.d~C''' _~nl.· 
.,:o(AD do ___ t ..... "' .. cu",. i ......... I.Me' .... 
.pratltnelllC4. ob ... :üc .. la....,. .""'ck'" ... . 

"'IU .. ~ U ....... "Jril<'" to ""'-., .... t; •• ,. ... 
.. ~~ .. " ...... ~otC'f .... un. h:ns da hr-f ........ 
.~ U' d.."MnI1li"".n '''-mi. oh 1-:.11111.-

• v. an. I"DO. CC. 
• v. '"'- 1040. CI"C 

<""ar'I ..... 111 
lMl..o; ,sUNF..c:AIK)!Ii; 

• v. _. _ • 1.040. I. CPC. 

" ..... '.7". () ~C\cp.te ~ bent. o.b 
I!c.an<a. ~ _ cksa~ ..... in"'"'nt:/.ti ... 
... " ..... , enela ... en. _ po"lt:I. ,_. ~ .... " ., .......... :. 
....... (tU de: VIIl'CUl. ..... o.f"'" co. .".~,;. .... 
~<tÇ1Ion. .'poc_ dc."1I Iev ................. t.:i ... . 
de l1I:-,i"'f·I_. IOC .... ·'" .. <ti • .,.., .... , .... Moto'e 
e'C!I lhe> C"fIh'I;o. 

'" """"" _ ~ .. _~._ Dnc:. 

l ... '.~ •. 

Art. '.711'. Ak' •• d.; p..tQ e • ."li ....... '.' 
... "iço "'~O'I"', ............ ~, ... ., lo. <O , ..... 

mio ........ H ... I ..... ,C. .~ .. w,o" ........ :\, .:no ...: la.,. 
... .-Jt •• ~lk>. _ ~1I .. tI .. cole .... ,.k'~ .. · 
dll.....,.t~.~w1"~. 

'" v .......... __ Vf. c:t'C. 

ArL '.7a1. " ~ .... sonc .. ~ .~ se 
fN'I'tIoc '~.f t' .ln'iPO" em lIÇSa ordI-wI::r. 
....... kI~ f'C'I'_ heule ...... _ pdoII etcdo<t'f< oh .......... 

....... aNr. daa-. '" ~ .", ... f'I"D' 
reli' fUI:oc-So de --.:adoa. _kIII pur q-=ol. 
• , ....... do. 1~1o ..... ..., C'l'eoJnorc1o ....... ~'-_ 
d<,I,.ltbl..,.C'f~""~. 

ArL '.7AJ.!Ce.s.. lO! restl1uflem os bens 
• oncc;:oriIH. r- 1-' IH cda IIC:f ... t.O_~ (' .. 
• eu JOCIod<'t'.~:1 .Ie" I.~N:I~ doII ....... 
• t:"\ •• ,.te ...:ullflO •• _I. :tIO 1'"<1:>1 ., d_ 

o v. _ .•. 0511 .. ,-",. cc. 

Art. I.""".~"'" 1, ... 1", •• sUl, de .... 1C'5'""tll<> 
.. h''<'CIH:;a.i:.".e d~"'''I. da.....-n-r. .. ~. 
ç:tn .I ..... ~ •• cnm • ck..,' ... ,.çl\n .......... k rcita. 
de .r..5" .,.111 ....... _tI<_ ('''' ;,,_1:00 c 
1'''''''' ..... heodcioo. t\C'fOooi:ll de ~ .... nn 
in ....... >lOioi .. 14"'" .", ,1lI< ...... , ... 

_ V .... t. """. erc 

t: ... II.'" IV 
UAl't <."(JI.AçOf"~"I' 

- v. -. 1.o,,, .. 1.01" Ci"C. 

A .. \. 1."'!Ii, 1\ cuI~ç.:lu I ... tt\ I"C'" rim iplli:rl 
;o11C'F-h;,1\;I:!Iõ oJv\I Io .... v<=hos. OI bens ç .. .,rl;1lidu& 
n5.., 1I1IITICfI(;lfTt :I lo'Id:Iok di~pon'vel ~:II'I. 
1.121 e '.7~). 

Arl. f.7K Os dncr:ndo."nfe:'I. <tVC' "" ... c:n •• 
lel~"" !o .. ~ .. do ""e,.,.. ...... ("00, ... " .. 151. 
.... ;~:I çonlc.ir u (IoDç('_ e os 0:1, ..... $. 

• "t\.' .... ·Iç ~, ~';d~ .""«1"", ... ,,. 

• v. _. 1 .• 7'. ',71:3 '" I.""". ec. 

Art. '.nn. ,., .• ., ..... dto :u1i1!0 ,......,;..-......c... 
ao.: '"o oc"""" .... r~,_ .. do do:odQr .... ........ "',,,.;.,,.,!ki .-.., ... cno tu t"", .. ~..c:. 
, ...... li cnl:oç!ko ... " .......... . 

• v. _. '.'71' .. '."". cc. 

A .. \. I.7M- S"",, dôS\>e<U...s. ... d;o colao:;5D_ 
dtJIItlII _ '" ... ~ q .. e .. ~ detennlo_ 
que S:Ol ..... doe ___ .. k. _ que nll<>" 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

_cecbm.Ct'><1'f'ulOMl .... seu .. "a", DCI ~ <b 
"-,,,. 

Art.' • ., • .,. A ~dc:coI::.çJIft rode sei" 
~ pc1odoGclor. 011 d<J'ta<f-. em le.t:l· 

mcnto'. ocr ft(t ~o ",ui<> .1:0 • .-.Iltb.tk:. 
An.. .:770. O quc retllIfIC'Iou ~ "",......::0.. .... 

foi *1 ... mulck>. de ...... ..so. ~_"= . .,.,..r"Ll~ 
:os ~ ~kb,. ru.~' fi ... v.: w ....... 
r- Incofick>s:l-

.. v ....... 19' •• .-. '.'1'27 ••• n.. I."'" 
• I.,..... CC. 

• V •• rt. '-015. crc. 

........ .-'0 v..k.. c_ .. "",,·" It ...... ,~;" ...... 
ia l'::urte dll daaç5o. ou otn o.k>M:. que e .. eeo....,.. .. 
~I .... ., on::ok • ~ di ......... el 

Ar\. t."".~_w=t'_,R"t"~ 
o:Io_P .. ~_· .. _· ....... ,-t>o1· 
pb • __ .. c<'bor:5<'>. Id .... '" ",te .~ na... 
~_ ben.I ....... o:> ...... _ .......... i ..... do: 

n ... fCriT. 
ArL '.7Y1. ():lo toe:- ... _ .... _ ,'k":;odns. 

J ... 6w'b ..... fOOÓ'I'CK. ~Io' ....... r ... kIu, 100:1 .. 
vIII ..... ~<'. _ p:1" ~~. '1"": ,k.fc< 
t>couvcr ...... r.,lIa .... d:It:o d:o. o.ImIçfIo •• 

• v. ___ ,me. '.0.,. eco 
• v . ..n. l.tlll1.,.......- _li. c:rc. 

,1.· Scdo ,",,"de~."" ck>dMe.n5P 
-.ur valor __ nem toou...,.. CI'I~ 
l'eIL::IIIr.ICI-=b tpcocco. ... toem. K\ .... CC1II(çritlo:!< 
fQ r:-r&nho peta qote ~i4 $C c:lk:"III~ -,<::~. 
- ... tempo ~I __ 

, 2.,. Só .. «;01 .... d<. ... ~ ""::00."011 _ 
~ etrUanI c ... c .. ~ 1d<. u .. "" .. • 1 .... 
bc1orcit..,. ~t. I'" ..,.."';1 "cn •• "IIn'Ilin 
., hcfdeilo c'lDIIUC:\lÕ". o;u" ......... t"" .. I~n. , .... 
c:ooH!I ..,.,stc _ d;w1.tts c peI.t.as. "_ .,k.", 
tnr~. 

A ..... t.""'\' NI ..... k!lo<.,~'lI.~ ... l\o;: .. l""r ... _ 
"n..'1U .... 'iodli ..... d" ~Io.""" .,.,., ..... ..,.,.. 
......... b(C'.~ .. n .......... ..,._ ....... ~~~ •• 
nl..do~. _ .. _. v .. ;q.60 .... uab .... _ ..... ., • 
croICI~ etnln"'lIl .. ~ .te .,_ • 
....,1110 c li_ 111m ",~;....,. de: 
111._ IIc:nhll sido ..... ....,... 

A .... l.7.,...l\s~nm_6riU<..., 
ICI~ ktroc aiO ......... e ......,.. ..".. 
est$c. ,,*,eD .. ~. "' ....... ,..5. $ef1do fel", • ~fIo pnI' _ 
bOII _ c6!Qu~ ftn In~:\Iko dei e:da .... , ... 
.,. .... r .. .,h:lL ..... _ ....... 

• """- c..- _~ __ ~ 0-. 

\. .... 3."51 ••. 

.,... ... V 

IK' ,·AC::AfL.1RNTO IJAjI; "'Vn),,~ 

Art •• :J9G." ........... ~ p:ln rap. 
....,.ntO .bos 01''''"'- .... f3lecldn: _. ( ... Iu .. 
põluUl.,. ..... ~ ...... """ _ toeoc.t<.'irOll. ç"'" 
q\l1I1 C'm f"~s.. dll ...... q ....... h!ct;llOÇ'l 
Lh., ... e<".,IK' . 

• v. _. 1102. _.1IIM;. I_lO' • '.$tIr. ec . 
o v. MI. 2:\. """ • .s.SI77 fl." .. or._-,. 
• v .... "' .•. -. :t<O • :1'5. IV. 0-. 1.0 ...... 

fCclll"_.~_"'''''''''''''''''' 
1'I<on<i .. l. 

ti I." qu.u.,.I .... o.mCI. .\:0. r-li'h ... (<1'1' n::. 
<~'1i"o _. "'_!'otk ... ~"OCnt .. tlO' .U· 
... ;<1",. e."''''~ d~ ~ .... lCVClti.s.. 
de r ... nl:lLliobda; k!pts. c:onslitori ...... ,...,.,.. .. 
b:lsI~ <1;0 oawt~'. C' ~1"'If"I~ .. 
.".e KC .... l.-te _ ;o,~ de ~ .. , 

:tCO"''I.""b:>d .. do: 1.., ... ;0 _'i'''':I. " 11<;" 
"", .. d"m ,O;:,..,.vl\l', ..... ,~.III 1 .. ....:"",,11 .. . 
!c. MIO" ""f'ocKl'Id rar.o ,... .. ,ÇJln .!to d.!bi ... . 
s"h • .,. • .,. qoo,,'" YC"'ILIo"1I1~-e:W ""' ..... " .. ,, ......... _ 
;o ... " ..... nÇ!b •. 

_ v .... , ..... 7. ,"''t. CTN_ 

~ l.· N ..... " .... tlj:.oLll .. Io ......... "r;r.Irn.....,. 
.,..,.,1"'''1<' ... ",r.. .. "'" .:ri. ''''alp''' .. ; .. iC';"c OI 
:;oçl\<' d<,' .... ""' ... ,.:0. """1;11 .. ' .... r ......... ",. .\0 
h ..... ", .~'"" ...... , ....... dc: ........ ""'"."'.oe, ....... 
~,,,,l.In ... ",~."i<lo.."ooc:b ~. 

_ V • .,111.. '.O' •• ~"'- ....... 1.03!I. I. 

""". 

• v. __ • .-. I. 1._' .. 1.722. -..r. cc. 

Sexta-feira 27 21123 

Ano •• ".. s.n,p.. q_ ~_ DoÇ6o .... 
~4e._~_",.",..I'G&." 
pWVI< do ~ i-' __ di .. \dir._:i 
em ~ er>II'e co. defMlót.. 

• V. -. n. '\li, CP'C. 

AR. 'L"". Oa ~ .. ~ <1:> 

=_'cliilClÍ~~do""'~~O;!: __ co. cnrSoor- dcsIc. .e-.tnea-lio 

~-~ . 
Aft, ...... S. o '*ddrQ rOI' do:oredor :00 

dP6l1o. _otiorida __ paniJII3cb 'C<I~""'W: 
CfIIIW, !IOdo&. __ Mo 11 mDÕOI'i3 ~nli, q,_ 

o ~ Kj::o impuadQ ._i~e no ~ •. 
IIbIoodo~. 

c.p""''''1 
DA. C.4.RANTlA. DOS OUl;<lHOES 

KEJU:DrrJ"RIOS 

.......1"SO •• I.Ipda. pVrllha.. ~odlmt'O 
ci<~vm~~~,o_ 
boIuIdo_~ 

A.-t.. t~ OI ~~ .sD ftdpraC::::l_ 
__ obds-:\Oll ia I~.IC.. no t:'lUO de: 
,,~daJ"".:IqII~ . 

• v. __ 1.107.'.1'7. eco 

AI'L 1.183. CesA __ c:bipçIo ...... 
h:zvendo _~ em ~. __ _ 

Stcft d:\ndOou. Q -.wt~ 1IGI' cal,. 40 C'ric;a. 
ou ipCIC' e.u posta'itIr ~ ~ 

Are.. I.aoc. OewiellD"'~,... 
.co-Aeldci'Qi 0:1 proparc:Io de _..., 
toc.r.1i~: -. .. alPft'I ..... _ .... 
...olvealle.l=pblidcfSO_ ....... ____ 
~pcb.,..~_ .... 
q\IC co~:ao 1~. 

.. ~ _ ..-çIoI ____ .... o.:.. 
'--0.3.'7251"1 •• 

~vn 
DA f'tfU1.lD4DE DA PARTlUIA. 

ArL l.aoS • ./lo. ~ ... _ 'VC:Z lJeka • 
jUlptU. a6. anuü .... ~...ao. ......... 
ca-11I--~eIft,.ro1. __ ~~ 
1'711. t 6.·. Vl. 

• v. _ . ., • 1$e.. '.lOt • 1.'tO&. cc. 
• v. __ .... uxa. ___ ..... cP'C. 

DlSl'OSlçOU FlNAlS 

"rt- '.80.;. O C6d1p CIvil ~ e ... 
vllOI' no db I.· dr: ~ '*' 191'7. 

AI"t- • ....,.. f1Qcn ~ _ 0tdecIa-
ç6es. "' ...... lAiI: DecIe-. ~I...,.., 
U.a.cC-macc _ .. ~dc 
dirsI'o cfnl ~~ _ CddI ..... 

Rio doi b:MJira. t.- Uj;oaeiIv da l~H!i: 9~,· = l~rod" .. 1L. da Rcpibl;,c,... 

W~B~P.o...­
C ... ~ M~ Puou. l)oOC S......,.,. 

A"- •• u.. It __ itn. ct:r .. hstinl;ia ... 
:ti ...... '1' ..... ",,\ 1"'''Uc;l~ 

• v. _~. 3t:O • :;Mil. CI'C. • V._, ......... S.T0W7' {~ .. _ ..... ,-_._ .. _""-
...... w .............. , 

• V."b.. ~.pW'- olr'I6t:o."'S?'S.c:c. 
• v ...... .. s. _ .... ~fIE_ • 
~. ___ '. 

I t _ ..... o,:,'"I •• lmI C'n.,.I;I.,I .. 01 .... 
•• _.I:Mi ..... "d".ti.ck .. ".cuk ... toIo: 10ft6vcI.'" 
.·.1 .... 1<UI"".ic .. · .. dnqlh:nf:l .. til l'TUn'nltS. .. ' 

........ ""1,, li f"""', .. r 1If:'{O:..r",. 

.. i.~"'" ''''"''''c_ -..-.-,.. l .. 
• v ....... r ... f:wo. f '.-. 0-. ___ _ 

tl h ......... _ ........ u..:'Mol • 
.. v .~ li •.• !l.-..... II.~ l(\NHl 
• V lO ..... "oi """.(1 tc .......... ...-.....,. • v. 1. ... n,.....,.,.. cf' ....... __ "" _ ...._ ... , . 

v. _'. "J.-. v. \.100 • .G7S<'eQ c;c::-- • -- ,,"'- - ... _aç .. _,.. _ ... _ .... ..-.-... 



21124 Sexta-feira 27 

",.-~CI pela Lei &.9S2JB1. 

• V.l.II7.4J:l1f1S (RtquIsIos ~a ra",alufa "" 
ttCIfMa ~a51. 

., cba e lu(!:w di! SII:I re:lli7~1: 

6) recnnhccimrnlD tb ÍtL"I1lir.bdc c: ('~fJ:k.'j· 
Dk4b! ~rtcs e de quantos ~i:"n romp.'I('· 
_:20:10: 

cJ nome, nxion:dKbJc. csl:ado d\'il, prll' 
&1S5o. ebmiemo c mil1.""nda dõtS p311CS (' 
trn:Iis conlp;Rttn~. com a i00icaç311, fIIL,n­
"fI«tS~i('l. do rq:ime de ~IS do (,:l~Ik.'n· 
ti. DIIo: dI) c8nj.CC c fili:sç:lt'l: 

JJ lII:ItIifesl:U;:.u d:a YOObtleda.~ (QII~ (' unO! 
lIIm'tnicnen; 

,J detbQç:io de: Itr Sidtl litb ~$ (ttU1c:s e 
d:!!Di~ ~n:ccnrn. I'N de .~,C' t,~rus :l 

~um; 

fi min:l.lura elas p:lllcS c dos Jcm.,i.~ 
~s. bem COmo;l do tahditto, cn­
ml:lldo o ;ato. 

• V. Lef7.or.tHIS ~ P;lfl I.a",aua de 
ftCI'turas p,lJIicasl. 

I r Se odJvm C'M'IfI:3'cm11C tl30 I"'lkl'1 1'111 
a5n 5OIIbtl3.~5in:v. 001r:l PC!UII!I ~". ;luin:!. 
,5f'111 de. aj;CII ffI~1 

f .1,' fi C'$nillll:l ~~ 1t,li~i4l1 ('111 /I1'~.I:l 
ailld. 

·13.·ar:f~".lIll6~1. 

14,- Se qU:lkl'ln:r fIM C11R1J1;ItttelllC~ 0:"11' 
SCIIbrr OI Ifns:u;a nxicId c o .f2bdi:it1 n:io 
rrttncb o idiom:l em tpte te CJ:pt'CWI. dC~C:I;\ 

CIIII",:II«1:-r tI:1tMnf público p!lt:t. servir (l' 
jIJIf!lllI'e1e au. n50 n h: .... eooo l1:li loc::dicbtk. 
lIull:1 p:sso:. rnr:lZ. que. 3 jufzo do lólbcli:iu. 
II:III~, itk.. .00Hk- c (nnheci~ns b~I:IUI~. 

~ :'i.~ .s,,: 31j::lflnl do~ Ctm1f'2n:t.TnlC$ não tllf 

cl1l1heddlldc,lallcli:U1. ncmlJUdt."itL.:nlilk:II·· 
s~· 1"'1" It.".nlellltl. Ill'\'~r:ill r:lltidp:lr c'" ,'10 
, ..... tl IIl('n~ 2 (du:1$) kstC-mtNIh.1S (I"e fl (110 

Ilhtpm C' :l1c."Slcm !I~ Kknlieb:Je. 

~ fi ~ () \·;tlt'f 11R:\'j,1o no iucislI 11 doI!.: 
:uri.eu ~,:i rl."aiu~I:sdocm jandro ele C3tb :l1l0. 
em tuu,,~11 lb v:u:i:1Çiiu ulImill:ll,b,. (lbIi~lI' 
ç;","S du T\."S~ftI N:tcional - OTN (lei 6.42.1. 
u~ 17 de jUldm de 1977t. 

• § 6." ar:'toSCénUdo pala lei 7.10W3. 

• V. arl~. 2<4. 7J • 134. CC. 
• V .... rl. 585.11. crc. 

• V. ali. 4(jR. CCo. 
• Y. arl., 26. Ow: • .Jol3.43!11'41 f~;to o 

OtlC".-ItII 2.<lqo,r'01. 
• V. õII'~. 1<1 • IlA. f I,W. ~ • .w 9.700'".(6 

(Br.m ~IS tia 1JnI.'IoJ. 
• V. alI. 3G .lel3.7!ilfllO (Ot-p:tt.çJo adrir~s· 

"ativa cio Dis'"!) Fedr!I.,. 
• V. ~rl. fOI. I 5.'. lei <I.l8OI'&4 {8NH1· 

• V. o.cAel 7M6 {CHJI.J ~J. 
• V. am. 221 • 260 a 2C5.lel C.OtS/73 (l.r de 

RQ9islros Pli~os). 

• V. III 6.<123177 {Sas. pata COfNÇJo mona­
la«a] 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

TiTuLO IV 
DO \NVEI'I'T ÁRIO 

E PARTILHA 

C.piblio I 

DO INVENTÁRIO 

e Y. alZI. 982 a 1.m CPC. 

~ t.770. Pnx:cOer-sc • .;í ao invenúrio e 
~~nólfomud:lsleisemvi~orno 
domidlio do fala:ido. obscMóo o que $C dis· 
p6e ao M1. 1.603. e~sc dentro ~m 1 
(II1II) mês.. a conw d:I. abc:rw.ra cb. sQCCSSaO. e 
al:âmmdo«.nos 3 (ml naes SllbscqucnlCS. 
ptIZOcstc qoeo jlliz. podeddibW. a requen· 
IIIalDdoin~le.pormoliYojltSlo. 

_ V .... 7.· • 10. ec.. <1.657/42 (Lal -

~«>~CiviIl. 
• V. __ 31 a 33. cc. 
• Y. w. 89.11. 91). CIPUt 1&3, CCIIJ. 111f t­
~ c)nico, • UI22 a uno. CPC. 

• V. SIlINIIl 5042. STF. 

Pa"', ... ,(o único. Qtando se: elteckr o 
\1Iimo PfZZO dc:m :I1L,O. e por culp3 do 
~e cão se :adw frnd.3 a pmilh2. 
pc*d o jaiz removt-lo. se :d~m herdeiro o 
1tqtII!rCr. e. se for 1CSWnerIlc:lro. o f'II"1\-:ri do 
~. a quelCnha direito 10U1. 1.7661. 

Art. t.m. No inventmo, smo desa110S 

com iadividvaçãD e clll'tZ:L lodos os bens d3 
~ mim mmo os :lIneios ncl:1 enceno ....... 

• V. 8Il !J93. Cl'C. 

C.piutlo 11 

DA PARTILHA 

Art. t.m. O hctdr:iro ~ ~r :I 
pznilha..erft:IcIcllhe scj:l defeso pelo lest:Jdor. 

• V. n. "I. 1.409 • 1.722 • 1.779. CC. 

• V. n. 1.c22 • 1.030. CPC. 

§ 1.- Podem·n:l rcqucn:r t::lmbtm os 
ca.siodrios e c:redcm: do henkn-o. _y._ ... CPC. 

· ~ 2.· M.Q obsu oi p:JrtÍIJu o m:tr um ou 
m:u~ .berOei.ros ru posse de cenos bc:ns do 
c:spoho. ~\·o.se cb mone de propriet:irio 
hOUVer decorrido 20 h'mIC' .anos. 

• § 2.' COm recIaç.Jo GeIemlNda Dela Lei 
2,4371S5. 

• v. S~ 445. STF. 

t V. o.:. Ut!O/93 (Con!rafos do SIstema ". 
lIII1CMG !Sa Habitaçlo Ieb por Inslr"melllr) 
_I. 

I V. &ri. S ... ·J(. o.c. t.131W-01 (CDl"llrms do 
SisIIIft;I FNraW da HIIbb;ao leitos por 
IV.-.ro pa1ic:ub1). 

lI." A ~titur.l rubtiC':I. lôl\·f3!.b em IkJt.":K 

~ bl:dião, i dOalnlC'1LIO dclbJo de lé I"ibli. 
Cl fmnJo prova r"--n.1. e. :ll(m de f1ulltl!ô 
r:qoisilOs previstos em lei es:pcci:Ll. (/c\'C 

:mItr: 

Outubro de 2000 

. " 
• v. an. li72.. I 2.~. Cpc' 

Ara. J.773. Se QS herdeiros (otan rrt1Wxa e 
QpJleS. ~ (:IZQ ~Ih:l .umPYcI. por 
~1Ul"3 pubJlCl. 1CI'TrI0 nos.::IUtos do irl\-=. 
no. ouescruo ~cubr. homolo~ Pdo juIZ. 

• Ã1IIgo eorn ~!) GMInftNGI PIla Dtc. 
Ug. 1.72!W19. 

• V • .1ft 1.<log. CC. 

• V. arts. Ut31 • ut3a. Cpc. 

An. 1.'17-1. ~ sempre judicial:. p:nilha, 
se os herOeJrns dl\'et}!:lrtm. :!Ssim c:omo se 
:u,um deles for menor. ou ~ 

• V. an. 1.<109. C-:. 
• V. lIt r.~. ~ ., I~. CPC. 

• v.~265.m. 

Mt J.77.S. Se p:millttros bens.~. 
te·.1. quartel): ilO seu ,':11 • rl3ID~ e qu:!.lieb. 
de, a m:I-IOf I~U3Idade .o.ui\·cl. 

• V. 111. 1.<109. CC. 

Mt 1.776. E \'á1idJ, a panilh.:l fei~ peJo 
par. por ,:IfO ~m~ \1\'0$ ou de Iihim.J \'On~. 
conWL[o que: rUo prejudique :I legitima dos 
herdeiros ne-cess:ines. 

• V . .an.. 5.',1. CF. 

• v . .In::s. 1.089. 1."09. 1.721 • 1.722, par.agraro 
!W:c. c.:. 

~~ J.m, O imo\-el que não coober no 
qul~ ~ um só ~. ou n.lo :dmitir 
~,~~ COmo..:b...serl \'.mdido em hasu Pública. 
dL\·ldt~~·1he o~. e:tttlo se um ou II'Qis 
hl:rdetms ~ lhes Ic:j:II :xIiudlc::ldo. re. 
pondo aos awas. em dinheiro. o que sobr.Jr. 

• Ar1go Ctn! ~ CIIIIIm .... da PIto o.: 
LIg.. 3.725119. • 

• V. arts. 632. m. VIII, • I.a. C=:. 
• v. In. 1.117.1. CPC. 

IA Comissão de Cons~tuição. 

Justiça e Cidadania - deCisção ter­

minativa.) 



Outubro de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 21125 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 236, DE 2000 

Acrescenta dispositivos à Lei nO 
6_530, de 12 de maio de 1978, que regula­
menta a profissão de Corretor de Imóveis 
e disciplina o funcionamento de seus ór­
gãos de fiscalização_ 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° O art. 16 da Lei n06.530, de 12 de maio de 

1978, passam a vigorar acrescidos dos seguintes §§ 
1° e 2°: 

'Art. 16 ............................................................. . 

'§ 1° - Na fixação do valor das anuidades referi­
das no inciso VII deste artigo serão observados os se­
guintes limites máximos: 

1- Pessoa Fisica ou Firma Individual 250 UFIR; 

11 - Pessoa Jurldica, segundo o Capital Social: 
- até 10.000 UFIR 450 UFIR; 
- de 10.001 até 50.000 UFIR 650 UFIR; 
- de 50.001 até 100.000 UFIR 900 UFIR; 
- acima de 100.000 UFIR 1.100 UFIR. 

§ 2° - Havendo extinção da UFIR, será utiliza­
da a unidade equivalente, sucedânea, que for esta­
belecida pelo Governo Federal.(NR) 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Justificação 

A profissao de corretor de imóveis da atualidade 
exige de seus integrantes conhecimentos de eleva­
dlssima especificidade técnica, sendo imposslvel 
exercê-Ia sem se passar por um curso de formação 
técnica que, aliás, já é exigido pela atual legislação. 
sao na verdade, profissionais que a qualquer mo­
mento, podem ser instados a intermediar operações 
de caráter internacional, notadamente dentro do Mer­
cosul, o que tende a se acentuar cada dia mais com a 
inevitável globalização. 

Também é notório que os corretores de hoje têm 
uma abrangência de atuação profissional extrema­
mente elastecida, compreendendo: captação, venda, 
locação, permuta, controle de recebimento de alu­
guéis e condomlnios, opinamento sobre valorde mer­
cado de imóveis e assessoramento sobre todos os 
assuntos relacionados ao mercado imobiliário. 

Há de se considerar, ainda, que a profissao de 
corretor de imóveis constitui-se em verdadeiro mu­
nus público porque esses profissionais proporcio­
nam, via de regra, a realização do sonho maior de 

todo brasileiro: a aquisição da casa própria para abri­
go definitivo de sua familia. 

Decorridos 21 anos da sanção da lei que deu 
nova regulamentação â profissão de corretor de imó­
veis e disciplinou o funcionamento de seus órgãos de 
fiscalização, está a citada lei a merecer algumas mo­
dificações, de modo a adequá-Ia â realidade atual do 
modus operandi da corretagem de imóveis no Bra­
sil, bem como do funcionamento dos seus órgãos de 
controle. 

Para tanto, estamos propondo a fixação de limi­
tes máximos para o valor das anuidades relativas âs 
pessoas físicas e jurídicas. 

Essa limitação faz-se necessária porque, nao 
obstante a Lei nO 6.530n8, no inciso VII do art. 16, 
confira ao Conselho Federal o direito de fixação do 
valor das anuidades, alguns juizes federais têm en­
tendido que, pela natureza tributária dessas contribui­
ções, há a necessidade de se estabelecer um limita­
dor legal de cobrança de anuidades por parte do Con­
selho Federal. 

Sala das Sessões, 26 de outubro 2000. - Sena­
dor José Roberto Arruda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N° 6.530, DE 12 DE MAIO DE 1978 

Dá nova regulamentação à profis­
são de Corretor de Imóveis, disciplina o 
funcionamento de seus órgãos de fiscali­
zação e dá outras providências. 

Art 16. Compete ao Conselho Federal: 
I - eleger sua diretOria; 
11 - elaborar e alterar seu regimento; 
111 - aprovar o relatório anual, o balanço e as 

contas de sua diretoria, bem como a previsao orça­
mentária para o exercício seguinte; 

IV - criar e extinguir Conselhos Regionais e 
Sub-regiões, fixando-lhes a sede e jurisdição; 

V - baixar normas de ética profissional; 
VI - elaborar contrato padrêo para os serviços 

de corretagem de imóveis, de observância obrigatória 
pelos inscritos; 

VII - fixar as multas, anuidades e emolumentos 
devidos aos Conselhos Regionais; 

VIII - decidir as dúvidas suscítadas pelos Con­
selhos Regionais; 

IX- julgar os recursos das decisões dos Conse­
lhos Regionais; 
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X -elaborar o regimento padrão dos Conselhos 
Regionais; 

XI - homologar o regimento dos Conselhos Re­
gionais; 

XII - aprovar o relatório anual, o balanço e as 
contas dos Conselhos Regionais; 

XIII - credenciar representante junto aos Con­
selhos Regionais, para verificação de irregularidades 
e pendências acaso existentes; 

XIV - intervir temporariamente nos Conselhos 
Regionais, nomeando diretoria provisória, até que 
seja regularizada a situação ou, se isso não ocorrer, 
até o término do mandato: 

a) se comprovada irregularidade na administra­
ção; 

b) se tiver havido atraso injustificado no recolhi­
mento da contribuição; 

XV - destituir diretor de Conselho Regional, por 
ato de improbidade no exerci cio de suas funções; 

XVI - promover diligências, inquéritos ou verifi­
cações sobre o funcionamento dos Conselhos Regio­
nais e adotar medidas para sua eficiência e regulari­
dade; 

XVII - baixar resoluções e deliberar sobre os 
casos omissos. 

Art 17. Compete aos Conselhos Regionais: 

(A Comissão de Assuntos Sociais -
decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocinio) - Os 
projetos de lei do Senado que acabam de ser lido se­
rão publicados e remetidos às Comissões competen­
tes. 

Sobre a mesa, projeto de resolução que será 
lido pelo Sr. 1 ° Secretário em exercício, Senador Na­
bor Júnior. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUCÃO N° 82, DE 2000 
(Da Comissão Diretora) 

Dispõe sobre a Polícia do Senado 
Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ° A Mesa fará manter a ordem e a disciplina 

nas dependências sob a responsabilidade do Senado 
Federal. 

Art. 2° A Subsecretaria de Segurança Legislati­
va, unidade subordinada à Diretoria-Geral, é o órgão 
de Policia do Senado Federal. 

§ 1° São consideradas atividades tipicas da Po­
lícia do Senado Federal: 

I - A segurança do Presidente do Senado Fede­
ral, em qualquer localidade do território nacional e no 
exterior; 

11 - A segurança dos Senadores e autoridades 
brasileiras e estrangeiras, nas dependências sob a 
responsabilidade do Senado Federal; 

111 - O policiamento nas dependências sob aju-
risdição do Senado Federal; 

IV - As de revista e de busca pessoal; 

V - As de inteligência; 

VI - As de registro; 

VII - As de investigação e de sindicância com­
patíveis com os objetivos do órgão policial. 

§ 2° As atividades típicas da Polícia do Senado 
Federal serão exercidas exclusivamente por Analis­
tas Legislativos, Área de Polícia e Segurança, especi­
alidade Segurança; e por Técnicos Legislativos, Área 
de Policia, Segurança e Transporte, especialidade 
Segurança, desde que lotados e em efetivo exercfcio 
na Subsecretaria de Segurança Legislativa. 

Art. 3° Caberá à Policia do Senado Federal dar 
cumprimento às determinações da Mesa e servir 
como órgão de apoio à Corregedoria Parlamentar do 
Senado Federal. 

§ 1° Representação Extema do Senado Fede­
ral, Comissão Parlamentar de Inquérito e Senadores 
poderão ser acompanhadOS pela Policia da Casa, 
desde que haja a autorização expressa da Mesa. 

§ 2° O policiamento das dependências extemas 
do Senado Federal, assim como o controle de acesso 
às entradas dos edifícios do Senado Federal, serão 
feitos ordinariamente, com a Policia da Casa, poden­
do caso haja necessidade, ser realizado com a cola­
boração de efetivos da polícia civil e militar do Distrito 
Federal, requisitados e postos à inteira disposição da 
Mesa e dirigidos por pessoas que ela designar. 

§ 3° Nas atribuições do parágrafo anterior, po­
derá a Policia do Senado Federal contar com a con­
tratação de serviço de segurança privada. 

Art. 4° A POlícia do Senado Federal deverá man­
ter suas atividades sem interrupção e em regime de 
escalas a serem definidas pelo Diretor da Subsecre­
taria de Segurança Legislativa e homologadas pelo 
Diretor-Geral. 

Parágrafo único. O servidor da Policia do Sena­
do Federal poderá dedicar até dez horas de sua jor­
nada semanal de trabalho no aperfeiçoamento profis­
sional de suas atividade. 
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Art. 5° Compete ao Diretor da Subsecretaria de 
Segurança Legislativa, se não houver designação di­
versa do Diretor-Geral, a presidência de qualquer in­
vestigação relacionada com as atribuições regula­
mentares do órgão de pOlicia do Senado Federal. 

§ 1° A Polícia do Senado Federal, nas investiga­
ções de sua competência e desde que autorizada 
pelo Diretor-Geral, poderá solicitar a cooperação téc­
nica de órgãos policiais especializados. 

§ 2° Serão observados, nas investigações, o 
Código de Processo Penal e os regulamentos policia­
is do Distrito Federal, no que lhe forem aplicáveis. 

Art. 6° O Diretor da Policia do Senado Federal, 
por determinação do Diretor-Geral, poderá revistar e 
realizar busca pessoal nas dependências do Senado 
Federal, elaborando, neste caso, o respectivo auto. 

Parágrafo único. A revista nos gabinetes dos 
Senadores somente poderá ser realizada com a auto­
rização do respectivo Parlamentar. 

Art. 7° Nos casos de prisão em flagrante nas de­
pendências do Senado Federal, ressalvada a compe­
tência do Corregedor do Senado Federal, compete ao 
Diretor da Polícia do Senado Federal elaborar o auto 
de prisão em flagrante, proceder ao interrogatório e 
colher o depOimento das testemunhas presentes, 
providenciando, entao, o encaminhamento do caso à 
policia judiciária e a noticia do ocorrido ao Corregedor 
e ao Diretor-Geral. 

Art. 8° 10 proibido o porte de arma de qualquer 
espécie, tanto nas dependências do Senado Federal, 
como nas dos seus órgãos supervisionados, excetua­
do aos membros da Polícia da Casa, desde que exer­
çam atividade tipica de polícia e por expressa autori­
zação do Presidente do Senado Federal. 

§ 1 ° O disposto neste artigo não se aplica quan­
to às pessoas que, por expressa imposição legal, só 
possam exercer as respectivas atividades profissio­
nais, no âmbito do Senado Federal, portando arma­
mentos, nem àquelas designadas para prestar segu­
rança pessoal a autoridades nacionais ou estrangei­
ras, desde que, neste último caso, haja comunicação 
escrita à Corregedoria Parlamentar, com antecedên­
cia mlnima de quarenta e oito horas, indicando o nú­
mero, os respectivos nomes das pessoas destacadas 
para este fim, e o tipo de armamento utilizado. 

§ 2° Ocorrendo, nos locais sob a jurisdição da 
Polícia do Senado, o porte de arma nâo autorizado 
por esta Resolução, será lavrado o auto de apreen­
são da arma, informando-se imediatamente ao Corre­
gedor, que adotará as providências legais pertinentes 
ao caso. 

Art 9° Os servidores lotados e em efetivo exer­
cicio na Subsecretaria de Segurança Legislativa pas­
sam a ser identificados por documento próprio de Po­
lícia. 

Parágrafo único. O documento de identificação 
de Policia, de uso obrigatório, confere ao seu porta­
dor o franco acesso aos locais sob sua responsabili­
dade. 

Art. 10. Será permitido a qualquer pessoa, con­
venientemente trajada e portando crachá de identifi­
cação, ingressar e permanecer no edificio principal 
do Senado Federal e seus anexos durante o expedi­
ente, e assistir dos locais autorizados às sessões do 
Plenário e às reuniões das Comissões. 

Parágrafo único. O espectador ou visitante que 
se comportar de forma inconveniente, a juizo do Pre­
sidente do Senado Federal ou de Comissão, bem 
como qualquer pessoa que perturbar a ordem em re­
cinto da Casa, será compelida a sair, imediatamente, 
dos edifícios do Senado. 

Art. 11. Revoga-se o artigo 663, caput, §§ 1 ° e 
2°, do Regulamento Administrativo do Senado Fede­
ral. 

Ad. 12° Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, Antonio Carlos Magalhães -
Ronaldo Cunha lima - Geraldo Melo - Nabor Jú­
nior - Carlos Patrocinio. 

Justificativa 

A presente proposição legislativa tem como es­
copo criar a POlicia do Senado Federal, prevista na 
Constituição Federal em seu ar\. 52, inciso XIII; bem 
como no Regimento Intemo do Senado Federal, art. 
98, incisos 11 e 111. 

A Subsecretaria de Segurança Legislativa deve­
rá ser o órgão de Policia do Senado Federal, sendo 
vinculada administrativamente à Diretoria-Geral, ope­
racionalmente à Mesa, servindo como Unidade de 
apoio à Corregedoria Parlamentar. 

A competência para a atuação da Subsecretaria 
foi estabelecida em razâo do local, procurando não 
confrontar com as áreas de atuação dos demais orga­
nismos policiais. Exerce, portanto, seu poder de polí­
cia dentro dos locais pertencentes à Câmara Alta. 

Cretella Júnior, em seus comentários à Consti­
tuição de 1988, assevera que; "Com base no Poder 
de Polícia, a ação da policia ou policiamento incidirá 
sobre o próprio edifício do Senado Federal e de suas 
dependências, o que ficará a cargo dos agentes poli­
ciais privativos do colegiado e, quando necessário, os 
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elementos de corporações civis ou militares, à dispo­
sição da Presidência e colocados por pessoa por este 
designado." 

Trata-se de uma necessidade real, vislumbrada 
sabiamente pelo legislador constituinte, no intuito de 
dotar o Senado Federal de um órgão capaz de reali­
zar, efetivamente, a tarefa de zelar pela segurança 
dos Senhores Senadores e o pOliciamento no Senado 
Federal. Ressalta-se que os órgãos policiais não pos­
suem competência nas dependências do Senado Fe­
deral, necessitando esta Casa de seu próprio orga­
nismo policial. 

Corrobora com a assertiva supra o fato de que 
certas atividades, como a segurança pessoal do Pre­
sidente do Senado, a dos Senhores Senadores, a 
proteção ao Plenário e às Comissões, são necessari­
amente tlpicas de órgêos intemos, a fim de manter a 
total independência do Senado Federal em relação 
aos demais Poderes da República. 

A criação da Policia do Senado Federal dotará 
esta Casa de recursos humanos e materiais indispen­
sáveis ao bom andamento e à ordem dos trabalhos 
legislativos desempenhados pelos Senhores Sena­
dores, bem como atuaçêo na prevenção e repressão 
de i1fcitos que porventura venham a ser cometidos 
nos próprios do Senado Federal, ou contra seus 
membros, no exercício de suas funções. 

Como exemplos que destacam a necessidade 
urgente de criaçêo da polfcia desta Casa, citamos a 
prisão do Ex-Presidente do Banco Central Sr. Fran­
cisco Lopes; o arrombamento de Cash do Banco do 
Brasil, no Anexo 11 do Senado; o artefato explosivo 
achado no túnel que dá acesso ao bloco B; outros 
tantos casos existentes nos arquivos da Subsecreta­
ria de Segurança Legislativa e, principalmente, as ati­
vidades diutumas de segurança de dignitários, ou 
seja, a proteçêo dos senhores Senadores na Casa e 
nos seus estados de origem, dos demais parlamenta­
res, autoridades de outros Poderes, estadistas, depo­
entes e integrantes das Comissões Parlamentares de 
Inquérito. 

Merece relevo a obrigatoriedade criada para 
que o servidor da Policia do Senado Federal dedique 
dez horas, das quarenta horas de sua jomada sema­
nal de trabalho, no aperfeiçoamento de seu ministé­
rio, como por exemplo, em pràtica de tiro, treinamento 
fisico, cursos de relações interpessoais etc. A Cãma­
ra Alta deve contar, sem dúvida, com um corpo funci­
onai bem preparado para propiciar a tranqüilidade ne­
cessária à funçêo legislativa desta Casa. 

Certo de que a matéria vem em boa hora, espe­
ramos aprovação. 

INFROMAÇÃO N° 115/00-ADVOSF 

OFICIO N" 561/2000-SSELEG 

Solicitação do Diretor da Subsecre­
taria de Segurança Legislativa do Senado 
Federal. 

Senhor Diretor-Geral, 
Pelo presente o Diretor da Subsecretaria de Se­

gurança Legislativa apresenta solicitaçêo no sentido 
de que Vossa Senhoria envide esforços junto à Co­
missão Diretora do Senado Federal a fim de que esta 
apresente Projeto de Resoluçêo dispondo sobre o po­
der de polfcia legislativa. 

Apresenta como justificativas à pretensêo a pre­
visão constitucional do art. 52, XIII, e a necessidade 
de um instrumento legal que dê suporte às várias ati­
vidades desenvolvidas nesta Casa, que vêm cobran­
do uma atuaçêo efetiva de servidores com atribuições 
especificas e previstas no nosso corpo de normas 
próprias. 

A Constituição Federal de 1998, com a redaçêO 
oferecida pela Emenda Const~ucional nO 19/98, no 
art. 52, inciso XIII fixa: 

"Art. 52. Compete privativamente ao 
Senado Federal: 

XIII - dispor sobre sua organização, 
funcionamento, polfcia, criaçêo, transforma­
ção ou extinçêo de cargos, empregos e fun­
ções de seus serviços, e a iniciativa de lei 
para a fixaçêo da respectiva remuneraçêo, 
observados os parãmetros estabelecidos na 
lei de diretrizes orçamentárias;" 

O Regimento Intemo da Casa, para atender ao 
citado dispositivo constitucional, assim determina: 

"Art. 98. A Comissão Diretora compete: 

111 - propor ao Senado projeto de reso­
luçêo dispondo sobre a sua organizaçêo, 
funcionamento, policia, criaçêo, transforma­
ção ou extinçêo de cargos, empregos e fun­
ções de seus serviços e a iniciativa de lei 
para a fixação da respectiva remuneração, 
observados os parãmetros estabelecidos na 
lei de diretrizes orçamentárias (Const., art. 
52, XIII)." 
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Quanto às atividades atualmente desempe­
nhadas pelos servidores da Subsecretaria de Segu­
rança Legislativa, tais como a segurança de parla­
mentares, o policiamento dos próprios do Senado 
Federal, bem como a fiscalizaçiio para se evitar a 
utilizaçao das dependências desta Casa para fins 
estranhos à sua destinaçao constitucional, necessá­
ria se faz a regulamentaçiio do poder de policia le­
gislativa. 

Assim, em existindo a previsao legal e estando 
caracterizada a necessidade do serviço, somos favo­
ráveis à remessa do presente feito à consideraçao da 
Ccmissao Diretora. 

Brasília, 14 de setembro de 2000. - Josefina 
Valle de Oliveira Pinha, Advogada-Geral. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 52. * Compete privativamente ao Senado 
Federal: 

XIII - dispor sobre sua organizaçao, funciona­
mento, policia, criaçao, transformaçao ou extinçao de 
cargos, empregos e funções de seus serviços, e a ini­
ciativa de lei para a fixaçao da respectiva remunera­
çao, observados os parâmetros estabelecidos na lei 
de diretrizes orçamentárias; 

REGIMENTO 
INTERNO 

Art. 98. À Comissao Diretora compete: 

I - exercer a administraçao intema do Senado 
nos termos das atribuições fixadas no seu Regula­
mento Administrativo; 

11 - regulamentar a polícia intema; 

111- propor ao Senado projeto de resoluçao dis­
pondo sobre sua organizaçao, funcionamento, poli­
cia, criaçao, transformaçao ou extinçao de cargos, 
empregos e funções de seus serviços e a iniciativa de 
lei para a fixaçao da respectiva remuneraçao, obser­
vados os parâmetros estabelecidos na lei de diretri­
zes orçamentárias (Const., art. 52, XIII);(*) 

IV - emitir, obrigatoriamente, parecer sobre as 
proposições que digam respeito ao serviço e ao pes­
soal da Secretaria do Senado e as que alterem este 
Regimento, salvo o disposto no art. 401, § 2°, inciso li; 

V - elaborar a redaçao final das proposições 
de iniciativa do Senado e das emendas e projetos da 
Câmara dos Deputados aprovados pelo Plenário, es­
coimando-os dos vicios de linguagem, das improprie­
dades de expressão, defeitos de técnica legislativa, 
cláusulas de justificaçao e palavras desnecessárias. 

Parágrafo único. Os esclarecimentos ao Plená­
rio sobre atos da competência da Comissão Diretora 
serão prestados, oralmente, por relator ou pelo Pri­
meiro-Secretário. 

REGULAMENTO ADMINISTRATIVO 
DO SENADO FEDERAL 

Ar!. 663. É proibido o porte de arma de qualquer 
espécie, tanto nas dependências do Senado Federal 
como nas dos seus órgãos supervisionados'" 

§ 1 ° O disposto neste artigo não se aplica quan­
to às pessoas que, por expressa imposiçao legal, só 
possam exercer as respectivas atividades profissio­
nais, no âmMo do Senado Federal, portando arma­
mentos, nem àquelas designadas para prestar segu­
rança pessoal a autoridades nacionais ou estrangei­
ras, desde que, neste último caso, haja comunicaçao 
escrita, com antecedência mínima de quarenta e oito 
horas, indicando o número e o nome dos servidores 
destacados para este fim. 

§ 2° Ocorrendo a hipótese prevista no caput 
deste artigo, será lavrado auto de apreensao da 
arma, dando-se ciência ao Diretor-Geral, que adotará 
as providências legais pertinentes ao caso. 

O Sr. Carlos Patroclnio, 2" Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que ê ocu­
pada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - O projeto será publicado e, em seguida, fica­
rá sobre a mesa durante cinco dias úteis, a fim de re­
ceber emendas, na forma do Regimento Intemo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussao, em segundo tumo, da Pro­
posta de Emenda à Constituição nO 88, 
de 1999, tendo como primeiro signatário o 
Senador Lúcio Alcântara, que altera os arts. 
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49, 57, 59, 66, 67 e 166 da Constituição Fe­
deral e reduz as hipóteses de Sessão con­
junta do Congresso Nacional, tendo 

Parecer favorável, sob nO 847, de 
2000, da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, Relator: Senador Jefferson Pé­
res. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 363 do Regimento Inter­
no, a matéria constará da Ordem do Dia, durante 
três sessões deliberativas ordinárias, em fase de 
discussão em segundo tumo, quando poderão ser 
oferecidas emendas que não envolvam o mérito. 

Transcorre hoje a primeira sessão de discus­
são. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, a matéria 

constará da Ordem do Dia da próxima sessão delibe­
rativa. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) -Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nO 235, de 1999 (nO 
114/99, na Cãmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da 
Rádio Educadora Goitacá Ltda. para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de Campos, Estado do Rio 
de Janeiro, tendo 

Parecer favorável, sob nO 215, de 
2000, da Comissão de Educação, Relator: 
Senador Artur da Távola, com abstenção do 
Senador Geraldo Cãndido. 

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com as abstenções dos Senadores 

Lauro Campos e José Eduardo Dutra. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Sobre a mesa, parecer da Comissão Direto­
ra, oferecendo a redação final da matéria, que será 
lido pelo Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Na­
bor Júnior. 

É lido o seguinte: 

PARECER N° 1.021, DE 2000 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 235, de 1999 (n° 114, de 
1999, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nO 235, de 1999 (n° 
114, de 1999, na Cãmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a concessão da Rádio Educadora 
Goitacá Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Campos, Estado 
do Rio de Janeiro. 

Sala de Reuniões da Comissão, 26 de outubro 
de 2000. - Antonío Carlos Magalhães, Presidente 
- Carlos Patrocínio, Relator - Geraldo Melo - Jo­
nas Pinheiro. 

ANEXO AO PARECER N" 1.021' DE 2000 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou. 
e eu, Presidente do Senado Federal, nos termos do 
art. 48, item 28, do Regimento Intemo, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO N" , DE 2000 

Aprova o ato que renova a conces­
são de "Rádio Educadora Goitacá Ltda." 
para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em onda média na cidade de Cam­
pos, Estado do Rio de Janeiro. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ° É aprovado o ato a que se refere o Decre­

to s/n', de 27 de maio de 1998, que renova, por dez 
anos, a partir de 1 ° de maio de 1994, a concessão de 
"Rádio Educadora Goitacá Ltda." para explorar, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão so­
nora em onda mêdia na cidade de Campos, Estado 
do Rio de Janeiro. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 

As Sr"s e os Srs. Senadores que a aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
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o SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nO 238, de 1999 (nO 
117/99, na Cãmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outor­
gada à Rádio Cultura Araraquara Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Arara­
quara Estado de São Paulo, tendo 

Parecer favorável, sob n° 273, de 
2000, da Comissão de Educação, Relator: 
Senador Djalma Bessa, com abstenção do 
Senador Geraldo Cãndido. 

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com a abstenção dos Senadores 

José Eduardo Dutra e Lauro Campos. 
A matéria vai à Comissão Diretora para redação 

final. 
O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Sobre a mesa, parecer da Comissão Direto­
ra, oferecendo a redação final da matéria, que será 
lido pelo Sr. 1 ° Secretário em exercício, Senador Na­
bor Júnior. 

É lido o seguinte: 

PARECER N° 1022, DE 2000 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 238, de 1999 (nO 117, de 
1999, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nO 238, de 1999 (nO 
117, de 1999, na Cãmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a permissão outorgada à Rádio 
Cultura Araraquara LIda., para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modulada na cidade 
de Araraquara, Estado de São Paulo. 

Sala de Reuniões da Comissão, 26 de outubro 
de 2000. 

Antonio Carlos Magalhães, Presidente - Car­
los Patrocinio, Relator - Jonas Pinheiro - Geraldo 
Melo. 

ANEXO AO PARECER N° 1.022, DE 2000 
Faço saber que o Congresso NaCional aprovou, 

e eu, Presidente do Senado Federal, nos termos do 
art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° ,DE 2000 

Aprova o ato que renova a permis­
são outorgada a "Rádio Cultura Arara­
quara Ltda.," para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modu­
lada na cidade de Araraquara, Estado de 
São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° É aprovado o ato a que se refere a Porta­

ria n095, de 13 de março de 1998, que renova por dez 
anos, a partir de 1 ° de maio de 1994, a permissão ou­
torgada a 'Rádio Cultura Araraquara LIda.," para ex­
plorar, sem direito de exclusividade, serviço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada na cidade de 
Araraquara, Estado de São Paulo. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua pUblicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer como sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nO 20, de 2000 (nO 
259/99, na Cãmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão ao Sis­
tema de Comunicação Rio Bonito Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Aragua­
cema, Estado do Tocantins, tendo 

Parecer favorável, sob nO 204, de 
2000, da Comissão de Educação, Relator: 
Senador Eduardo Siqueira Campos, com 
abstenção do Senador Geraldo Cândido. 

O parecer do relator é favorável. 
Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 
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Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com a abstenção dos Srs. Senado­

res Lauro Campos e José Eduardo Dutra. 
A matéria vai à Comissão Diretora para redação 

final. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Sobre a mesa, parecer da Comissão Direto­
ra, oferecendo a redação final da matéria, que será 
lido pelo Sr. 1 ° Secretàrio em exercício, Senador Na­
bor Júnior. 

É lido o seguinte: 

PARECER N° 1.023, DE 2000 
(Da Comissão Diretora) 

Redação flnal do Projeto de Decreto 
legislativo nO 20, de 2000 (nO 259, de 
1999, na Cãmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n° 20, de 2000 (nO 
259, de 1999, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que outorga permissão ao Sistema de Comu­
nicação Rio Bonito Ltda., para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modulada na cidade 
de Araguacema, Estado do Tocantins. 

Sala de Reuniões da Comissão, 26 de outubro 
de 2000. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente­
Carlos Patrocínio, Relator-Geraldo Melo, -Jonas 
Pinheiro. 

ANEXO AO PARECER N° 1.023, DE 2000 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, ,Presidente do Senado Federal, nos termos do 
art. 48, item 28, do Regimento Intemo, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° ,DE 2000 

Aprova o ato que outorga permis­
são a "Sistema de Comunicação Rio Bo­
nito Ltda." para explorar serviço de radi­
odifusão sonora em freqüência modula­
da na localidade de Araguacema, Estado 
do Tocantins. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° É aprovado o ato a que se refere a Porta­

ria nO 246, de 14 de dezembro de 1998, que outorga 
permissão a 'Sistema de Comunicação Rio Bonito 

Ltda." para explorar, por dez anos, sem direito de ex­
clusividade serviço de radiodifusão sonora na locali­
dade de Araguacema, Estado do Tocantins. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
As Sr"s e Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Item 5: 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nO 97, de 2000 (nO 
253/99, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Orga­
nização Guaratubana de Comunicações 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em ondas médias na cidade de Gua­
ratuba, Estado do Paranà, tendo 

Parecer fevoràvel, sob nO 733, de 
2000, da Comissão de Educação, Relator: 
Senador Osmar Dias, com abstenção do 
Senador Geraldo Cândido. 

Discussão do projeto, em tumo único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com a abstenção dos Senadores 

José Eduardo Dutra e Lauro Campos. 
A matéria vai à Comissão Diretora para redação 

final. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofere­
cendo a redação final da matéria, que será lido pelo Sr. 
1° Secretário em exerclcio, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

PARECER N° 1024, DE 2000 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
legislativo nO 97, de 2000 (nO 253, de 
1999, na Câmara dos Deputados). 
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A Comissão Diretora apresenta a redaçêo final 
do Projeto de Decreto Legislativo n° 97, de 2000 (nO 
253, de 1999, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que outorga permissão á Organizaçêo Gua­
ratubana de Comunicações Ltda., para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora em ondas médias na cida­
de de Guaratuba, Estado do Paraná. 

Sala de Reuniões da Comissão, 26 de outubro 
de 2000. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente 
- Carlos Patrocínío, Relator - Geraldo Melo - Jo­
nas Pinheiro. 

ANEXO AO PARECER N" 1024, DE 2000 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Presidente do Senado Federal, nos termos do 
art. 48, item 28, do Regimento Intemo, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° , DE 2000 

Aprova o ato que outorga permis­
são a "Organização Guaratubana de Co­
municações Ltda.," para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média 
na localidade de Guaratuba Estado do 
Paranã. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ° É aprovado o ato a que se refere a Porta­

ria n° 236, de 4 de dezembro de 1998, que outorga 
permissão a "Organizaçêo Guaratubana de Comuni­
cações Ltda.,· para explorar, por dez anos, sem direi­
to de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na localidade de Guaratuba, Estado 
do Paraná. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicaçêo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em discussão a redaçêo final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussiío. 

Em votaçêo. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai a promulgaçêo. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Item 6: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n° 211, de 2000 (nO 
455/2000, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza o Governo do 

Estado do Acre, por intermédio da Funda­
ção de Cultura e Comunicaçêo Elias Man­
sour, a executar serviço de radiodifusâo so­
nora em freqüência modulada na cidade de 
Tarauacá, Estado do Acre, tendo 

Parecer favorável, sob nO 1001, de 
2000, da Comissão de Educaçêo, Relator: 
Senador Tião Viana, com abstenções do 
Senador Geraldo Cândido e da Senadora 
Heloisa Helena. 

Discussão do projeto, em turno único. 
O SR. NABO R JÚNIOR (PMDB - AC) - Sr. 

Presidente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra ao Senador Nabor Júnior 
para discutir a matéria. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC. Para dis­
cutir.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o Ple­
nário desta Casa já aprovou, na última terça-feira, ou­
tras autorizações, para que o Governo do Estado do 
Acre implementasse a instalaçêo de duas emissoras 
de rádio nos Municipios de Cruzeiro do Sul e Brasi­
léia. 

Na oportunidade, manifestei a minha posiçêo 
contrária à aprovação daqueles projetos. E o fiz base­
ado em várias razões. A primeira delas é que nos 14 
anos de mandato como Senador, em todas as vezes 
em que participei de votações de matérias semelhan­
tes a esta - outorga de rádio e televisão - não me re­
cordo de ter havido alguma para governos estaduais 
ou muniCipais. Geralmente, os contemplados são em­
presas organizadas para explorar ou seguir exploran­
do a atividade de radiodifusão de som ou de som e 
imagem. Mas nâo me lembro de ter participado de vo­
tação de projetos voltados para a instalação de rádio 
por parte de entes públicos, até porque é da politica 
do Governo, como disse no pronunciamento anterior, 
privatizar tudo aquilo que se constitui instrumento de 
divulgaçêo de rádio e televisão, sistema de telefonia. 
Tudo isso está sendo privatizado e já foi privatizado. 

No nosso Estado, temos, inclusive, exemplo 
disso. O Governo Federal mantinha na cidade de Cru­
zeiro do Sul a Rádio Nacional e a TV Nacional de Cru­
zeiro do Sul, que eram afiliadas á Radiobrás, cuja 
sede se localiza em Brasília. Elas haviam sido implan­
tadas sob o argumento de que as emissoras dos ou­
tros Estados do Brasil, inclusive de Brasília, não con­
seguiam atingir aquela região da Amazõnia Ocidental 
e, por conseguinte, as emissoras de rádio e televisiío 
de países vizinhos, do Peru, da Bolívia e da Colôm-
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bia, é que tinham audiência no Estado do Acre e em 
grande parte do Estado do Amazonas. 

Então, o Govemo implantou uma estação de rá­
dio e uma de TV em Cruzeiro do Sul, as quais, poste­
riormente, dentro da política de privatização, foram 
privatizadas pelo Govemo. Hoje, ambas pertencem 
ao grupo do ex-Senador e atual Prefeito do Cruzeiro 
do Sul, Aluizio Bezerra. 

Pois bem, essa foi uma das razões que me leva­
ram a votar contra. O Senador José Eduardo Dutra 
disse, em seu pronunciamento na terça-feira, que eu 
votei dezenas ou centenas de autorizações? É verda­
de, votei sim, nunca me insurgi. O PT é que sempre 
manteve uma posição de abstenção, de neutralidade 
na votação dessas matérias. Eu sempre votei a favor, 
porque era para a iniciativa privada explorar. 

A legislação atual determina que, para o Gover­
no Federal poder conceder outorga para radio e tele­
visão, tem que fazer licitação. E várias licitações fo­
ram feitas, inclusive no Acre. As empresas se organi­
zaram, apresentaram suas propostas, que estão tra­
mitando no Ministério das Comunicações há mais de 
um ano e, até hoje, não houve nenhuma manifesta­
ção a respeito .. 

Tratava-se de casos de concessão de outorga 
de rádio e televisão, cujo edital foi lançado pelo pró­
prio Ministério, que verificou sua necessidade. 

As empresas compareceram e apresentarem as 
suas propostas, que continuam dormitando nas gave­
tas do Ministério das Comunicações. No entanto, 
numa atitude eminentemente politica, o Ministro das 
Comunicações, Pimenta da Veiga, concede ao Esta­
do do Acre a outorga para instalar parece-me que 
seis - por enquanto chegaram quatro, se não me fa­
lha a memória - novas geradoras de radiodifusão. S. 
Ex", na ocasião em que esteve no Acre, no ano pas­
sado, efetivamente me comunicou que iria outorgar 
seis concessões para o Estado do Acre explorar rádio 
em diversos Municipios do Estado do Acre. 

O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) -
Permite V. Ex" um aparte? 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC) - Conce­
do o aparte ao nobre Senador José Eduardo Dutra. 

O Sr. José Eduardo Dutra (BlocolPT - SE) -
Senador Nabor Júnior, respeito o voto e a opinião de 
V. Ex", mas, sinceramente, não estou conseguindo 
entender a sua posição. A justificativa de V. Ex" não 
procede. V. Ex" não tem votado a favor de renovação 
de concessões apenas para órgãos privados. Recen­
temente passou aqui a renovação da TV Cultura de 
São Paulo, que é uma fundação pública, com o voto 

favorável de V. Ex"; renovação de TV Educativa, de 
emissoras educativas, em que V. Ex" tem votado a fa­
vor também. Então, sinceramente, não entendo. A ar­
gumentaçãO de V. Ex" de que se choca com o proces­
so de privatização também não procede, porque uma 
coisa é a privatização de serviço de telecomunicação 
que não tem significado privatização de emissoras de 
rádio e televisão públicas, que continuam existindo 
em Brasília, no Rio de Janeiro. Em vários Estados 
brasileiros existem fundações públicas com conces­
são tanto para rádio quanto para televisão que funcio­
nam e estão transmijindo, seja emissora de rádio seja 
de televisão, como é o caso do Governo do Estado do 
Acre. Sinceramente, Senador Nabor Júnior, respeito 
a posição de V. Ex", mas penso que ela é, descul­
pe-me a palavra, mesquinha, porque, como eu disse 
na intervenção passada, essa concessão não é para 
o Govemador, para o PT do Estado do Acre, mas 
para uma Fundação, para o Acre, que é permanente. 
O Estado do Acre é permanente; o Govemo, transito.. 
rio. Como eu disse, se o Partido deV Ex" ganhar as 
próximas eleições, a concessão permanecerá, e a Di­
reção da Fundação receberá orientação do Partido 
de V. Ex". Sinceramente, Senador Nabor Júnior, com 
toda a sua justificativa, entendo que seu voto está re­
pleto de mágoa, de disputa eleitoral. Sinceramente, 
Senador, conheço V. Ex" e creio que esse voto não 
combina com o temperamento que V. Ex" tem exter­
nado durante os seis anos que convivo com V. Ex" 
nesta Casa. Estou me abstendo em função da posi­
ção que o Partido vem adotando há algum tempo, 
mesmo sendo uma concessão para o Estado do Acre, 
que, episodicamente, é govemado pelo PTatualmen­
te. Muito obrigado. 

O SR_ NABOR JÚNIOR (PMDB - AC) - Sena­
dor José Eduardo Dutra, nas vezes em que votamos 
concessões para rádios educativas, eram renova­
ções. Não houve nenhum caso de concessão Como 
foi o caso da TV Educativa de São Paulo e outras 
mais. Esta, porém, é a primeira vez em que votamos 
uma nova concessão. 

O Govemo do Estado do Acre já tem a Rádio Di­
fusora de Tarauacá, e agora vai ser votada a conces­
são de uma outra rádio para a mesma cidade. Já há 
uma em Xapuri , e também será votada uma outra 
para a mesma localidade. Em Brasiléia, havia uma 
até recentemente, que foi desmontada. 

Portanto, essas emissoras serão utilizadas pelo 
Governo do Estado pOliticamente, embora seu titular 
oficial seja a Fundação Cultural Elias Mansour. 
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o Sr_ José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) - V. 
Ex" me permite um aparte, somente para esclarecer? 

O SR. NABO R JÚNIOR (PMDB - AC) - Pois 
não. 

O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) -
Senador, V. Ex" está dizendo que o Ministério das Co­
municações está querendo favorecer o Govemo do 
PT? ~ isso? 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC) - ~ ver­
dade. 

O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) -
Ah, bom! Então diga claramente que o Ministério das 
Comunicações, do Ministro Pimenta da Veiga, do Go­
vemo Femando Henrique Cardoso, quer favorecer o 
Governo do PT. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC) - Perfei­
tamente. 

O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE)­
Ah, bom ... Agora está claro. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC) - Já dis­
se isso, inclusive, ao próprio Ministro Pimenta da Vei­
ga; e não entendo - como declarei na sessão anterior 
e vou repetir agora - que um Govemo, apoiado pelo 
meu Partido, o PMDB, que tem a maior bancada nes­
ta Casa e uma das rriaiores na Cãmara dos Deputa­
dos, e que deixou de viabilizar a candidatura do Sr. 
Itamar Franco à Presidência da República para apoi­
ar a reeleição de Femando Henrique Cardoso; um 
Governo fundamentado no PFL, que também apoiou 
o Presidente em duas eleições, tanto que o Vi­
ce-Presidente da República é dos quadros do PFL; 
um Govemo também apoiado pelo PPB irá conceder, 
agora, um instrumento político ao Governo do PT do 
Estado do Acre, para lá massacrar os aliados do Pre­
sidente das República. Mostrarei que tenho razão. 

Assim como não entendo essa atitude, não 
compreendo o encaminhamento das emendas parla­
mentares. Que o Govemador discrimine os prefeitos 
- falarei sobre isso logo mais - da Oposição com di­
nheiro do Estado, já não é correto, mas que seja; po­
rém, receber dinheiro da União para discriminar os 
prefeitos de partidos coligados ao Presidente da Re­
pública é inaceitável! 

Na última terça-feira, Sr. Presidente, manifes­
tei-me contra a outorga de licença para instalação de 
mais duas rádios do Govemo estadual em Cruzeiro 
do Sul e Brasiléia. No dia seguinte, ontem, a Rádio Di­
fusora Acreana do Governo do Estado - quando fui 
govemador, ampliei os transmissores dessa rádio de 
um quilowatt para dez quilowatts, modemizei a rádio, 
nunca a utilizei politicamente - passou duas horas e 

trinta minutos fazendo críticas a este Senador pelo 
fato de ter votado aqui contra a concessão das cita­
das emissoras. 

Estou pedindo a fita para mostrá-Ia ao Ministro 
Pimenta da Veiga. Se eles tiverem a hombridade de 
entregá-Ia, o Ministro ouvirá um programa em que 
pessoas do povo fazem, durante duas horas e trinta 
minutos, críticas acerbas à minha posição de parla­
mentar. Tudo isso só porque eu votei contra aquela 
concessão. Eram onze horas da manhã, quando ami­
gos me telefonaram e me avisaram do fato. 

Essas emissoras de rádio serão usadas politica­
mente. Em que pese alegarem sua subordinação a 
uma fundação cultural, duvido que aquele abuso não 
venha a acontecer, principalmente considerando o 
que ocorre com as outras emissoras de rádio do Go­
vemo, em Rio Branco, Tarauacá, Xapuri, Sena Madu­
reira, Feijó e vários outros municlpios, usadas politi­
camente, embora estejam em situação irregular, 
como disse o Senador 1ião Viana. Estão em situação 
irregular, mas são usadas politicamente, para criticar 
os adversários e para fazer campanha política em fa­
vor dos Partidos que hoje dão sustentação ao Gover­
no do Estado. 

O jornal A Tribuna, que, de certo modo, é sim­
pático ao Govemo - 80% de suas matérias são favo­
ráveis ao Govemo -, na edição de ontem, quin­
ta-feira, 25 de outubro, publica: 

'0 Senado aprovou ontem a conces­
são de duas rádios FM - uma para Cruzeiro 
do Sul e outra para Brasiléia -, ambas de 
responsabilidade da Fundação Elias Man­
sour - leia-se, Govemo do Estado. 

( ... ) o Senador Nabor Júnior (PMDB) 
votou contra a aprovação dos projetos de 
concessão, alegando que as emissoras não 
ficariam à disposição do povo acreano, mas 
do Partido dos Trabalhadores. Espera que 
sirvam mesmo à comunidade, e não caiam 
no erro das antecessoras, de fazer política, 
e só." 

Essas são expressões publicadas pelo jornal 
acreano A Tribuna, um jomal onde a maioria das 
matérias, noventa por cento, são favoráveis ao Go­
verno do Estado; ele próprio reconhece que as 
emissoras exploradas pelo Estado fazem política 

Ao final, publica o jornal: 

"Não façam como suas antecessoras de fazer 
política .. ." 
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Ficarei atento; s6 me resta isso. Não conheço a 
fundo a legislação, mas a examinarei, para verificar 
se isso é permitido. 

Se o for e o Govemo implantar essas emissoras 
de rádio, ficarei atento, acompanhando sua progra­
mação, para ver se repetirão o que a Rádio Difusora 
fez ontem em relação a mim, ou seja, dedicar duas 
horas e meia da sua programação para criticar seve­
ramente um adversário, pelo tato de eu ter proferido 
um voto aqui contra a concessão de duas emissoras 
de rádio para o Governo do Estado do Acre. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra ao nobre Senador Tião 
Viana, para discutir. 

O SR. TIÃOVIANA (Bloco/PT -AC. Para discu­
tir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, não gostaria de externar uma opi­
nião a respeito desse assunto, porque a rotina da 
Casa, do Senado Federal, tem sido respeitar o inte­
resse público, dos Estados e das suas populações 
em matéria dessa natureza. 

Temos tomado posições claras a favor desse 
comportamento. O meu Partido é o único que tem 
uma posiçãO de abstenção, mas respeita a minha de­
cisão. Desde o primeiro dia em que assumi o manda­
to de Senador, tenho sido claro na defesa de que é 
correto que seja aprovada a concessão de rádio, em­
bora não tenhamos o conselho de comunicação, mas 
esse é um direito. E essa luta política do Conselho de 
Comunicação tem que ser travada de outro modo. 

Mas o Senador Nabor Júnior, de maneira atípi­
ca, há dois dias, começou a criar um clima totalmente 
distinto, de virulência contra essa concessão de rádi­
os para o Estado do Acre. O que é lamentável, porque 
o que tenho ouvido do povo acreano é um sentimento 
de mágoa, de perplexidade; a juventude, que utiliza 
as rádios locais, os programas culturais para debate, 
está impressionada com a atitude do Senador Nabor 
Júnior; pastores evangélicos, que utilizam as rádios 
para programas evangélicos, estão decepcionados 
com o comportamento do Senador Nabor Júnior, que 
quer obstruir esse direito de comunicação; membros 
da Igreja Católica. Não entendo essa atitude de modo 
algum. 

O Senador Nabor Júnior age de uma maneira 
pessoal, intranqOila, sem tolerãncia à democracia. 
Penso que S. Ex', ao longo desses anos de mandato, 
teve a oportunidade de defender concessão para as 
prefeituras que nao possuem rádio. Hà um grande 
número de municipios sem direito a meios de comuni-

cação, a maioria, e a população vive na obscuridade, 
no silêncio do diálogo, porque privada desses meios. 

O atual Governo se esforçou muito. Lutei muito, 
Senador. Foram vários dias em corredores do Gover­
no Federal, das Comissões da Camara dos Deputa­
dos, do Senado Federal para que isso ocorresse. 
Essa matéria é de interesse público. V. Ex" diz que 
estranhamente o PFL, o PMDB ... Penso que o inte­
resse público, quando em jogo, deve prevalecer às di­
ferenças partidárias. 

V. Ex" foi criticado ontem, sim, e, democratica­
mente, tem o direito de externar sua defesa em qual­
quer meio de comunicação do Estado. Não sei por­
que não o utiliza. Está preocupado com a repercussão 
que o fato teve no Estado e não pela posição em rela­
ção às rádios. E quem lhe fez a maior critica, a mais 
contundente crítica, foi a Deputada Zi/a Bezerra, do 
PFL. Não foi alguém do Partido dos Trabalhadores. É 
estranho V. Ex" dizer que é uma atitude colocada. 

V. Ex" disse aqui que nunca votou em conces­
são de uma rádio estatal. E a Rádio Cãmara, Senador 
Nabor Júnior? E a TV Senado, Senador Nabor Júni­
or? Tiveram o seu voto e o meu. Votei com muito or­
gulho e, ontem, fIZ os maiores elogios pela contribui­
ção à democracia dadas por essas rádios. 

V. Ex" disse que foi criticado pela atítude contrá­
ria à concessão de rádio. Nao é assim. Um jornal in­
suspeito porV. Ex" -acredito -o jomal O GLOBO, de 
hoje, coluna principal da jornalista Diana Fernandes 
(interina) diz que o Senador Nabor Júnior, de modo 
solene, declarou há dois dias que lutará com todas as 
forças, com o seu prestigio, para que o Govemo do 
Acre não receba mais recursos federais. É doído ou­
virmos essa afirmação, que mostra uma intranqOilida­
de incabível numa figura pública. O povo acreano nao 
merece ser prejudicado por meio de prestigio pOlitico 
de um Senador. 

O Govemo acreano, graças a Deus, conta com 
o respeito, a solidariedade da Presidência da Repú­
blica, e é mútuo esse sentimento de gratidao, consi­
deração e respeito entre a Presidência da Repú blica 
e o Governo do Acre. O que está em jogo não é o par­
tido a ou b, mas o interesse público, o interesse da po­
pulação. 

Apelo, mais uma vez, para a tolerãncia, o esplri­
to democrático e a serenidade de V. Ex', Senador Na­
bor Júnior. Com essa outorga, o funcionamento de 
serviço de radiodifusão na cidade de Tarauacá será 
permitido por dez anos. Se, daqui a dois anos, V. Ex" 
ou qualquer um outro venha a ser govemador, esse 
serviço de radiodifusão estará disponivel para o Go-
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vemo e para a população daquele Estado, e não para 
um partido. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Continua em discussão a matéria. (Pausa.) 
Não havendo mais quem peça a palavra, encer­

ro a discussão. 
Em votação o Projeto de Decreto Legislativo n. ° 

211, de 2000. 
As SI'" e os SI" Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com o voto contrário do Senador Na­

bor Júnior e abstenção do Senador José Eduardo Du­
tra. 

A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­
ção final. 

O SR PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, parecer da Comissão Direto­
ra oferecendo a redação final da matéria, que será 
lido pelo Sr. 1 ° Secretário em exercício, Senador Na­
bor Júnior. 

É lido o seguinte: 

PARECER N° 1.025, DE 2000 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo na 211, de 2000 (na 455, de 
2000, na Cãmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n0 211, de 2000 (na 
455, de 2000, na Càmara dos Deputados), que apro­
va o ato que autoriza o Govemo do Estado do Acre, 
por intermédio da Fundação de Cultura e Comunica­
ção Elias Mansour, a executar serviço de radiodifusão 
sonora em freqoência modulada na cidade de Tarau­
acà, Estado do Acre. 

Sala de Reuniões da Comissão, 26 de outubro 
de 2000. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente 
- Carlos PatrOCínio, Relator - Geraldo Melo - Jo­
nas Pinheiro. 

ANEXO AO PARECER N° 1.025, DE 2000 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Presidente do Senado Federal, nos termos do 
art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° ,DE 2000 

Aprova o ato que autoriza o Gover­
no do Estado do Acre, por intermédio da 

"Fundação de Cultura e Comunicação 
Elias Mansour", a executar serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modu­
lada na cidade de Tarauacá, Estado do 
Acre. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ° É aprovado o ato a que se refere a Porta­

ria na 133, de 26 de agosto de 1999, que autoriza o 
Governo do Estado do Acre, por intermédio da "Fun­
dação de Cultura e Comunicação Elias Mansour", a 
executar, por dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em freqOência modu­
lada na cidade de Tarauacà, Estado do Acre. 

Art. 20 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
As SI'" e os SI" Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 

A matéria vai à promulgação. 
O SR PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

Ihães) - Item 7: 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Decreto Legislativo na 212, de 2000 (na 
45612000, na Cãmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza o Governo do 
Estado do Acre, por intermédio da Funda­
ção de Cultura e Comunicação Elias Man­
sour, a executar serviço de radiodifusão so­
nora em freqoência modulada na cidade de 
Xapuri, Estado do Acre, tendo 

Parecer favorável, sob na 1002, de 
2000, da Comissão de Educação, Relator: 
Senador Tião Viana, com abstenções do 
Senador Geraldo Cêndido e da Senadora 
Heloisa Helena. 

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 

As SI'" e os SI" Senadores que o aprovam quei­
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 
oferecendo a redação final da matéria, que será lido 
pelo Sr. 10 Secretário em exercicio, Senador Nabor 
Júnior. 

É lido o seguinte: 

PARECER N° 1.026, DE 2000 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo na 212, de 2000 (na 456, de 
2000, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Dfretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nO 212, de 2000 (nO 
456, de 2000, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que autoriza o Govemo do Estado do Acre, 
por intermédio da Fundação de Cultura e Comunica­
ção Elias Mansour, a executar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Xapuri, 
Estado do Acre. 

Sala de Reuniões da Comissão, 26 de outubro 
de 2000. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente 
- Geraldo Melo, Relator - Carlos Patrocinio - Jo­
nas Pinheiro. 

ANEXO AO PARECER N° 1.026 DE 2000 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Presidente do Senado Federal, nos termos do 
art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° ,DE 2000 

Aprova o ato que autoriza o Gover­
no do Estado do Acre, por intermédio da 
"Fundação de Cultura e Comunicação 
Elias Mansour" a executar serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modu­
lada na cidade de Xapuri, Estado do 
Acre. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° É aprovado o ato a que se refere a Porta­

ria nO 134, de 26 de agosto de 1999, que autoriza o 
Govemo do Estado do Acre, por intermédio da "Fun­
dação de Cultura e Comunicação Elias Mansour", a 
executar, por dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada na cidade de Xapuri, Estado do Acre. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE ( Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em discussêo a redação final. (Pausa.) 

Nêo havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
As Sr" e os Sr' Senadores que a aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada, com o voto contrário do Senador Na­

bor Júnior e abstenção do Senador José Eduardo Du­
tra. 

O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) -Item 8: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 30, DE 1999 
(Incluido em Ordem do Dia nos termos 

do Recurso nO 3, de 2000) 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Lei do Senado na 30, de 1999, de autoria 
do Senador José Roberto Arruda, que altera 
dispositivos da Lei nO 8.666, de 1993, que 
regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Consti­
tuição Federal, institui normas para licita­
ções e contratos de Administraçêo Pública e 
dá outras providências, tendo 

Pareceres da Comissão de Constitui­
çêo, Justiça e Cidadania, Relator. Senador 
Alvaro Dias, sob nOs 

- 138, de 2000 (sobre o Projeto), favo­
rável, nos termos da Emenda n° 1 -CCJ 
(Substitutivo), que oferece; 

- 948, de 2000 (sobre a Emenda nO 2 
de Plenário), favorável, parcialmente, na for­
ma de subemenda à Emenda n° 1-CCJ 
(Substitutivo). 

A Presidência esclarece ao Plenário que du­
rante o prazo regimental perante a Mesa, foi ofereci­
da a Emenda nE 2, de Plenário. A referida Emenda, 
no entanto, refere-se ao substitutivo, o qual, nos ter­
mos regimentais, s6 poderia ser emendado em tur­
no suplementar. 

Uma vez que a Emenda nE 2, de Plenário, já foi 
examinada pela Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, que concluiu pela sua aprovação parcial, 
nos termos de uma sUbemenda, à Emenda nO 1-CCJ, 
a Presidência, por economia processual, submeterá a 
matéria à apreciaçãO do Plenário, nesta oportunidade. 

Passa-se, assim, agora, à discussão, em con­
junto, do projeto, das emendas e da subemenda, em 
tumo único. (Pausa) 
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o SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para discutir a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra ao Senador Lauro Cam­
pos, para discutir a matéria. 

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr" e Sr' Senadores, essa questão interessa-me 
particularmente. E foi por isso que apresentei uma 
sugestão para alterar a chamada Lei das Licitações 
- Lei nO 8.666. 

A minha sugestão, à qual juntaram-se cerca de 
60 outras, é a mais antiga e encontra-se na Cãmara 
dos Deputados. Essa proposta tem por objetivo prin­
cipal tentar proteger, dentro do processo licitatório, as 
pequenas empresas, as formiguinhas, aquelas que 
realmente carregam e arcam com a maior parte do 
trabalho de realização, de implementação dessas lici­
tações. 

O meu objetivo era o de resguardar as peque­
nas empresas, que, não podendo participar do pro­
cesso de licitação, porque só as grandes, só os con­
glomerados podem fazê-lo, obviamente, podem ape­
nas participar como empresas terciárias, fomecedo­
ras terciárias de serviços. 

O que pretendo com aquela minha proposta é 
fazer com que sempre que haja, por exemplo, um rea­
juste de preço de uma obra ou de um serviço público, 
que esse reajuste seja também estendido - o que não 
ocorre - às pequenas empresas, às formiguinhas que 
carregam e que realizam, realmente, na ponta, o tra­
balho que o Governo a elas delega. 

Agora, passo a comentar rapidamente o Projeto 
do Senador José Roberto Arruda, porque tenho inte­
resse nesta questão, como eu disse. 

O Estado brasileiro, corroldo pela corrupção, re­
quer moralização e controle por parte da sociedade. 
Algumas iniciativas têm sido bem-sucedidas quando 
se chega ao limite da locupletação à base do assalto 
aos cofres públicos, mas, ainda há muito o que se fa­
zer. O Projeto do Senador José Roberto Arruda, am­
pliando o leque de exceções, criando mais um item de 
dispensa de licitação, vai na contramão do esforço 
moralizador que a sociedade exige. 

Outro ponto questionável do projeto em discus­
são diz respeito à ressalva que cria a vedação de que 
a Administração Pública realize contratos por tempo 
indeterminado. Autoriza, portanto, a realização de 
contratos dessa natureza, o que não nos parece con­
veniente. 

Como disse, esta matéria me desperta interes­
se há muito tempo. E o Projeto de Lei do Senado nO 
1.292/95, de minha autoria, aprovado nesta Casa e 
enviado à Câmara dos Deputados, teve, ao chegar lá, 
apensadas 60 outras matérias, todas elas propondo 
alterações na Lei n° 8.666/93 que são posteriores à 
minha iniciativa. Algumas apresentam semelhanças 
com o meu projeto que dispõe que "o contratado é 
obrigado a cientificar à Administração Pública em 8 
dias as contratações que realizar. Além disso, se hou­
ver reajustamento de preços para a manutenção do 
equilibrio econõmico e financeiro inicial do contrato, 
esse só será efetivado após a comprovação de que 
eventuais subcontratantes passarão a usufruir, pro­
porcionalmente aos seus encargos, as mesmas van­
tagens do contratado. Tornamos, assim, mais justos e 
transparentes os negócios envolvendo recursos do 
Tesouro". 

Outra iniciativa de minha autoria, em matéria si­
milar, é o Projeto de Lei do Senado nO 375/99 que ina­
bilita, pelo prazo de 5 anos, para participar de licita­
ções públicas ou organizar contratos pertinentes a 
obras, serviços, compras e alienações com a Admi­
nistração Pública, pessoas jurídicas que, direta ou in­
diretamente, tenham contribuído para fundos partidá­
rios ou campanhas eleitorais. 

Ambos os projetos que apresento têm a mais ní­
tida intenção moralizadora, o que eu gostaria de vis­
lumbrar também nessa proposta do Senador Arruda­
se ele explicar, talvez eu possa entender que está 
presente essa intenção e não o oposto, de permitir a 
ausência da licitação. Abrem-se novas exceções para 
que casos possam ocorrer sem que haja licitação, 
dando o seu aval ético à terceirização, à prestação de 
serviços por parte de empresas privadas. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Continua em discussão a matéria. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação a Emenda nO 1-CCJ (SubStilutivo), 
que tem preferência regimental, ressalvada a sube­
menda. 

As Sr" e os Srs. Senadores que a aprovam que­
iram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
Aprovada a Emenda nO 1-CCJ (Substitutivo), 

fica prejudicado o projeto. 
Em votação a subemenda à Emenda nO 1-CCJ 

(Substitutivo). 
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As Sr" e os Srs. Senadores que a aprovam que­
iram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada a subemenda, fica prejudicada a 
Emenda nO 2, de Plenário. 

A matéria vai à Comissão Diretora para redigir o 
vencido para o turno suplementar. 

É o seguinte o substitutivo aprovado: 

EMENDA 1-CCJ 

"Altera dispositivos da Lei nO 
8.666/93, que regulamenta o art. 37, inci­
so XXI, da Constituição Federal, institui 
normas para licitações e contratos da 
Administração Pública e dá outras provi­
dências." 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Esta lei, que se aplica à União, aos Esta­

dos, ao Distrito Federal e aos Municipio, tem por fina­
lidade alterar disposições dos arts. 24 26 e 57 da Lei 
n08.666, de21 de junho de 1993 (Lei das Licitações e 
Contratos Administrativos). 

Art. 2° O art. 24 da Lei n° 8.666, de 1993, altera­
do pelas Leis nOs 8.883, de 8 de junho de 1994, e 
9.648, de 27 de maio de 1998, passa a vigorar acres­
cido do seguinte inciso XXV e § 2°, renumerando-se o 
atual parágrafo único como parágrafo primeiro: 

"Art. 24 ............................................... .. 

xxv - para as concessões de direito 
real de uso, concessões de uso, permissões 
de uso e autorizações de uso de bens públi­
co, requeridas e outorgadas a entidades re­
ligiosas ou filosóficas, sem fins lucrativos e 
prestadoras de serviços de natureza filantró­
pico-assistencial e de relevante interesse 
social, que possuam notórios reconheci­
mentos e credibilidade nacionais. 

§ 1° ...................................................... . 
§ 2° A dispensa de licitação prevista 

no inciso XXV deste artigo será concedida 
mediante demonstração inequívoca, por 
parte da entidade requerente, da destinação 
social do bem outorgado, por meio de proje­
to assistencial ou social, devidamente apro­
vado por órgão da administração pública fe­
deral, estadual, municipal ou do Distr~o Fe­
deral, competente no âmbito de sua execu­
ção." 

Art. 3° O caput do art. 26 da Lei nO 8.666, de 
1993, com a redação dada pelas Leis nOs 8.883, de 
1994, e Lei n° 9.648, de 1998, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 26. As dispensas previstas nos 
§§ 2° e 4° do art. 17 e nos incisos 111 a XXV 
do art. 24, as situações de inexigibilidade 
referidas no art. 25, necessariamente justi­
ficadas, e o retardamento previsto no final 
do parágrafo único do art. 8°, deverão ser 
comunicados dentro de três dias à autori­
dade superior, para ratificação e publica­
ção na imprensa oficial, no prazo de cinco 
dias, como condição para eficácia dos 
atos."(NR) 

Art. 4° O art. 57 da Lei nO 8.666, de 1993, com 
a redação dada pelas Leis nOs 8.883, de 1994, e Lei 
nO 9.648, de 1998, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 57 ................................................ .. 

§ 5° A vedação de que trata o § 3° não 
se aplica às concessões e permissões de 
uso de bens públicos outorgadas anterior­
mente à publicação da Lei nO 8.883, de 
1994. (NR) 

§ 6° As concessões e permissões de 
uso de bens públicos outorgadas anterior­
mente à publicação da Lei nO 8.883, de 
1994, são passíveiS de transferência a ter­
ceiros ou de renovação, desde que tais pos­
sibilidades estejam expressamente previs­
tas no ajuste original." (NR) 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

SUBEMENDA N° 1 - CCJ 

Em assim sendo, o parecer é pelo acolhimento 
parcial da emenda, a fim de que seja suprimido ape­
nas o § 5° mencionado no art. 4° em causa. 

O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Esgotadas as matérias constantes da Ordem 
do Dia. 

Sobre a mesa, pareceres que serão lidos pelo 
Sr. 1 ° Secretário em exercício, Senador Carlos Patro­
cínio. 

São lidos os seguintes: 
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PARECER N° 1.027, DE 2000 
(Da Comissão Diretora) 

Redação do vencido, para o turno 
suplementar, do Substitutivo ao Projeto 
de Lei do Senado n° 30, de 1999. 

A Comissao Diretora apresenta a redação do 
vencido, para o turno suplementar, do Substitutivo ao 
Projeto de Lei do Senado nO 30, de 1999, que altera 
dispositivos da Lei n° 8.666, de 1993, que "regula­
menta o art. 37, inciso XXI da Constituição Federal, 
institui normas para liCitações e contratos de Adminis­
tração Pública e dá outras providências ", consolidan­
do a submenda aprovada pelo Plenário e as altera­
ções redacionais em cumprimento à Lei Complemen­
tar n095, de 26 de fevereiro de 1998. 

Sala de Reuniões da Comissão, 26 de outubro 
de 2000. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente -
Carlos Patroclnio, Relator - Geraldo Melo - Nabor 
Junior. 

ANEXO AO PARECER N° 1.027, DE 2000 

Altera dispositivos da Lei n' 8.666, 
de 21 de junho de 1993, que "regulamen­
ta o art. 37, Inciso XXI, da Constituição 
Federal, Institui normas para licitações e 
contratos da Administração Pública e dá 
outras providências". 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° Esta lei, que se aplica à Uniao, aos Esta­
dos, ao Distrito Federal e aos Municlpios, tem por fi­
nalidade alterar disposições dos arts. 24, 26 e 57 da 
Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei das licita­
ções e Contratos Administrativos). 

Art. 2° O art. 24 da Lei nO 8.666, de 1993, altera­
dos pelas Leis n's 8.883, de 8 de junho de 1994, e 
9.648, de 27 de maio de 1998, passa a vigorar acres­
cido do seguinte inciso XXV e § 2°, numerando o atual 
parágrafo único como § 1°: 

"Ar!. 24 ................................................. . 

"XXV - para as concessões de direito 
real de uso, concessões de uso, permis­
sões de uso e autorizações de uso de 
bens públicos, requeridas e outorgadas a 
entidades religiosas ou filosóficas, sem 
fins lucrativos e prestadoras de serviços 
de natureza filantrópico-assistencial e de 
relevante interesse social, que possuam 

notórios reconhecimento e credibilidade na­
cionais. (AC)* 

"§ 1° (antigo parágrafo único) ............. " 
"§ 2° A dispensa de licitação prevista 

no inciso XXV deste artigo será concedida 
mediante demonstração inequívoca, por 
parte da entidade requerente, da destinação 
social do bem outorgado, por meio de proje­
to assistencial ou social, devidamente apro­
vado por órgão da Administração Pública fe­
deral, estadual, municipal ou do Distrito Fe­
deral, competente no ámbito de sua execu­
ção." (AC) 

Art. 3° O caput do art. 26 da Lei nO 8.666, de 
1993, com a redação dada pelas Leis nOs 8.883, de 
1994, e 9.648, de 1998, passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

"Art. 26. As dispensas previstas nos 
§§ 2° e 4° do art. 17 e nos incisos 111 a XXV 
do art. 24, as situações de inexigibilidade 
referidas no art. 25, necessariamente justi­
ficadas, e o retardamento previsto no final 
do parágrafo único do art. 8°, deverão ser 
comunicados dentro de três dias à autori­
dade superior, para ratificação e publica­
ção na imprensa oficial, no prazo de cinco 
dias, como condição para eficácia dos 
atos." (NR) 

Art. 4° O art. 57 da Lei nO 8.666, de 1993, com a 
redação dada pelas Leis n's 8.883, de 1994, e 9.648, 
de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Ar!. 57 ................................................ . 

"§ 5° As concessões e permissões de 
uso de bens públicos outorgadas anterior­
mente à publicação da Lei nO 8.883, de 
1994, são passíveis de transferência a ter­
ceiros ou de renovação, desde que tais pos­
sibilidades estejam expressamente previs­
tas no ajuste 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

• AC = Acréscimo. 

PARECER N° 1.028, DE 2000 

Da Mesa do Senado Federal sobre o 
Requerimento nO 514, de 2000. 

Relator: Senador Nabor Júnior 
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I - Relatório 

A Senhora Senadora HELOISA HELENA, com 
base no artigo 50, parágrafo 2°, da Constituição Fe­
deral e no artigo 216, inciso I, do Regimento Interno 
do Senado Federal, encaminhou a esta Mesa o Re­
querimento no 514, de 2000, no qual requer que seja 
solicitada ao Exmo Sr. Ministro de Estado do Planeja­
mento, Orçamento e Gestão, a cópia da versão final 
do documento "Documento de País" (Country Pa­
per), aprovado pela diretoria do Banco Interamerica­
no de Desenvolvimento (BID) no mês de agosto de 
2000. 

A Senhora Senadora Heloísa Helena justifica a 
presente solicitação com os seguintes fatos: 

"Esse documento descreve a estraté­
gia e as prioridades do BID para a conces­
são de empréstimos a serem concedidos ao 
Brasíl. O "Documento de Pais" contém, por­
tanto, as áreas prioritárias e os planos para 
operações de crédito para os próximos três 
(3) anos, inclusive recursos destinados às 
áreas sociais (agricultura, infra-estrutura, re­
forma agrária, meio ambiente, educação, 
saúde). 

Esse documento é de responsabilida­
de do BID, mas é elaborado dentro de um 
processo de negociação com o Governo Fe­
deral. Apesar desse processo de negocia­
ção e estabelecimento de prioridades, niio 
inclui debates com o Legislativo, é prerroga­
tiva do Senado Federal analisar e deliberar 
sobre empréstimos internacionais, resultan­
tes das estratégias políticas estabelecidas a 
partir desses dois documentos. 

A versao final do "Documento de País" 
transforma-se na principal referência para 
as concessões de empréstimos pelo Banco 
Interamericano de Desenvolvimento ao Bra­
sil. Esses empréstimos deverão ser analisa­
dos, aprovados e fiscalizados pelo Senado 
Federal. 

Diante da importãncia do "Documento 
de Pais, solicito seja encaminhada ao Se­
nhor Ministro Martus Tavares pedido de có­
pia da versiio final do mesmo, aprovado 
pela diretoria do BID, para estudos e análi­
ses também pelo Senado Federal." 

Deseja a ilustre Senadora Heloísa Helena ob­
ter informações mediante a análise da versão final 
do "Documento de Pais". 

A obtenção dessas informações permitirá que 
esta Casa analise o documento, em cumprimento as 
suas prerrogativas constitucionais, de acordo com o 
disposto no artigo 52, inciso V, da Constituição Fede­
ral. 

O pedido da remessa da cópia do documento 
em questão encontra amparo no que dispõe o artigo 
217 do Regimento Interno do Senado Federal. 

É o relatório. 

11 - Voto 

A proposição encontra-se de acordo com os dis­
positivos constitucionais e regimentais que regem os 
pedidOS de informações a autoridades do Poder Exe­
cutivo, bem como com as normas de admissibilidade 
exigidas pelo Ato da Comissão Diretora nO 14 de 
1990, razão pela qual manifestamo-nos favo~vel­
mente ao encaminhamento do Requerimento nO 514, 
de 2000, ao Exmo Sr. Ministro de Estado do Planeja­
mento, Orçamento e Gestão. 

Sala de Reuniões. - Antonio Carlos Maga­
lhães, Presidente - Nabor Junior, Relator - Geral­
do Melo - Carlos Patrocínio. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - A Presidência comunica ao Plenário que a 
Mesa aprovou o Requerimento nO 514, de 2000, de 
autoria da Senadora Heloisa Helena, solicitando in­
formações ao Ministro de Estado do Planejamento, 
Orçamento e Gestão. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Volta-se à lista de oradores. 

Com a palavra o nobre Senador Nabor Júnior. 
O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC. Pronun­

cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, preliminarmente, desejo retificar uma informa­
ção transmitida a esta Casa na última terça-feira pelo 
nobre Senador Tião Viana, de que sua coligação par­
tidária, a Frente Popular do Acre, teria vencido as ele­
ições naquele Estado por cenca de 8 mil votos. 

Como eu não tinha informações concretas do 
resultado das eleições, municlpio por municlpio, man­
dei fazer um levantamento, com dados do Superior 
Tribunal Eleitoral. E posso afirmar, agora, os seguin­
tes números: total de votos válidos: 242.051 votos, 
100%; total de votos do MDA: 113.650 votos, ou seja, 
46,95%; total de votos da Frente Popular: 107.497, ou 
seja, 44,041%. Há uma diferença maior para os can­
didatos do MDA, para prefeito, os que venceram e os 
que perderam, de 6.153 votos. E vejam Vossas Exce­
lências que exclulnnos os votos conferidos ao candi­
dato do PMDB em Cnuzeiro do Sul, Aloysio Bezerra, 
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porque sua candidatura foi por nós considerada dissi­
dente do MOA. 

Senador Tião Viana, coloco esses dados à dis­
posição de V. Ex"; se V. Ex" o desejar, mando tirar 
uma cópia. 

Outros partidos: 20.904 votos, num total de 
8,64%. Quais são esses outros candidatos? O 
ex-Deputado Estadual José Bestene, em Rio Branco, 
concorreu pelo PTB e pelo PMN, sem ser coligado 
nem do MOA, nem da F rente Popular, obtendo 8 mil e 
tantos votos. 

Alguns outros candidatos avulsos: por exemplo, 
em Se na Madureira, há um cidadão chamado Gilvan 
Diniz, do PRTB, que teve 602 votos. O candidato da 
Frente Popular, que era do PPS, apoiado pelo PT e 
outros partidos coligados, o Sr. Tião Lucena, obteve 
4.740 votos. Naqueles 20.904 votos que não foram 
para o MOA nem para a Frente Popular, estão incluí­
dos José Bestene, Gilvan Oiniz e outros, que concor­
reram por partidos que não participaram das duas c0-
ligações: Zé Mar, em Brasiléia, Silvino Antônio, em 
Bujari, Cármen Carvalho, em Cruzeiro do Sul, Luis 
Acém, do PDT, também em Epitaciolêndia, e assim 
por diante. 

Então os números estão a indicar que, na verda­
de, o MOA - o Movimento Democrático Acreano, inte­
grado pelo PMOB, PFL e PPB - venceu as eleições 
em 12 dos 22 Municlpios do Acre. E os 12 MuniCípios 
onde vencemos representam, segundo gráfico do Tri­
bunal Superior Eleitoral, 79,10% de toda a população 
do Estado. Ora, a proporção de acreanos que serão 
governados, a partir de janeiro, pela Frente Popular, 
não passa de 20, 90%. E vencemos nos principais 
Municípios, inclusive em Rio Branco, Cruzeiro do Sul 
e Sena Madureira, os três MuniCípios mais populosos 
do Estado do Acre. 

Trago esses dados para refutar a afirmação do 
SenadorTião Viana, segundo o qual a Frente Popular 
teria obtido maior número de votos do que o MOA. 
Basta que se compilem os números do Superior Tri­
bunal Federal para verificar que isso não é verdade. 

O Sr. Tião Viana (Bloco/PT - AC) - Permite um 
aparte, Senador Nabor Júnior? 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMOB - AC) - Rece­
bo com muito prazer o aparte de V. Ex". 

O Sr. Tião Viana (Bloco/PT - AC) - Gostaria de 
esclarecer ao nobre Senador que seu conceito de 
frente popular precisa ficar claro. Temos uma coliga­
ção de 10 partidos governando o Estado do Acre; se 
houve uma ruptura de intenção de candidatura em al­
guns Municlpios, a Frente Popular está mantida no 

Estado. Por essa afirmação é que vemos votos da 
Frente Popular do Acre composta em 98, Senador 
Nabor Júnior. É nesse sentido. Não há um erro da mi­
nha parte. Quando V. Ex" fala em 79% está se referin­
do a população e não a eleitores, senão o Governa­
dor do Estado é 100% da população. Não é esse o ra­
ciocinio. 

O SR NABOR JÚNIOR (PMOB - AC) - Talvez 
V. Ex" não tenha percebido. O MOA, repito, elegeu 12 
prefeitos, que representam 79,10% da população. V. 
Ex" contesta esse dado? 

O Sr. Tião Viana (Bloco/PT - AC) - Da popula-
ção. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC) - Da po­
pulação. Mas em termos de votos - candidato apoia­
do pelo MOA e candidato apoiado pela Frente Popu­
lar - o MOA tem 6.153 votos a mais. 

Não se pode comparar eleição estadual com 
eleição municipal, porque a diferença é grande. No 
pleito de 1998, hipoteticamente, o prefeito Aluizio Be­
zerra estava apoiando o nosso candidato a governa­
dor - digo "hipoteticamente", porque não sei se real­
mente apoiou. Então, esses votos por ele conquista­
dos teriam sido contados para nós. Desta vez, entre­
tanto, mesmo ele sendo candidato pelo PMOB - pois 
venceu a convenção do partido e foi apoiado pelo 
PFL -, não computei os mais de oito mil votos tirados 
pelo prefeito Aluízio Bezerra. por sua condição de 
candidato dissidente do MOA. Conseqüentemente, 
por exemplo, a votação do Zé Mar, que, na eleição 
anterior, quando pertencia ao PMN, apoiou em Brasi­
léia o Governador Jorge Viana, não pode ser compu­
tada para a Frente Popular, porque foi candidato con­
tra o candidato oficial da Frente Popular. Foi um can­
didato de oposição ao candidato do PT e dos outros 
partidos coligados. Então, se fôssemos somar todos 
os votos obtidos pelos partidos que têm afinidade c0-

nosco e no passado tiveram coligação conosco, ain­
da assim teriamos maioria. 

Mas queria ater-me, Sr. Presidente, principal­
mente, às distorções - que não aceito - sobre a mi­
nha atuação no Congresso Nacional. Como eu disse, 
anteriormente, o Governo do Estado tem ascendên­
cia, tem controle da maioria da imprensa do Acre. O 
jornal chamado Página 20 é basicamente financiado 
pelo Governo do Estado do Acre. Todos em Rio Bran­
co sabem que é mantido pelo Governo do Estado: ele 
não tem condições de se manter, porque não veicula 
anúncios. Todos os seus jornalistas recebem os ven­
cimentos do Governo, que paga até o aluguel da casa 
onde ele funciona. 
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Na reunião realizada terça-feira pela Bancada 
do Acre, para decidir sobre as emendas parlamenta­
res em favor do Estado ou em favor dos municipios, a 
minha posição foi muito clara, foi muito cristalina. 
Deve, inclusive, constar da ata da nossa reunião; se 
não constar, vou pedir retificação e invocar o testemu­
nho dos que lá estiveram presentes. Em nenhum mo­
mento, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, eu dis­
se que era contra o repasse de recursos para o Go­
verno do Estado do Acre. Gostaria que o Senador 
Tião Viana me mostrasse o tal trecho da gravação em 
que eu teria dito ser contra o repasse de recursos 
para o Govemo do Estado do Acre. 

Quero aqui reproduzir o que disse lá. E certa­
mente a gravação vai comprovar isso: quando a De­
putada Zila Bezerra - que hoje está cooptada pelo 
Governo do Estado do Acre, mediante favores óbvi­
os, que todos conhecemos - propôs que das quinze 
emendas de Bancada, dez ficassem para o Estado e 
apenas cinco para os vinte e dois municipios, eu me 
insurgi contra tal proposta, o que é natural, o que é ló­
gico, porque sou parlamentar e municipalista, e de­
fendo os interesses dos municípios. 

Todos os anos - tenho aqui as atas precedentes 
que demonstram isso - a Bancada federal sempre co­
locou um número apreciável de emendas para os mu­
nicipios. Agora, entretanto, resolveu passar dez, 
numa retaliação ao resultado das eleições. Como ti­
nha maioria eventual na reunião, resolveram, medi­
ante a proposta da Deputada Zila Bezerra, destinar 
dez emendas para o Governo do Estado e apenas 
cinco para os vinte e dois municípíos. Eu disse que 
essa proposta era inaceitável, era imoral- usei até o 
termo imoral - e ia lutar com todas as minhas forças 
para que isso não acontecesse. 

Veja o que a imprensa oficiosa declarou: 

"Contra o povo: 
Senador Nabor Júnior (PMDB), que já 

passa de 40 anos de mandato e sempre se 
pautou pelo equilíbrio de suas ações, per­
deu a quilha na sessao de ontem do Sena­
do Federal, deixando surpresos até mesmo 
seus companheiros de bancada. Nabor Jú­
nior votou contra licenças para funciona­
mento de rádios FM em Cruzeiro do Sul e 
Brasiléia, de interesse da Fundação Elias 
Mansour, para ao final declarar que vai votar 
contra as emendas coletivas do Orçamento 
da União destinadas ao Governo do Estado. 
Verdadeira declaração de guerra contra o 
govemo Jorge Viana e o povo acreano". 

Até em matéria de primeira página o jornal ofi­
cioso do Governo do Estado do Acre me chamou de 
"Judas"! 

Mas isso não aconteceu. Está ai o coordenador 
da bancada, Senador Júlio Eduardo, que sabe que eu 
defendi uma divisão eqüitativa. Oito emendas para o 
Governo do Estado do Acre, foi a proposta do Depu­
tado Sérgio Barros, que encampei: oito emendas 
para o Governo do Estado do Acre e sete emendas 
para os municípios. Não foram quinze emendas para 
os municípios e nenhuma para o Estado do Acre, 
como está dando a entender o jornal oficioso. 

Invoco o testemunho do Senador Júlio Eduardo, 
que estava presente, para recolocar as coisas nos 
seus devidos termos. Querem jogar-me contra a po­
pulação com mentiras deslavadas, o que nao aceito. 

Já emiti nota oficial esclarecendo tudo. A Ata da 
bancada, certamente, vai comprovar isso, as fitas 
também. Em nenhum momento, Sr. Presidente, Sr's 
e Srs. Senadores, propus que não se colocasse ne­
nhuma emenda para o Governo do Estado do Acre; o 
que eu disse é que envidaria todos os meus esforços 
para que não se consumasse aquela proposta da De­
putada Zila Bezerra, de repassar dez emendas para o 
Governo do Estado do Acre e apenas cinco para os 
municípios. 

O Sr_ Júlio Eduardo (Bloco/PV - AC) - Permi­
te-me V. Ex" um aparte? 

O SR_ NABOR JÚNIOR (PMDB - AC) - Ouço o 
Senador Júlio Eduardo. 

O Sr_ Júlio Eduardo (BlocolPV - AC) - V. Ex", 
na segunda reunião de Bancada que tivemos para 
discutir o orçamento, colocou a sua posiçãO, anterior­
mente até a decis1io da Bancada nesse sentido. Creio 
que se houve algum mal-entendido, ele precisa ser 
esclarecido, mas a impressão que ficou para a coor­
denação da Bancada era a sua manifestação pessoal 
contra a liberação das verbas e das emendas. J: im­
portante termos claro que nas características da deci­
são, da discussão, a defesa das duas propostas 
aconteceram dentro do campo da manifestação de­
mocrática, como a Frente Popular defendeu a manu­
tençãO dos critérios que vinham acontecendo anteri­
ormente, os mesmos do ano passado, que acontece­
ram de forma respeitosa e sem exclusão de nenhum 
município, sem que nenhum municipio tenha sido 
prejudicado. E há outra proposta que o MDA colocou. 
Assim a discussão evoluiu. Fiquei perplexo porque a 
discussão ainda estava em encaminhamento e já 
houvera a sua manifestação em contrário ao passo 
seguinte e uma atitude extremamente agressiva de 
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um deputado federal do MOA. Então, creio que aque­
la discussão ainda estava em andamento e poderia 
até chegar a um consenso, mas infelizmente isso foi 
inviabilizado pelas posturas. Obrigado. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC) - Agra­
deço o aparte de V. Ex", embora o mesmo não escla­
reça coisa alguma, Senador. 

Eu queria que V. Ex" declarasse perante a 
Casa, com a responsabilidade de coordenador da 
nossa Bancada, e comprovasse com as fitas grava­
das, se em algum momento da reunião propus que 
não se repassasse nenhuma emenda ao Govemo es­
tadual. Isso é que eu queria saber, pois do jeito que foi 
divulgado no jomal oficioso do Governo, o Página-20, 
dá-se a entender que sou contra o Governo estadual 
receber recursos da União. Algo que nunca fiz no 
passado, mesmo quando tinhamos maioria. Tenho 
aqui as atas de todas as reuniões de Bancada nos 
anos anteriores: mesmo quando éramos maioria e o 
PT s6 tinha aqui a Senadora Marina Silva, nunca 
aconteceu isso; jamais discriminamos o Estado. Se 
quiséssemos, até poderiamos ter feito isso, mas nun­
ca o fizemos. Imagine agora que o Governo tem mai­
oria na Bancada federal! Seria malhar em ferro frio. 
Se os Senhores têm maioria, como é que eu iria pro­
por que não se passasse nenhuma emenda para o 
Governo do Estado do Acre, como o jomal noticiou? 

Isso mostra a distorção dos fatos, a intenção de 
ferir a sensibilidade e a credibilidade de um parlamen­
tar como eu, que tem tradição e é respeitado pelo 
povo, graças a Deus. Se assim não fosse, Sr. Presi­
dente, eu não estaria prestes a completar 40 anos de 
mandatos ininterruptos. Se eu fosse uma pessoa des­
qualificada, como esses jomais querem fazer crer a 
população, não teríamos vencido as eleições do últi­
mo dia 1°, contra o poder econômico, contra a máqui­
na oficial, contra os gastos absurdos feitos, como a 
contratação caríssima do cantor David Assayag, com 
sua banda, para encerrar a campanha do nosso ad­
versário em Rio Branco. Teríamos perdido para o Go­
vernador, que encampou toda a eleição de seu candi­
dato. Ele aparecia mais nas rádios, jornais e televisão 
do que o seu próprio candidato. 

Ganhamos a eleição, é o que comprovam os da­
dos do Tribunal Superior Eleitoral. Como iríamos pro­
por algo problemático, tendo minoria na Bancada? 
Eles cooptaram o Deputado Idelfonço Cordeiro, que 
antes da reunião estava conosco e, na hora, não 
compareceu; depois de uma conversa com o Sena­
dor Tião Viana e com o Governador, ele sequer justifi­
cou a sua ausência. Assim, se eles tinham 5 e n6s tí-

nhamos 4 participantes, como iríamos propor que não 
se aprovasse nenhuma emenda para o Governo do 
Acre? Mas foi isso que o jomal dele publicou; ou seja, 
que eu sou contra, que eu sou Judas, porque não 
concordava em repassar recursos para o Estado. 

O mais grave, Sr. Presidente, é que essa deci­
são não tem nenhuma validade. Compilando o regu­
lamento da Comissão de Orçamento do Congresso 
Nacional, constatei o seguinte: "art 43 - Poderão ser 
apresentados ao Projeto de Lei Orçamentária Anual 
emendas coletivas, cuja iniciativa caberá, primeiro, às 
comissões permanentes do Senado e da Câmara; se­
gundo, às bancadas estaduais no Congresso Nacio­
nal até o limite de 1 O emendas" - agora isso foi altera­
do pela Resolução nO 13 do Congresso Nacional, de 
1 O para 15, aprovadas por % dos Deputados. Mate­
maticamente, % de 11 são 8. Aquela proposta foi 
aprovada por 5 Parlamentares e, assim, isso não tem 
validade. 

Já disse inclusive ao meu ilustre amigo, Sena­
dor Júlio Eduardo, coordenador da Bancada, que vou 
entrar com recurso. Se o recurso não for acolhido, 
vou apelar para a Comissão de Orçamento, que é a 
autora dessa determinação, que foi publicada e deve 
ser seguida. Existiram, até, situações concretas qua­
se insolúveis, em anos anteriores, como foi o caso o 
do Estado de Roraima, em que não se chegou a um 
consenso e as emendas quase foram perdidas, por­
que se quatro membros da bancada não quiserem 
assiná-Ias, as emendas não serão aprovadas. 

Assim, essa decisão de terça-feira da Bancada 
do Acre não tem validade, pois deveria ter sido toma­
da nos termos do inciso 11 do art. 43 da Resolução, 
que regula o funcionamento da Comissão Mista de 
Orçamento, e não o foi. 

Vou entrar com recurso, como já disse a S. Ex", 
não por querer criar problemas. O meu objetivo, sim­
plesmente, é esclarecer as coisas, botá-Ias nos seus 
devidos termos, porque, por meio de mistificação, 
não aceito. Vou até as últimas conseqüências contra 
isso. Já mandei publicar, no Acre, uma carta aberta, 
nesse sentido, para justificar e tomar ainda mais 
transparente minha posição. 

Essa jornalista a que V. Ex" se referiu vai rece­
ber, ainda hoje, uma carta minha. Não quero divulgar 
seu texto neste momento, porque seria, realmente, 
falta de educação, se, antes de ela tomar conheci­
mento da carta que mandei, eu já divulgasse aqui 
essa matéria. Então, não vou divulgar, por respeito a 
ela, mas espero ver retificado o que foi veiculado. 
Inclusive porque, por não ter estado presente à reu-
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nião, foi informada por alguém, e esse alguém false­
ou a verdade, porque não foi aquilo que aconteceu. 

Com relação ao Deputado Aleksandro - eu es­
tava ao seu lado - nem sequer armado ele estava, ao 
contrário do que foi publicado, que em dado momento 
ele teria ameaçado atirar. Depois do lamentável epi­
sódio, S. Ex" foi ao meu gabinete, tirou o paletó e. 
mostrou que realmente estava desarmado, dizen­
do-me que nem tem arma em casa. Aliás, os Regi­
mentos Internos da Câmara e o do Senado proíbem 
que o Parlamentar ande armado. Não houve nada da­
quilo, mas veja como se distorcem as coisas. 

Agora, essa informação passa em nosso Esta­
do como verdade, porque a maioria dos seus órgãos 
de divulgação estão controlados pelo Governador. 

O Sr_ Júlio Eduardo (Bloco/PV - AC) - Permi­
te-me V. Ex" um aparte? 

O SR. NABO R JÚNIOR (PMDB - AC) - Conce­
do o aparte a V. Ex". 

O Sr_ Júlio Eduardo (Bloco/PV - AC) - Agrade­
ço a concessão do aparte e gostaria, primeiramente, 
de responder a pergunta que V. Ex" fez a minha pes­
soa, como Coordenador da Bancada do Acre. Vou re­
petir o que eu disse: a minha compreensão, enquanto 
coordenação da sua manifestaçãO, foi no sentido de 
impedir a liberação das verbas às emendas. A minha 
compreensão foi essa. Agora, teria um prazer imenso 
de rever as fitas para podermos chegar a uma conclu­
são a partir disso, mas a compreensão que tive no 
momento foi essa. E gostaria de manifestar a minha 
dificuldade de compreender como um Estado que em 
nenhum municfpio haverá segundo tumo, a eleição 
fica tão prolongada. Nós, que não vamos ter eleição 
no segundo turno agora no próximo domingo, esta­
mos vivendo ainda o clima eleitoral de uma eleiçãO já 
passada. Sei do fato - e vibro por isso - de termos vi­
vido no Estado o crescimento inquestionável, e o mai­
or crescimento em termos de proposta política, que 
foi a frente popular. Ela foi o movimento do Estado do 
Acre que mais cresceu. E fico feliz de ter contribuído 
para isso e de viver essa realidade. Agora, ela cres­
ceu no campo democrático, dentro do campo da soci­
edade, que acredita nas propostas que hoje estão 
sendo viabilizadas pelo Governo do Estado. Então, 
eu gostaria de deixar aqui registrada a questão da im­
pressão da coordenação, como também quero dizer 
que, em uma discussão de clima acalorado, como 
aquela que aconteceu em nossa comissão, uma pes­
soa que tem antecedentes criminais, afastar o paletó 
e colocar a mão para dentro, essa ação não é para 
puxar uma caneta, ou algo parecido. A atitude foi sus-

peita. E, mesmo sabendo como funciona o Regimento 
do Congresso Nacional, sabemos que dessa vez, ou 
até de outras, o Deputado andou armado aqui dentro. 
Então, quero colocar dentro da compreensão que 
uma pessoa com um passado desse, numa discus­
são acalorada, não respeita os Senadores que esta­
vam na Mesa e faz um gesto suspeito que nao é para 
tirar uma caneta. Muito obrigado. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC) - Quero 
reafirmar a V. Ex" que, na verdade, constatei que o 
Deputado não estava armado. Foi uma amude instin­
tiva dele, a de abrir o paletó, como todos fazemos; e 
se isso pode ter ocasionado a interpretação de que 
ele estaria com a intenção de sacar um revólver, para 
atirar no Senador Tião Viana, pode ficartranqOilo, que 
não houve. 

Mas, como ia dizendo, veja V. Ex" o que aconte­
ceu com a gravação: diz o correspondente do seu jor­
nal aqui em Brasilia, o Sr. Romerito Aquino, o seguin­
te: na fita, o Senador reitera claramente, três vezes, a 
sua ameaça de boicotar a liberação -de verbas para o 
Estado. São interpretações dele! 

Na degravação da fita, em outro trecho, atri­
bui-me a seguinte declaraçãO, textualmente: ·Consi­
dero a proposta inaceitável e vou luta r com todas as 
minhas forças, junto ao meu Partido, junto aos outros 
Partidos que dão sustentação ao Govemo, junto ao 
Relator geral e junto á própria Comissão de Orçamen­
to, da qual sou membro, para que isso - a proposta -
não se efetive". E de qual proposta estamos falando? 
A da Deputada Zila Bezerra, dez a cinco. Veja bem, 
"para que isso - a proposta - não se efetive". Em ne­
nhum momento se disse: "para que o govemo do es­
tado não venha receber". Está aqui degravada a fita 
pelo Sr. Romerito Aquino, que é o redator desta maté­
ria, e que estava lá, na Comissão. Veja, Senador Júlio 
Eduardo, como estou sendo vitima de injustiça. Eu ja­
mais ia fazer isso. 

Vou citar apenas um fato - invoco o testemunho 
do Senador Tião Viana, que sabe do ocorrido; e se S. 
Ex" não souber, o seu irmão, Jorge Viana, sabe: no 
ano passado, logo que o Govemador tomou posse, 
ele pleiteou a sub-rogação das estradas BR-364 e 
BR-317 para o govemo estadual. Como tinha havido 
irregularidades na execução das obras dessas duas 
rodovias no govemo anterior, o Tribunal de Contas re­
comendara que não se dessem mais obras de estra­
das federais para serem executadas pelo govemo es­
tadual. O Govemador teve uma conversa comigo no 
gabinete do SenadorTião Viana - S. Ex" sabe disso­
e pediu-me para ir ao Ministro, interceder no sentido 
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de passar as obras para o governo estadual. Eu dis­
se: "Bem, Govemador, eu preciso analisar melhor 
essa questão"; e não fui naquele dia. O Govemador fi­
cou insistindo. Eu, por três ou quatro vezes, estive 
com o Ministro, inclusive aqui nos corredores do Con­
gresso - se quiserem, podem perguntar ao Ministro­
e, com insistência, argumentei: "Ministro, passe es­
sas obras para o govemo estadual. Já as passaram 
para o Govemo OrleirCameli. Passe-as para o gover­
no estadual, porque senão vamos ficar numa situa­
ção muito ruim. Se concordamos em passá-Ias para o 
govemo anterior e não concordarmos em passá-Ias 
para este governo, vamos ficar, politicamente, numa 
situação insustentável lá no Acre". 

Muito bem. Num certo dia, uma sexta-feira, á 
tarde, saí de casa para resolver alguns problemas de 
ordem pessoal - eu mesmo estava dirigindo o meu 
carro -, quando meu celular tocou. Parei o carro no 
meio-fio. Era o Govemador Jorge Viana, ligando do 
aeroporto e dizendo o seguinte: "Senador, estou vin­
do agora mesmo do Ministério do Transporte. Já re­
solvi a questão com o Ministro Eliseu Padilha, e as es­
tradas, finalmente, vão ser sub-rogadas ao govemo 
estadual. E S. Ex" me disse que V. Ex" foi a pessoa 
que mais intercedeu. nesse sentido. Por essa razão, 
quero lhe agradecer". 

Não sei se o Senador Tião Viana sabe desse 
episódio, mas se não souber, pode perguntar ao seu 
irmão. Eu não sou homem de mentira - V. Ex" me c0-

nhece há muitos anos, assim como o seu pai. Sou um 
homem com tantos defeitos quantos os outros; mas 
aqueles que eu tenho, eu os reconheço. E repito: não 
sou homem de mentira. O Govemador mesmo telefo­
nou, agradecendo-me. O Ministro disse a S. Ex" que 
fui o Parlamentar que mais se empenhou, Sr. Presi­
dente, no sentido de que as estradas fossem 
sub-rogadas para os Govemos Estaduais. 

Vejam os deslgnios do destino. O Govemador, 
ano passado e este ano, recebeu recursos - e nao 
vou dizer que foram grandes -, recursos apreciáveis 
para aquelas duas rodovias. E vi um trecho de 
100km, na estrada Brasiléia-Assis Brasil, fronteira 
com o Peru e a Bolívia. Fui a Brasiléia, na campanha 
eleitoral, e pude constatar a existência da placa de 
aproximadamente 20m de largura por 5m de altura di­
zendo: 'Obra sob responsabilidade do Govemo do 
Estado do Acre". Embaixo, em letras pequenas, esta­
va escrito o seguinte: "em convênio com o ONER". 

Sr. Presidente, quinze dias antes da eleição, em 
Brasiléia, nosso candidato estava 10% na frente. Esti­
ve em Assis Brasil, Município situado na fronteira com 

Peru e Bolívia, e fizemos dois grandes comícios lá. 
Nossa candidata estava virtualmente eleita. S6 esse 
pedaço de rodovia - que nao estava nem pavimenta­
da, onde estavam sendo realizadas apenas as obras 
de terraplanagem - o Governador dividiu em dez tre­
chos de 50km, para que pudessem trabalhar mais 
empresas, empresas, as quais, certamente, contribu­
íram para a campanha eleitoral. Não há outra forma 
de contribuir a não ser ... 

E eu sou contra isso. Quero que as campanhas 
políticas sejam financiadas pelo poder público. E vou 
votar pelo financiamento público das campanhas elei­
torais, para acabar com essa influência do poder eco­
nômico nas eleiçôes. Vou votar! 

Certamente essa foi uma das fontes de recursos 
para financiar campanha, como é comum em todo o 
País; ou foi isso ou foi o Erário Público. S6 alguns qui­
lômetros de terraplanagem, nesse trecho entre Brasi­
léia e Assis Brasil, determinaram a mudança do pano­
rama político nas duas cidades. Perdemos a eleição 
em ambos os Municlpios. Veja V. Ex" como as coisas 
acontecem! 

Não é justo, não é crível, não é aceitável que 
este ano sejam dadas dez emendas parlamentares 
para o Governo do Estado do Acre, num montante su­
perior a R$100 milhões - certamente vão apresentar 
essas emendas - e apenas cinco para municípios de 
prefeitos vitoriosos, e que depois se usem esses re­
cursos do Govemo Federal contra n6s, aliados do 
Govemo Federal. 

É disso que reclamo! Tive ontem a oportunidade 
de dizer ao Ministro Aloysio Nunes Ferreira: 'Nao 
aceito, não acho correto!' É a mesma coisa de o go­
vemador assinar um convênio com um prefeito do 
PMOB ou PFL e depois ver usados os recursos para 
discriminar os membros do PT no municlpio. 

Vamos supor que o Govemador não assinasse 
convênio com nenhum prefeito de Oposição, mas as­
sinasse com a prefeita Antônia Vieira, de Sena Madu­
reira, e ela fiZesse uma obra que desse repercussão 
política, podendo prejudicar o desempenho do PT no 
município! 

É isso o que está acontecendo no Estado do 
Acre. Não aceito! E acho que V. Ex" também não ace­
itaria esta situação: utilizar recursos do Governo Fe­
deral, ao qual o PT faz oposição sistemática, clara, 
objetiva, há váríos anos, para aplicar no Estado do 
Acre, como aplicaram nessa rodovia federal para a 
qual ajudei a repassar os recursos. Usaram-na contra 
os candidatos da nossa coligação, para derrotá-los 
com dinheiro do Govemo Federal. E nao foi s6 lá, 
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não! Foi em vários Municípios. O Govemador, nos úl­
timos dias de campanha, diante dos resultados das 
pesquisas em Rio Branco, por exemplo, saiu pavi­
mentando ruas na cidade, interferindo na autonomia 
interna do Município. 

O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) -
Concede-me um aparte, Senador Nabor Júnior? 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC) - Man­
dou fazer barricada. Iam pessoas do PT fazer barrica­
das nos bairros. 

Evidente, em São Paulo 40% das ruas não são 
pavimentadas. Em Brasflia, nas Cidades Satélites, 
quase 50% de ruas não são pavimentadas. É claro 
que em Rio Branco, uma cidade que cresceu nos últi­
mos 30 anos de 60 mil habitantes para 250 mil habi­
tantes e onde 60 bairros foram criados nos últimos 10 
anos - a maioria deles, fruto de ínvasão - não há pa­
vimentação. 

Mas o atual Governador, quando Prefeito, não 
pavimentou. Na época da recente eleição, porém, foi 
lá e pavimentou meia dúzia de ruas, sem dar satisfa­
ção ao Prefeito. E teve bom resultado eleitoral lá na­
queles bairros com o slogan 'a Prefeitura não fez, o 
Governo vai fazer". Vejam V. Ex"s como esses recur­
sos foram utilizados: tiraram das estradas federais, 
inclusive da que liga Rio Branco ao aeroporto novo, 
as máquinas e a usina de asfalto - para fazer pavi­
mentação de ruas em bairros pobres de Rio Branco, 
simplesmente para tirar proveito de natureza polítíca 
e eleitoral. E de fato tiraram. 

O Sr. Tião Viana (Bloco/PT - AC) - Permite V. 
Ex" um aparte? 

O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) -
Permite V. Ex" um aparte? 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC) - Pois 
não. Ouço, com muito prazer, o aparte de V. Ex", no­
bre Senador Tião Viana. 

O Sr. Tião Viana (Bloco/PT - AC) - Nobre Se­
nador Nabor Júnior, o nobre Senador José Eduardo 
Dutra pediu, também, um aparte a V. Ex". Eu aguar­
darei que S. Ex" faça o aparte. Em seguida, eu farei o 
meu aparte. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC) - Pois 
não, nobre Senador Tião Viana. 

Ouço, entao, com muita honra, o aparte de V. 
Ex", nobre Senador José Eduardo Dutra. 

O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) -
Serei mu~o breve, nobre Senado Nabor Júnior. É 
apenas para lembrar a V. Ex" que não existem recur­
sos do Govemo Federal assim como não existem re­
cursos de Govemo Estadual ou Govemo Municipal. 

Governo nenhum é proprietário de recursos. Os re­
cursos são orçamentários, oriundos de impostos que 
todos os brasileiros pagam, sejam sergipanos, paulis­
tas, baianos ou acreanos. Fico satisfeito com o pro­
nunciamento de V. Ex" porque, em momento ne­
nhum, eu o ouvi dizer: "O Governo do Estado do Acre 
desviou recursos, seja do Orçamento Federal, seja 
do Orçamento Estadual ou Municipal, para favorecer 
amigos ou desviou recursos para colocá-los nos bol­
sos ou desviou recursos para corrupção", como, infe­
lizmente, acontece muito com outros Governo. Fico 
satisfeito em ouvi-lo criticar, dizendo que os recursos 
foram usados eleitoralmente, mas foram recursos 
para asfaltar, para pavimentar, para fazer todos satis­
feitos. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC) - Nobre 
Senador, eu quero fazer apenas uma breve interrup­
ção. Eu denunciei, aqui, a corrupção dos medicamen­
tos ... 

O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) -
Nobre Senador, já vou concluir. A única acusação que 
V. Ex" pode fazer é de que os recursos foram utiliza­
dos no calçamento de ruas, saneamento etc. Fico 
muito satisfeito. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC) - Nobre 
Senador, eu disse que denunciei aqui, neste ano, 
com farta documentação - e acredito que V. Ex" a te­
nha recebido - o esquema de corrupção na compra 
de medicamentos. 

As duas firmas que mais venderam medicamen­
tos para o Estado do Acre - conforme consta das de­
núncias que fiz - foram as principais financiadoras da 
campanha da Frente Popular nessas eleiçôes. De­
nunciei isso daqui. Pedimos a constituição de uma 
CPI na Assembléia Legislativa, para apurar as graves 
denúncias - mas, até hoje, o Governo não permitiu 
sua instalação. 

Sr. Presidente, restringi-me a dois ou três itens 
da questão, mas acho que não é justo, não é licito, 
não é legal o Governo do Estado do Acre utilizar-se 
de recursos da União para fazer obras eleitoreiras 
dentro dos municípios, sem consentimento dos res­
pectivos prefeitos. Isso, em parte nenhuma, é permiti­
do. Em Cruzeiro do Sul, o Governo pavimentou uma 
rua e, no dia da inauguração, o prefeito não foi sequer 
convidado, tal a interferência do Governo do Estado 
nos municípios. 

Respondo ao aparte do Senador: o dinheiro re­
almente é da União, é da Nação, mas deveria ser a 
mesma coisa em relação ao Governo do Estado. O di­
nheiro não é do Govemo do PT; o dinheiro é da popu-
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lação. No entanto, o Govemador discrimina os prefei­
tos oposicionistas, embora o Govemo Federal não 
discrimine os govemadores do PT. São dois pesos e 
duas medidas. O Governador não assina um convê­
nio, sequer, com Prefeito de Oposição. No entanto, o 
Presidente da República repassa recursos substanci­
ais para o Govemo do PT no Estado do Acre. 

Eram essas as considerações que eu queria fa­
zer, Sr. Presidente. Peço-lhe que releve o fato de eu 
ter ultrapassado o tempo que me foi destinado, mas 
era do meu dever trazer ao conhecimento desta Casa 
a maneira como procuram distorcer os fatos para in­
criminar um homem público que, graças a Deus, goza 
e desfruta do maior conceito dos seus concidadãos 
no Estado do Acre. 

Durante o discurso do Sr. Nabor Júni­
or, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. José Fogaça. 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT - AC) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra, pela ordem. 

Solicito a V. Ex" dire~o a manifestação por ter 
sido citado, conforme o Regimento Intemo. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB -
DF) - Sr. Presidente, se o Senador lião Viana me 
permitir, solicito a palavra por um minuto para explica­
ção pessoal. Com essa indelicadeza, contribuo para 
que os ânimos se arrefeçam e eu possa trazer uma 
explicação que considero importante. 

O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - V. Ex" 
não foi citado nominalmente. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB -
DF)- Não. 

O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - V. Ex" 
quer fazer uso de tempo da Liderança? 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB -
DF) - Do tempo da Liderança, apenas em função de 
um assunto anterior a este. 

O SR. TlÃO VIANA (Bloco/PT -AC) - Sr. Presi­
dente, se for assegurado meu tempo posterior, cedo o 
meu tempo, com o maior prazer, ao Senador José Ro­
berto Arruda. 

O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - V. Ex" pe­
diu para falar por ter sido citado nominalmente? 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT - AC) - Exata­
mente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - V. Ex" 
tem este direito, mas o Senador José Roberto Arruda, 
pela Liderança, pode falar em primeiro lugar. 

Concedo a palavra ao Senador José Roberto 
Arruda, como Lider. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB -
DF. Como Lider. Sem revisão do orador) - Sr. Presi­
dente, Sr's e Srs Senadores, hoje, aprovamos, no 
item 8 da pauta da Ordem do Dia, um projeto que abre 
exceções á lei de licitações públicas. O Senador Lau­
ro Campos teceu considerações adjetivas e substan­
tivas sobre o projeto. Quanto às considerações adjeti­
vas, não me cabe, neste momento, discuti-Ias, até 
porque S. Ex" não está presente. 

Mas quanto às substantivas é importante deixar 
registrado no plenário duas considerações. A primei­
ra delas é de que os projetos de S. Ex" que vão na li­
nha de maior rigor por parte das concorrências públi­
cas receberam o meu voto. O Senado Federal real­
mente aprovou o seu projeto de lei que està na Cãma­
ra, e cabe a todos nós trabalharmos para que ele seja 
votado. 

O meu projeto, sobre o qual. S. Ex" solicitava 
maiores explicações, é muito simples. Estamos pos­
sibilitando, com esse projeto de lei, que, alguns casos 
especificos, com destinação urbana especifica, 
como, por exemplo, as igrejas, sem fins lucrativos, 
que além de suas atividades religiosas desempe­
nham atividades sociais, não tenham que concorrer 
em licitações, por exemplo, com supermercados e 
outras atividades lucrativas. Então, abre a possibilida­
de para que o Estado possa, para esses casos espe­
cíficos, fazer venda direta. 

O outro caso, previsto no § 5° do art. 57, é o de 
concessões e permissões de uso de bens públicos, 
outorgados anteriormente à lei das licitações, serem 
passíveis de transferências a terceiros ou de renova­
ção, desde que tais pOSSibilidades estejam previstas 
expressamente no contrato original. Exemplo mais 
claro disso são bancas de jomais. Em Brasma, por 
exemplo, temos jomaleiros que têm bancas de jomais 
desde a época de Juscelino Kubitschek que agora, 
pela lei, teriam que abandonar suas bancas e o Esta­
do teria que licitá-Ias, o que não seria absolutamente 
justo. Nos seus contratos originais, está previsto que, 
por falecimento ou aposentadoria, suas fammas po­
dem continuar tocando o negócio. São bancas de jor­
nais muito simples que prestam um serviço público à 
cidade e que merecem, portanto, esse tratamento di­
ferenciado. 

Não propõe esse projeto, portanto, como inicial­
mente pode ter pensado o eminente Senador Lauro 
Campos, nenhuma abertura que possa se destinar a 
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qualquer modificação no rigor que devem ter as licita­
ções e as concessões públicas. 

Sr. Presidente, com essas explicações, durante 
o tempo que gastei nesta tribuna, espero ter contribu­
ido para que as questões relevantes do Estado do 
Acre possam ser tratadas com o equilíbrio que faz 
parte da história desta Casa. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - Concedo 

a palavra o Senador Tião Viana para explicação pes­
soal, por cinco minutos. 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT - AC. Para expli­
cação pessoal. Sem revisao do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sr's e Srs. Senadores, lamento ter que ocupar 
a tribuna do Senado Federal para contestar afirma­
ções de um Senador que há tantos anos está nesta 
Casa. Penso que o bom seria se nós do Acre estivés­
semos unidos em uma causa só: a causa do desen­
volvimento humano, socioeconõmico, de um Estado 
que tem tanta coisa bonita para mostrar ao Brasil. 
Mas, infelizmente, o comportamento intranqüilo, into­
lerante, de ódio, de rancor do Senador Nabor Júnior, 
de perseguição ao Govemo do Estado, exige uma 
resposta da minha parte como defensor coerente e 
tranqüilo do Govemo do Estado. 

O Senador Nabor Júnior começa contestando o 
comportamento do Govemo do Acre, afirmando que 
discrimina e faz critica ao Govemo do Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso. Não é verdade. O Gover­
nado r tem pago um preço elevado junto com o próprio 
PT por uma relação de consciência ética e dever de 
gratidãO pela maneira distinta e irresponsável como o 
Presidente da República tem tratado o Estado do 
Acre. Extemou isso em cadeia nacional, em todos os 
jomais. Então, não é justo que o Senador queira fazer 
futrica entre o Govemador do Estado e o Presidente 
da República. 

Solicito ao Senador Nabor Júnior que permaneça 
tranqüilo, porque tenho que aproveitar o meu tempo. 

O Senador Nabor Júnior está numa situação di­
fícil, afirmou que lutaria com toda a sua influência, o 
seu prestigio para que os recursos federais não fos­
sem mais para o Estado do Acre - esses recursos 
que estamos iutando para defender. Afirmou isso, e 
há inúmeras testemunhas disso. V. Ex· tem que se 
explicar com o povo do Acre, que está sabendo disso. 
Recomendo-Ihe que corra os Municípios, dê sua opi­
niao, peça desculpas - o que é correto - e defenda 
os interesses públicos acima de questões partidárias. 

S. Ex" disse que o Govemo do Estado está agin­
do de maneira antidemocrática quando vota a favor 

de critérios do Orçamento da União. Ora, é querer in­
verter a lógica da democracia. Somos cinco numa re­
união, pensando da mesma maneira, o grupo político 
do Senador Nabor Júnior é representado por quatro, 
mas S. Ex" quer que a maioria fique subjugada a uma 
decisao de uma minoria. Temos uma posição consci­
ente, coerente, elevada a favor do Estado do Acre, e 
estamos lutando desse modo. 

Sobre as emendas das quais o Senador Nabor 
Júnior fala, temos aqui a ata da última reunião feita no 
ano passado em relaçãO ao orçamento, em que cons­
ta o nome do Senador Nabor Júnior em terceiro lugar, 
confirmando e assinando integralmente esses critéri­
os. O Senador Nabor Júniorvotou da mesma maneira 
este ano em relação às emendas da União. Ficaram 
cinco emendas para os Municipios - o que outros 
Estados em regra não fazem -, e cinco emendas para 
o Estado conduzir, porque o Estado não pode ser es­
vaziado em relação a sua esfera de poder e a sua 
contribuição, porque entende o que é um município 
ter zero de saneamento básico e outro ter 70%, tendo 
que equilibrar a prioridade de investimento. E o Sena­
dor Nabor Júnior votou da mesma maneira. Cinco 
emendas que eram de indicação, em comum acordo 
no ano passado - isso consta em ata -, ficaram para 
o Govemo do Estado conduzir. 

Então, agimos exatamente com os mesmos cri­
térios do ano passado. Estranhamente, o Senador 
Nabor Júnior fala de uma ação antidemocrática. E 
apresenta a proposta de seu grupo politico, apresen­
tada pelo Prefeito eleito, Flaviano Melo: Rio Branco fi­
caria com três emendas, Cruzeiro do Sul com duas, e 
os outros Municipios com duas. Nossa proposta é: 
Rio Branco com duas emendas, os outros Municipios 
com duas e Cruzeiro do Sul com uma, da mesma ma­
neira que a proposta deles há três dias apresentada 
na reunião da Bancada. Não posso entender, pois a 
única diferença é que, no ano passado, respeita­
vam-se as emendas de indicação, que agora nao sao 
mais emendas de indicação, passaram a ser coleti­
vas, mas o critério é absolutamente o mesmo. 

Não entendo essa atitude do Senador Nabor Jú­
nior quando faz uma critica absolutamente perversa, 
injusta. E não sei respaldado em que motivação ética. 

Sr. Presidente, o Senador Nabor Júnior disse 
que 50 quilõmetros de asfalto de construção de estra­
das foram divididos entre 10 empresas, por critérios 
éticos da Administração Pública, para evitar que 
grandes cartéis chegassem ao Acre, a uma empresa 
que um dos construtores é primo do ex-Senador. Fla­
via no Melo, que é o candidato que ganhou para a Pre-
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feitura de Rio Branco. Eu não poderia imaginar que 
ele não tivesse, na condição de empresário, tentado 
ajudar o seu primo, que comemorou a eleição na pró­
pria mansão dele em Rio Branco. Então, não há razão 
para essas insinuações. Se alguém roubou medica­
mento no Estado - a palavra tem que ser grosseira­
foi a prefeitura de Rio Branco do PMDB. Por meio de 
uma auditoria, solicitada pela Procuradoria da Repú­
blica, ficou comprovado pelo Ministério PÚ blico Fede­
ral essa denúncia e já sentenciada pela Justiça Fede­
ral, na Primeira Vara. É preciso ter tolerância. 

Estamos tranqoilos para construir um Acre sem 
essa atitude de V. Ex", Senador Nabor Júnior, de que­
rer fazer insinuações. Aqui não é o fórum para isso. 
Vamos para um debate dentro do Estado do Acre. 
Mais uma vez eu lhe convido para um debate dentro 
do Estado, de maneira tranqüila e serena, a fim de 
construirmos um Estado. Somos um Estado muito p0-

bre, dependemos em 85% de repasses da União, te­
mos sido profundamente corretos e éticos na gratidão 
pela maneira como a Presidência da República tem 
nos tratado. Não queira distorcer, não queira insinuar 
atitudes hostis dessa maneira, porque não se constrói 
política assim. 

A explicação que é devida é de V. Ex". A Depu­
tada Zila Bezerra é do PFL e fez as mais violentas cri­
ticas a V. Ex". Seu problema não é com o PT: V. Ex" 
precisa rever as suas atitudes, trabalhar de maneira 
tranqüila. Em nenhum momento, dissemos que iria­
mos encaminhar a proposta orçamentária sem assi­
natura de % da Bancada. Vamos correr dentro de 
uma posição de coerência, baseados numa decisão. 
Agora, por favor, pare com essa atitude, que não é 
correta. 

Sei que V. Ex" recebeu orientação para utilizar 
um recurso por ter sido citado fica a critério da Mesa 
essa condução. Mas fico absolutamente tranqüilo, 
porque, em nome da ética, da lisura com que o Gover­
no tem trabalhado, graças a Deus, milhares de vidas 
estão sendo salvas pela maneira de conduzir a politi­
ca pública, e a imagem do Acre mudou. É uma ima­
gem de censo de prioridade ás politicas sociais, de 
ética na politica e de respeito aos adversários no 
campo democrático. 

Mas, Senador Nabor Júnior, não gostaria nunca 
mais de ver V. Ex" no mesmo palanque das pessoas 
que subiram ao seu lado nessa eleição. Refiro-me a 
algumas pessoas; outras são sérias e de bem. Entris­
tece o Acre e envergonharia o Brasil se eu as nomi­
nasse. Nem quero fazê-lo. 

o SR. NABOR JÚNIOR (PMDB PB) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra por ter sido citado, para uma 
explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - Senador 
Nabor Júnior, o tempo regimental para explicação 
pessoal deve ser utilizado para o esclarecimento das 
questões, e não para repetir novas acusações. Reite­
ro a V. Ex". O Senador Tião Viana realmente citou no­
minalmente V. Ex" e é preciso que V. Ex", portanto, 
utilize-se do tempo, mas vamos dar por encerrado 
esse assunto com os cinco minutos que serão conce­
didos a V. Ex" para explicação pessoal. Peço que V. 
Ex" se atenha, portanto, em não redargüir, em não re­
petir, em não trazer novas acusações. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC. Para um 
esclarecimento.) - Sr. Presidente, obrigado, procura­
rei situar-me dentro do que estabelece o nosso Regi­
mento Intemo. 

Em primeiro lugar, quero dizer o seguinte, Sr. 
Presidente: o Senador Tião Viana reafirmou aqui que, 
durante reunião da Bancada, eu teoa feito manifesta­
ção contrária à alocação de recursos para o Estado 
do Acre. Eu vou lançar um repto ao Senador: se ele 
provar isso, na fita que gravou a nossa reunião, eu di­
zendo que sou contra que se passem recursos para o 
Govemo do Estado, eu renuncio publicamente ao 
meu mandato. Se ele não provar, que ele renuncie ao 
mandato. Eu me baseio em documentos. Eu me ba­
seio em documentos! Como ele citou que estava na 
fita, o próprio Coordenador disse que estava na fita, o 
jomal disse que estava na fita - então, eu lanço esse 
repto ao Senador Tião Viana: se ele provar, ou o Se­
nador Júlio, que consta da fita da nossa reunião que 
eu teria dito que era contra repassar recursos para o 
Govemo do Estado do Acre, eu renuncio imediata­
mente ao meu mandato; se ele não provar, ele que re­
nuncie ao seu. Está feito o repto. 

Em segundo lugar, o Senador se reportou a pes­
soas que acompanham a nossa coligação, o MOA. 
Não quis citar nomes, mas são pessoas, Sr. Presiden­
te, que ontem eram aliadas dele, que têm registros -
e eu ouvi uma gravação, na qual eram chamados de 
"heróis". Existe uma fita, Sr. Presidente. E, se houver 
necessidade, vamos mostrá-Ia. 

O Govemador, quando era candidato, foi várias 
vezes à casa desse cidadão e mandou chamá-lo. Ele 
tem as fitas gravadas, em que o Govemador dizia que 
ele era um herói, porque realmente impiodiu a coliga­
ção, usando até Paulo Maluf para nomear uma nova 
comissão provisória do PPB, para seu partido não se 
coligar conosco. Terminamos concorrendo sozinhos 
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e perdemos a eleição. Eles nos dividiram para triun­
far. É aquela máxima de Maquiavel, que V. Ex" tanto 
conhece. 

Em terceiro lugar, a pessoa hoje aliada é a De­
putada Zila Bezerra, esposa do prefeito Aluizio Be­
zerra, afastado duas vezes por improbidade adminis­
trativa pelo Ministério Público. 

Quanto à Prefeitura de Rio Branco, o Ministério 
Público denunciou irregularidades na compra de me­
dicamentos e, durante 7 meses, a municipalidade fi­
cou sem receber um tostão, tendo o dinheiro sido re­
passado ao Estado. Mas, depois de recorrer á Justi­
ça, ganhou - e o Ministério Público mandou retornar o 
dinheiro à prefeitura, que já o está recebendo há mais 
de três meses. 

Quando o Ministério Público age para penalizar 
pessoas do PMDB, a instituição vale; mas, quando 
afasta o Sr. Aluizio Bezerra, duas vezes, por improbi­
dade administrativa, não vale. Hoje a Deputada Zila 
Bezerra e o prefeito Aluizio Bezerra são aliados do 
Governador; inclusive, ela é quem faz as propostas, 
na reuniao da bancada, em nome do Governador. 

Vejam V. Ex"s quem é incoerente e quem age 
eticamente. Vamos agir com ética? Vamos! 

Se a pessoa tem antecedentes, como tem o pre­
feito Aluizio Bezerra, afastado duas vezes - dizem lá 
no Acre, a mando do Governador, porque existe uma 
aproximação muito grande do Ministério Público com 
o Governador - o Ministério Público afastou duas ve­
zes o Prefeito Aluizio Bezerra, que hoje é aliado do 
Governador e do Senador Tiao Viana. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - Concedo 

a palavra ao Senador Sebastião Rocha. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Luiz Otávio. (Pa­

usa) 
Concedo a palavra ao Senador José Eduardo 

Dutra, pelo tempo regimental. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT 

SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, esta­
mos nos aproximando do segundo turno das eleições 
municipais nas cidades em que se fez necessário. O 
processo de campanha, o debate que vem aconte­
cendo, no segundo tumo, em algumas cidades, parti­
cularmente em São Paulo, em Curitiba e em Recife, 
na minha opinião, já serviu para algo muito importan­
te: sepulta de vez a falácia propagandeada por al­
guns do fim da história da de que não há mais diferen­
ça entre Direita e Esquerda. 

De um modo geral, as pessoas que sempre pro­
curavam propagandear esta tese de que, com a glo-

balização, com a modemidade, não havia mais dico­
tomia ou diferença entre a Direita e a Esquerda nor­
malmente eram de Direita. O irônico é que a ressurre­
içãO do confronto entre Direita e Esquerda, que al­
guns davam como sepultado, seja feita nessa campa­
nha exatamente pela Direita. 

Entretanto, se há esse lado positivo, deve-se la­
mentar que a ressurreição da dicotomia do confronto 
entre Direita e Esquerda, feita pela Direita nessas ele­
ições, venha acompanhada da ressurreição dos argu­
mentos mais retrógrados, obscurantistas, rasteiros e 
baixos, feitos por alguns candidatos. É até natural 
que isso aconteça, dado o desespero de setores das 
elites, setores conservadores, de Direita, que estão 
percebendo que, inexoravelmente, a marcha da his­
tória e do eleitorado brasileiro aponta para a diminui­
ção desses privilégios. 

Agora, temos a obrigação de responder, não en­
veredando pelo mesmo tipo de baixaria, pelo tipo de 
acusações pessoais, calúnias, rasteiras, como tem 
acontecido, particularmente, em São Paulo. Temos 
que responder à altura no debate que queremos tra­
var, sim. Apesar de alguns dizerem que havia sido se­
pultado, há um confronto, uma diferença, sim, entre 
Direita e Esquerda. E continua havendo, no Brasil e 
no mundo, apesar de alguns dizerem que havia sido 
sepultada essa diferença. E é bom que esse debate 
aflore, mesmo em eleições municipais. 

Por outro lado, tem-se que registrar que alguns 
dos argumentos brandidos por alguns candidatos, 
particularmente pelo Sr. Paulo Maluf, em São Paulo, 
não são argumentos simplesmente de direita. Existe 
a direita civilizada, a que devemos respeitar, com a 
qual queremos continuar debatendo; existe a direita 
moderna. Contudo, os argumentos brandidos particu­
larmente em São Paulo e em Recife não são de direi­
ta; são argumentos do obscurantismo, dos saudosos 
da ditadura, das viúvas da ditadura militar, que, da 
mesma forma que acontecia na época da ditadura em 
todas as vezes que os estudantes iam às ruas, procu­
ram sempre estabelecer uma correlação, um sinôni­
mo entre movimento popular, entre livre organização 
dos trabalhadores e badema ou crime ou seja, algo 
que tem que ser absolutamente reprimido. 

Esses argumentos dos saudosos da ditadura, 
extemados pelo candidato Paulo Maluf, em São Pau­
lo, e pelo candidato Roberto Magalhaes, em Recife, 
não surpreendem, até porque ambos são oriundos, 
aliados, cúmplices da ditadura militar, das torturas, do 
exílio, do assassinato de brasileiros. Não é à toa que 
particularmente em São Paulo haja uma convergên­
cia tão ampla de forças políticas e sociais, de lideran-
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ças, em tomo da candidatura da companheira Marta 
Suplicy. São pessoas com que temos divergências, 
embates bastante duros aqui no Congresso e tam­
bém no Estado de São Paulo, mas que mantêm com­
promissos tanto de caráter quanto de prática política; 
compromissos esses, em primeiro lugar, com as liber­
dades democráticas e com tudo o que foi conquistado 
graças á mobilização social, graças á capacidade de 
organização dos estudantes e dos trabalhadores, que 
foram para as ruas e viabilizaram este momento de li­
berdade que vivemos. Essas pessoas, portanto, que 
estão hoje apoiando a candidatura da companheira 
Marta Suplicy, têm isso muito presente, apesar das 
divergências políticas e ideológicas com o PT e com a 
própria candidata. 

Outro aspecto que viabiliza essa aliança em 
São Paula é a defesa da ética na politica. É a posição 
de que não dá mais para continuar com o velho argu­
mento "ademarista" e que, infelizmente, continua per­
passandO campanhas eleitorais: "rouba, mas faz". 
Nesta cruzada, nesta luta, existem pessoas de es­
querda, de direita, comunistas, socialistas, socialde­
mocratas, liberais com a convicção e a certeza da ne­
cessidade de que é possível fazer política com ética, 
sem roubar o dinheiro do povo, sem provocar os rom­
bos no orçamento, nas prefeituras, nos govemos de 
Estado ou no Executivo Federal. 

Logo, esse debate é que tem permitido a ampli­
ação de candidaturas do nosso Partido, não só em 
São Paulo, mas também em Goiãnia, onde há um 
candidato do PT que recebe o apoio declarado do 
PMDB e de setores majoritários do PSDB, contra uma 
candidatura que personifica a aliança da direita mais 
reacionária, retrógrada com a corrupção. Até lamento 
esse fato, porque, no caso de Goiãnia, com o candi­
dato e ex-Prefeito Darci Accorsi, a única referência 
que me ocorre neste momento é aquela famosa peça: 
"Greta Garbo, quem diria, acabou no Irajá". Digo isso 
porque ele foi Prefeito pelo PT e agora diz que nunca 
foi de esquerda e coisas do gênero. 

Sr. Presidente, dizem até que há uma praga do 
PT contra os que saem do nosso Partido; depois que 
saem, caem no ostracismo. Não acredito nisso, não 
há essa praga. Contudo, muitas vezes, pessoas ocu­
pam cargos e recebem destaque no Partido dos Tra­
balhadores e passam a se considerar maiores do que 
a instituição. Depois que saem, percebem seu verda­
deiro tamanho. Em Goiânia, por exemplo, o 
ex-Prefeito Darci Accorsi foi candidato a Deputado 
Estadual na eleição passada e não se elegeu; agora 
está enfrentando um candidato do PT. É lógico que 

também em Goiania a pesquisa errou redondamente 
no primeiro tumo, mas as pesquisas mostram que se­
remos vitoriosos lá. 

Há outros exemplos, inclusive o da minha Ara­
caju, em que o candidato do PT apoiado na eleição de 
1996 foi para o segundo tumo, mas perdemos por 
pouco mais de 10 mil votos. Depois disso, ele passou 
a se julgar maior do que o PT, saiu do Partido e foi 
candidato agora, Chegando em quinto lugar, atrás do 
PHS, que teve pouco mais de 2 mil votos. Foram me­
nos votos do que os obtidos pelos vereadores eleitos 
pelo PT. Não é praga do PT. É que algumas pessoas 
passam a se considerar maiores do que as institui­
ções, mas o fato é que não o são. 

Srs. Senadores, voltando á questão do debate 
no segundo turno, o PT está participando dele em 16 
cidades com candidato a prefe~o e mais em cinco 
com candidatos a vice-prefeito. Em algumas dessas 
cidades, há franco favoritismo dos nossos candida­
tos, de acordo com as pesquisas eleitorais sempre é 
bom registrar. Em outras cidades, a metade delas 
mais ou menos, há uma disputa bastante equilibrada, 
sempre com empate técnico; em alguns casos, esta­
mos atrás; em outros, na frente. Independentemente 
do resultado final, acredito sinceramente que o PT 
tem chances reais de ganhar as eleições em pelo me­
nos metade dessas 16 cidades em que disputa no se­
gundo tumo. Em pelo menos 3 grandes capitais den­
tre as 6 capitais em que estamos disputando, existe 
ampla vantagem dos nossos candidatos, com cresci­
mento permanente, constante e seguro do nosso Par­
tido, sem inchaços. 

Já tive a oportunidade de registrar aqui que 
essa eleição tem números para todos os gostos. 
Cada Partido pode dizer que ganhou a eleição, de­
pendendo do critério que utilizar: número de prefeitu­
ras, número de votos, número de votos nas cidades 
grandes ou números de votos nas cidades médias. 
Há números para todos os gostos. Todo mundo pode 
dizer que é vitorioso nessas eleições. O que faço 
questão de afirmar é que existe um crescimento cons­
tante do nosso Partido, de eleição para eleição. Não 
houve uma eleição em que o PT diminuisse, sejam 
eleições municipais, sejam eleições nacionais, como 
também nenhuma em que houvesse o inchaço, a ex­
plosão: "O PT extrapolou até as suas possibilidades". 
Não, esse crescimento seguro e permanente é que 
nos dá a certeza da possibilidade de n6s, um dia, vir­
mos a govemar este Pais, não sozinhos, porque nós, 
do PT, eu particularmente, já banimos do nosso ideá­
rio a idéia de que algum Partido possa vir a govemar 
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qualquer pais que seja sozinho, principalmente um 
pais tão difícil como o Brasil. 

Queremos continuar trabalhando na perspecti­
va de formar uma grande aliança de centro-esquerda, 
que congregue os socialdemocratas, os progressis­
tas, os comunistas, os socialistas no sentido de vir­
mos a govemar este Pais. Não sei se isso ocorrará 
daqui a dois ou seis anos, mas acredito sinceramente 
que seja posslvel trazer inclusive setores que fazem 
parte hoje do Bloco do Govemo, mas que são since­
ramente progressistas e socialdemocratas. 

O Sr. Júlio Eduardo (Bloco/PV - AC) - Permi­
te-me V. Ex" um aparte? 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
SE) - Concedo com muito prazer o aparte ao Sena­
dor Júlio Eduardo. 

O Sr. Júlio Eduardo (Bloco/PV - AC) - Como 
V. Ex", também tenho observado toda essa movimen­
tação do segundo turno. e o Partido Verde passa por 
uma situaçãO emblemática. O Partido Verde, que de­
fende a não hegemonia do poder, está disputando 
uma prefeitura que tem uma importância histórica 
para o Partido. No Municlpio de Guarulhos, o Partido 
Verde e o Partido dos Trabalhadores disputam o se­
gundo tumo. Eu, que sempre fui um torcedor e contri­
buinte para o crescimento das propostas progressis­
tas da sociedade. observando a movimentação no 
Município de Guarulhos. vi que as discussões políti­
cas têm acontecido e que as divergências existem en­
tre os dois Partidos. Em termos de pesquisa, existe 
um empate técnico; em termos de atuação, são óbvi­
as as diferenças que fazem os dois Partidos terem 
nomes diferentes, estatutos diferentes e propostas di­
ferentes. Mas tenho certeza absoluta de que, inde­
pendentemente do resultado do segundo turno no 
Município de Guarulhos. que representa a segunda 
maior arrecadação no Estado de São Paulo e que tem 
uma realidade de 320 favelas, o futuro será diferente. 
Independentemente da vitória do PT ou do PV. tenho 
certeza de que Guarulhos passará a viver uma nova 
realidade. progressista, que respeita o bem público, 
que respeita o dinheiro público e que faça o Município 
que tem 1.250.000 habitantes viver novos tempos. 
Muito obrigado a V. Ex". 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
SE) - Muito obrigado, Senador Júlio Eduardo, pelo 
aparte de V. Ex". 

Não conheço o candidato a Prefeito pelo PVem 
Guarulhos. Conheço o candidato do PT, o Deputado 
Estadual Eloi Pietá, um dos Deputados mais atuantes 
da Assembléia Legislativa de São Paulo e que tem 
desenvolvido um trabalho firme e permanente em de-

fesa da ética. Mas o segundo tumo acaba propician­
do essa situações em que há candidatos do mesmo 
campo disputando a eleição. Com certeza, nesses 
casos, o debate ocorre num nfvel mais elevado. 

Passando os olhos em alguns dados sobre ou­
tras cidades onde ocorrerá o segundo tumo, salvo en­
gano, vejo que Diadema, além de Guarulhos, é a úni­
ca outra cidade - pelo menos onde o PT está dispu­
tando - em que há disputa entre candidatos do cam­
po de esquerda. Em Diadema, concorre com o PT um 
candidato pelo PPS que inclusive já foi Deputado e 
Prefeito pelo PT, o José Augusto. Mas, em quase to­
dos os outros Municípios, há uma disputa clara entre 
diferentes visões, entre projetos diametralmente 
opostos, a velha disputa entre direita e esquerda que 
alguns pensavam estar sepultada. 

Sr. Presidente, aproveito a oportunidade para 
desejar sorte e sucesso a todos os nossos candidatos 
que disputam a eleição em segundo tu mo no próximo 
domingo: os companheiros Tarso Genro, em Porto 
Alegre; Angelo Vanhoni, em Curitiba; Marta Suplicy, 
em São Paulo; Pedro Wilson, em Goiânia; João Pau­
lo, em Recife; Edmilson, em Belém; Pepe Vargas, em 
Caxias; Marco Maia, em Canoas; Femanda Manroni. 
em Pelotas; José Cláudio, em Maringá; Nedson Mi­
cheleti, em Londrina; Eloi Pietá, em Guarulhos; 
Osvaldo, em Mauá; Filipe, em Diadema; Teima de 
Souza, em Santos; e Toninho, em Campinas. Desejo 
também sucesso aos candidatos de outros Partidos 
com quem compomos a chapa majoritária: Célio de 
Castro, do PSB, em Belo Horizonte; Inácio Anruda, do 
PCdoB, em Fortaleza; Luciana Santos, do PCdoB, 
em Olinda; Jorge Roberto Silveira, do PDT, em Nite­
rói; e Edinho Araújo, do PPS, em São José do Rio 
Preto. 

Aguardamos a manifestação soberana das ur­
nas, tendo a certeza de que, independentemente do 
resultado do próximo domingo, o Brasil que sai das 
umas dessas eleições municipais será um Brasil dife­
rente, mais esperançoso, mais progressista e que 
acredita ser possivel construir um pais que venha a 
garantir sobrevivência, cidadania e dignidade a todos 
os seus filhos. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - Não há 

mais oradores inscritos. 
Os Srs. Senadores Maguito Vilela, Lúcio Alcân­

tara e Romero Jucá enviaram discursos à Mesa para 
serem publicados, na forma do disposto no art. 203 
do Regimento Intemo. 

S. Ex"s serão atendidos. 

I 
\ 

I 
i 
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o SR. MAGUITO VILELA (PMDB - GOl - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a instituição do 
chamado horário de verão no Brasil tem provocado 
muita polêmica nos últimos meses. Especialistas no 
assunto contestam a versão oficial de que este instru­
mento garantiria uma economia significativa de ener­
gia elétrica ao país. 

Em relação às Regiões Norte e Nordeste existe 
até um projeto excluindo quase todos os Estados da 
obrigatoriedade de se adiantar o relógio durante 133 
dias no ano. Projeto esse já aprovado na Comissão 
de Constituição e Justiça. Govemadores de Estados 
das duas Regiões estão se mobilizando para pedir ao 
Presidente da República que revogue o decreto na 
maior parte do pais. 

A reclamação tem razão de ser e estende-se a 
outras regiões do Brasil, pelos mesmos motivos ale­
gados no Norte e Nordeste: a total ineficácia nos obje­
tivos a que se propõe. Aqui no Centro-Oeste, especi­
almente em Goiás e no Distrito Federal, os resultados 
práticos da medida são ínfimos, quase que irrelevan­
tes, principalmente levando-se em conta os transtor­
nos que causa na vida das pessoas. 

Como se sabe, o horário de verão consíste no 
artifício de adiantar os relógios em uma hora no perío­
do do ano em que a duração do dia supera em pelo 
menos uma hora a duração da noite. Com isso, apro­
veitar-se-ia melhor a claridade adicional desses dias, 
o que geraria economia de energia. 

Essa é uma prática iniciada durante a Primeira 
Guerra Mundial, quando a situação exigia um verda­
deiro racionamento. A partir daí acabou conseguindo 
manter-se, apesar de uma resolução que a condenou 
no Congresso Intemacional de Cronometria, realiza­
do em Genebra, em agosto de 1949. 

De fato, é um mecanismo que não deixa de ser 
vantajoso especialmente nas regiões polares. Em pa­
íses onde a variação dos dias e das noites no verão e 
no invemo é bastante acentuada, justificando-se a 
medida. Entretanto, na linha do Equador a duração 
dos dias e das noites é praticamente a mesma duran­
te o ano inteiro. E justamente por isso, não havendo 
excesso de luminosidade no verão sub-equatorial, 
não há viabilidade astronômica para a adoção do es­
quema de horário de verão. Aliás, entre todos os pai­
ses localizados abaixo da linha do Equador, apenas o 
Brasil adota a hora de verão. 

Em Brasllia. Goiás e grande parte do Cen­
tro-Oeste. o dia mais longo do ano dura pouco mais 
de 13 horas. O perlodo em que a duração dos dias ex­
cede a duração da noite em pelo menos 60 minutos, 
exigência básica para a eficiência do horário de ve-

rão, é de apenas 39 dias. Mas o sistema vigora por 
133 dias. Não haveria necessidade de um horário de 
verão tão longo nessa região. E, se fosse apenas pe­
los 39 dias justificáveis, a economia gerada nao re­
presentaria nenhuma vantagem prática. 

Vejamos um exemplo específico. No inicio da 
hora de verão, em 8 de outubro, o sol passa a nascer 
às 6 horas e 48 minutos, quando na noite mais longa 
do ano, no solstício de invemo, em 23 de junho, o sol 
nasce apenas 10 minutos antes. No final da hora de 
verão, em fevereiro, a situação é ainda pior: o sol nas­
ce às 7 horas e oito minutos. Ou seja, com a hora de 
verão o dia amanhece até meia hora mais tarde do 
que no auge do inverno. O que prova a inviabilidade 
da idéia para a nossa região. 

Há outros aspectos que nos levam a crer na ine­
ficiência do projeto. Segundo a ANEEL, a agência re­
guladora do setor de energia, o horário de verão pro­
picia uma economia de 0,8% na demanda nacional e 
de 5,6% no pico do consumo. Cabe ponderar, porém, 
que os aparelhos de medição com!lrciais trabalham 
com uma margem de erro que varia entre 1 % e 3%. 
Assim, a informação de economia de 0,8%, além de 
ser insignificante, está dentro de uma margem de erro 
que faz deste número uma informação não confiável. 

A diminuição do pico de consumo também é 
questionável. De acordo com reportagens que foram 
divulgadas no auge da polêmica, para a Usina de ltai­
pu, por exemplo, não existe horário de verão. Técni­
cos alegam que a única mudança é no horário de 
pico. Se normalmente ocorre entre 18 e 19 horas, 
com a hora de verão passa a ser registrado das 19 às 
20 horas. 

Apenas com esses argumentos, já teríamos 
motivos de sobra para rejeitar o sistema. Mas pode­
mos ir adiante, analisando, por exemplo, o perfil de 
consumo. A maior parte do consumo doméstico de 
energia está concentrado em aparelhos como gela­
deira, chuveiro elétrico, televisores, ferros elétricos, 
máquinas de lavar roupa, condicionadores de ar etc. 
O item iluminação, que é o que se pretende poupar 
com o horário de verão, representa muito pouco. Algo 
em tomo de 15% do consumo. 

A adoção do horário de verão traz também 
transtornos enormes ao dia a dia das pessoas. O ser 
humano é regido por uma espécie de relógio biológi­
co e qualquer alteração no horário de sono resulta em 
reflexos maléficos na saúde das pessoas, como so­
nolência durante o dia, insônia durante a noite, can­
saço, irritabilidade, agressividade. O rendimento es­
colar das crianças, conforme alguns estudos já feitos, 
cai sensivelmente durante o horário de verão. 
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Nesse aspecto há um outro dado mais preocu­
pante ainda. Estudo do professor de Neuropsicologia 
da Universidade de Columbia, no Canadá, Stanley 
Coren, mostra algo estarrecedor. Segundo ele, no iní­
cio da vigência do horário de verão há um aumento de 
6% no número de mortes em acidentes de trânsito, 
provocadas pela sonolência dos motoristas. 

Se para uma pequena minoria o horário de ve­
rão propicia horas adicionais de lazer, com a prática 
de atividades esportivas no final do dia, para a grande 
maioria ele só traz transtornos. As pessoas mais ca­
rentes, que moram longe do local de trabalho e de­
pendem de transporte coletivo para se deslocarem, 
acabam tendo que levantar muito cedo, saindo de 
casa ainda na escuridão, com riscos crescentes de 
serem vitimas da violência. 

As razões para questionar este mecanismo são 
enormes. A pouca viabilidade astronômica e geográfi­
ca, a duvidosa economia, além das desvantagens bio­
lógicas e sociais para a grande maioria da população. 

É por isso que venho hoje a essa tribuna fazer 
um pedidO para que o Governo revogue o sistema de 
horário de verão também na Região Centro-0este, 
especialmente em Goiás e no DF. Ao mesmo tempo, 
estou trabalhando num projeto, que apresentarei aqui 
no Senado, propondo a extinção definitiva desse sis­
tema nessa regiões, por tratar-se de uma medida inó­
cua e prejudicial à população. 

Muito obrigado. 
O SR_ LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - Sr. 

Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, é a lembrança de 
Darcy Ribeiro que me traz, hoje, a esta tribuna. 

Não, não se trata de nenhum comunicado extra­
ordinário, nem nada de muito especial a motivar este 
pronunciamento. Quero, apenas e tão somente, re­
gistrar nesta Casa a passagem do 26 de outubro, dia 
do nascimento desse admirável brasileiro que, entre 
suas múltiplas atividades, enobreceu o Senado Fede­
ral com o invulgar brilhantismo de sua presença e 
honrou a população do Estado do Rio de Janeiro ao 
compor sua representação parlamentar. 

Morto, Darcy vive pela força de suas idéias, pelo 
vigor com que abraçava suas causas, pelo generoso 
esplrito de solidariedade que sustentava suas lutas. 

Não é tarefa das mais elementares definir aque­
la rica e multifacetada personalidade. AntropÓlogo, 
educador, romancista, polilico: mesmo que fiquemos 
apenas nos setores nos quais mais se notabilizou, 
ainda assim terlamos dificuldades imensas para sin­
tetizar sua atuação. Quando insistimos na tentativa 
de conceituá-lo, aí, sim, é que compreendemos a to-

tal inutilidade de fazê-lo, dada a pobreza do resultado 
a que chegamos. 

Hiperbólico, grandioso em tudo que fazia. Darcy 
Ribeiro era uma eSpécie de contradição física: ao cor­
po miúdo, duas vezes atacado por moléstia insidiosa, 
cabia sustentar um cérebro de gigante. Melhor seria 
dizer, em vez de cérebro, um autêntico vulcão a expe­
lir, continua e incessantemente, qual usina de funcio­
namento ininterrupto, idéias e mais idéias. 

Em Darcy, a reflexão era ato contínuo, rotineiro, 
que brotava com a naturalidade dos verdadeiros sábi­
os. A rapidez com que aquela cabeça privilegiada 
pensava era tamanha que, no mais das vezes, as 
idéias atropelavam a verbalização, engolindo as pala­
vras. Mas, que importância terá a dicção perfeita -
nada mais que invólucro - ante a magnitude do conte­
údo que à palavra compete divulgar? 

Foram inúmeros os momentos de convlvio com 
Darcy Ribeiro, aqui mesmo nesta Casa, dos quais se­
ria impossível esquecer. Recolho da memória um, por 
ser, a meu juízo, provavelmente o mais ilustrativo, o 
que melhor informa acerca desse personagem inco­
mum. Reporto-me ao instante solene em que, pela 
primeira vez e cercado da mais generalizada expec­
tativa, pronunciou seu primeiro discurso neste plená­
rio. Poucas vezes testemunhei algo assim: Plenário 
cheio, galerias repletas, jornalistas atentos, todos os 
olhares se voltavam para a tribuna onde estava o 
novo Senador. 

Não me recordo bem do titulo por ele dado ao 
seu pronunciamento. Mas o titulo, que existia, como a 
conferir importância maior ao texto, era alguma coisa 
parecida com "Fala ao Senado da República". E 
Darcy falou. Mais que um pronunciamento parlamen­
tar, ali estava o inventário de uma vida inteira, em que 
não faltaram a profissão de fé no trabalhismo socialis­
ta, a respeitosa lembrança de suas grandes referênci­
as nacionais, as quais tanto admirava - vargas, Gou­
lart e Brizola, na politica; Anisio Teixeira, na educa­
ção; Rondon, no indigenismo - e o anúncio do que 
seria, dali em diante, suas maiores preocupaçOes no 
exerclcio do mandato de Senador. 

Lembro-me, especialmente, do momento em 
que, ao abordar sua história pessoal e sua inserção 
na história brasileira, Darcy Ribeiro, naquele seu esti­
lo inconfundível, confessava o completo fracasso de 
sua trajetória. Assim, como antropÓlogo, teria fracas­
sado ao não conseguir estancar o processo de exter­
minio de nossos índios; como polltico, ocupando a 
Chefia da Casa Civil de um govemo comprometido 
com as reformas de base, de que tanto carecia o 
País, fracassou por assistir, impotente, à derrubada 
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do Presidente João Goulart; como educador, fracas­
sara no generoso projeto de criação da Universidade 
de Brasília, pois que, com a ruptura de 1964, viu sua 
dileta filha "cair na vida". 

Assim era Darcy. Aparentes fracassos eram, em 
verdade, símbolos da exuberante vitória de quem 
passou uma vida inteira a perseguir utopias, a tentar 
materializar sonhos, tudo convergindo para a constru­
ção de uma sociedade justa, fraterna, solidária e de­
mocrática. 

Assim era Darcy. Espírito de eterno travesso, 
com sorriso largo a espantar tristezas, parece ter sido 
o mesmo, do berço ao túmulo. 

Rememoro, por fim, uma de suas derradeiras 
aparições em cerimônia pública. Estávamos em de­
zembro de 1996. O local, a Sala de Atos da Presidên­
cia da República, no Palácio do Planalto. A frente de 
grande público, sentado em sua cadeira de rodas, o 
velho batalhador de tantas e tantas guerras, testemu­
nhava a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, pela qual tanto lutara e da qual 
era o mais indiscutível mentor. Ali, Darcy recebia, tal­
vez, a última e a mais merecida das homenagens: pe­
las palavras do próprio Presidente da República, a lei 
sancionada naquele momento deveria ser conhecida, 
de direito, como Lei Darcy Ribeiro. Ninguém se empe­
nhara tanto quanto ele por uma nova legislação edu­
cacional modema, leve, flexlvel, inteligente, que 'não 
engessasse" - como gostava de dizer - a educação 
brasileira. 

A falta que sentimos de Darcy é mais aparente 
que real. Porque, no fundo, bem lá no fundo da alma, 
sabemos que todas as vezes em que estivermos ter­
çando armas em defesa da educação pública, a cada 
ocasião em que esgrimimos nossas lanças contra 
qualquer forma de tirania e de opressão, em toda luta 
em que nos metermos contra a injustiça e a iniqaida­
de, Darcy estará conosco! 

Mu ito obrigado. 
O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB - RR) - Sr. Pre­

sidente, Sr"s e Srs. Senadores, a urgência das refor­
mas constitucionais, a relevância dos temas econô­
micos e o impacto de questões como a segurança 
têm feito com que se relegue, às vezes, a um injusto 
segundo plano, na agenda de debates nacionais, a 
discussão de temas fundamentais como a educação. 

E se há um setor no qual é inegável o avanço 
dos últimos anos, resultado do esforço bem dirigido e 
da continuidade política do atual Governo, este setor 
é a educação. 

Além dos progressos já registrados nos ensinos 
fundamental e médio, e da implementação de iniciativas 

vitoriosas oomo o Provão e o ENEM, também o Ensino 
Superior apresenta sinais de expansão, conforme de­
monstram os números do Censo da Educação Superi­
or, divulgados pelo Ministério da Educação. 

A matricula no ensino superior aumentou 43,1 % 
nos últimos cinco anos. O Brasil passou a ter, em 
1999,2.377.715 estudantes matriculados na gradua­
ção contra 2.125.958, em 1998. Em um ano foram 
abertas, portanto, 251.757 novas vagas- um acrésci­
mo de 11,8%. A matrícula do setor privado represen­
ta, hoje, 64% do total, ou seja, mais de um milhão e 
meio de alunos. Mas as universidades federais tam­
bém estão se expandindo, principalmente na área de 
pós-graduação e pesquisa. 

Mais de 34 mil novas vagas na graduação foram 
abertas pelas instituições federais de todo o País no 
ano passado - um crescimento de 8,4% em relação a 
1998. Foi a maior expansão anual desde 1981. De 1981 
a 1994, o crescimento de matricula nas instituições fe­
derais havia sido de apenas 16,1%. Ou seja, em 13 
anos foram abertas somente 50 mil novas vagas. 

Duas estratégias da atual política educacional 
merecem especial destaque nesse cenário de expan­
são. A primeira delas é privilegiar, na matriz de finan­
ciamento, as universidades federais das Regiões me­
nos desenvolvidas do Pais, como o Norte e o Nordes­
te, onde as instituições particulares ainda não chega­
ram. É uma forma de estimular o desenvolvimento re­
gional e não deixar que o conhecimento acadêmico, a 
ciência e a tecnologia sejam um priVilégiO da parte 
mais rica do Brasil. 

Destaca-se, também, o crescimento dos cursos 
noturnos, que ganharam novo irnpulso no sistema pú­
blico. Os dados do censo revelam que, nos últimos 
três anos, mais de 25 mil novas vagas foram abertas 
pelas instituições federais de ensino superior de todo 
o Pais. De 1996 a 1999, o crescimento da matricula 
no periodo noturno foi de 36,4% -15,4% somente no 
ano passado. O resultado é fruto da estratégia que 
vinculou o orçamento ao número de alunos nos cur­
sos notumos. Corrige-se, assim, antiga distorção que 
fazia com que os estudantes trabalhadores fossem 
obrigados a procurar as instituições privadas, que 
ofereciam cursos noturnos, deixando aos estudantes 
de melhor poder aquisitivo o acesso às instituições 
públicas, de cursos diumos. 

O resultado do censo é, portanto, a prova de 
que o sistema tem respondido adequadamente à poli­
tica implementada. A estratégia de promover a ex­
pansão e assegurar a qualidade revelou-se adequa­
da às necessidades do Pais e a única capaz de asse­
gurar a retomada do desenvolvimento brasileiro. 
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o Brasil começa a recuperar o tempo perdido 
em relaçao a outros paises. Estamos no caminho 
certo. Os números do Censo da Educaçao Superior 
o demonstram. 

o SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os traba­
lhos, lembrando as Srs e aos Srs. Senadores que 
constará da sessão deliberativa ordinária da próxima 
terça-feira, dia 31, a realizar-se às 14 horas e 30 mi­
nutos, a seguinte: 

Muito obrigado. 

ORDEM DO DIA 

Dia 31.10.:ZOOC)9 terça-feira, às 14h 3Omin: Sessão deUbel'Btiva ord.in~a 

1 
Projeto de Lei da CAmara 
nO 47, de 1999 

(nO 3.939197. na Casa de 
origem) 

Presidente da Repdblica 

2 
Proposta de Emenda à 
COnStituição n° 88. de 
1999 

Senador Ueio Alckltar. c 
~~ 

3 
Projeto de Decreto 
Legislativo nO 236. de 
1999 

(nO 115199. na CAmara 
dos Deputados) 

4 
Projeto de Decreto 
Legi.sl.ativo na 250. de 
1999 

s 
Projeto de Decreto 
Legislativo nO 266. de 
1999 

(0- 1S4199. oa CAm.ara 
dos Deputados) 

fi 
P".rQjelO de Dec:rcto 
LegiSlativo n'" 20. de 
1999 

Senador Mozarildo 
Cavalcanti 

7 
Mensagem n° 179. de 
2000 

(n'" 1.42612000. na 
Origem) 

Presidente da Reooblica 
8 

Rcquerimenlo nO 531. de 
2000 

Senador José AJenear 

Institui o Fundo para o Deseavolvimento TecnolOgiCO 
das Telec:omunicaçOes - F'lJN'ITEL. e dá outras 
providencias. 

Pareceres raVOl"áveis. SOb nOs: 
1.OI6f2()()()..CAE,. Relator: Senador Wcllington 

Roberto; e 
~ 1.01712OOO-CE. Relator: Senador Hugo NapoleAO. 

Altera OS artS. 49, 57. 59,66, 67 e 166 da Constituição 
Federal e reduz as bi~ de Sessão conjunlB do 
Congresso Nacional. 

Parecer n° 84712000-CCJ. Rebuor: Senador JefTer'$(m 
Peres. favorável. 

Aprova o ato que renova a pennissAo OUlOl"gada à Rádio 
AlVCll'a(la Fr'cqUeucia Modulada Ltda. _para explorar 
SCl'Viço de I'1ldioclifl1sao SOIlOl"a em frcqd&lCia modulada 
na c::idade do Rio de Jarteiro. Estado do Rio de Janeiro. 

Patcoec nO 21612000-CE. Relator. Senador A.rttlr da 
Távola. favorável. com abstenção do Senador Geraldo 
CADdido. 
Aprova o atO que renova a oonoessAo da Rádio Cultura 
de Assis Ltda. para explonlt" serviço de radiodifusAo 
soacxa em. onda Dl6dia na Cidade de Assis. Estado de 
SAoPaulo. 

Parecer nO 217/2.OOO-C:E. Relatol"a: Senadora Maria do 
Carmo Alves. favodvcl, 00Dl abstenção do Senador' 
Geraldo CIndido. 
Aprova o alO que renova a pennissAo da Jornal de Rio 
Claro Llda. para cxplocar :serviço de radiodifusAo 
scnora em freqOi!nCia Dlodulada na cidade de Rio Claro. 
Estado de SAo Paulo. 

Parecer n° 218/2.O()()-CE. R.elatol"a: Senadora Maria do 
Can::no Alves, favorá"Yel. oom abstenção do SenadoC 
Geraldo CAndido. 
Convoca plebiscito sobre a crtaçD.o do Estado do 
Solimõcs. 

Parecer nO 95212OOO-CCJ. Relator: Senador" Jefferson 
Peres. favorável. nos tetmO$ Enlenda n° I-CCJ 
(SubstiWtivo). que oferece. com votO cxmtrário do 
Senador J~ Eduardo Dutra e abstenção do Sena.dor 
L6cio Aldlnlara.. 
Solicita a reticada da Mensagem 0° 156. de 2000. 
atraves da qual submete à delibc:nlç:Ao do Senado o 
nom.e do Senhor Alfr~do Carlos d~ Oliv~;ra 7l:lvar~$. 

para exercer a função de Entbaixador do Brasil juoto à 
Repóblica OoIninicana. 

Solicita, nos ter:mos regimentais. que a Proposla de 
Emenda. à Constituição n° 2, de 2000. seja desapensada 
das Proposlas de Emenda à Constituição nOs 77. de 
1999~ 22 e 28. de 2000. 

lnf'ornuoçÕlts 

OiscussAo. em turno dnioo. 

Em regime de urgencia -
an. 336. li, ele art. 338. v. 
do Regimento Interno. nos 
tennos do Requerimento n° 
544, de 2000. podendo 
ser oferecidas emendas 
a~ o encerra.znento da 
discussAo. 
Segunda ~o de 
discuSSllO. em segundo 
turno. 

DiscussAo. en:a turno dnico. 

Discussão. em turno único. 

DiscussAo. em turno único. 

DiscussO.o.,. em. turno dnico. 

VotaÇAo. em turno Ilnico. 

VotaÇAo. eDt turno dnico. 
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o SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - Está en­
cerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 36 
minutos). 

(OS 18818/00) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. SENADOR PEDRO SIMON, NA 
SESSÃO DEUBERATIVA ORDINÁRIA DE 
19-10-2000, QUE SE REPUBUCA A 
PEDIDO DO PARLAMENTAR. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocinio) - Con­
cedo a palavra ao eminente Senador Pedro Simon, 
por permuta com o Senador Moreira Mendes. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Parlamen­
tares, vim a esta tribuna na semana passada para 
chamar a atenção da Casa para uma reunião que, 
sob a responsabilidade do Banco Mundial, estava 
sendo realizada aqui em Brasflia para debater o pro­
blema da pobreza. Chamou-me á época a atenção o 
fato de que o Senado não estaria presente nessa reu­
nião - eu tinha tomado conhecimento de que várias 
entidades estariam ali representadas. Fiz uma pro­
posta á Mesa para que o Senado se fizesse represen­
tar e o Senador Antonio Carlos Magalhães, que esta­
va presente, disse que tinha um compromisso e pe­
diu-me que representasse o Senado. 

Fui á reunião, participei do seminário. Na aber­
tura, dia 16, houve um debate entre ministros, a Pri­
meira-Dama do Brasil, a nossa querida Senadora Ma­
rina Silva e o ex-Govemador Cristovam Buarque. É 
muito importante o estudo que fizeram da questão da 
pobreza no mundo. Achei-o muito importante e os 
seus resultados foram objeto de um relatório em in­
glês e uma slntese em português. 

Fiquei sabendo que se realizaria, ao final, uma 
reunião entre a direção do banco e várias entidades 
do Brasil. Fui até o Presidente Antonio Carlos e dis­
se-lhe que achava interessante que o Senado tam­
bém estivesse nessa reunião. Foi proposta, então, a 
ida de um grupo para representar o Senado. 

Estivemos na reunião que ontem foi realizada 
com a presença de uma série de entidades brasileiras 
- entre elas, CUT e CGT - e a representação do ban­
co. Apesar de a nossa delegação não ter autorização 
para falar em nome do Sr. Antonio Carlos ou em 
nome do Senado, fizemos uma proposta ao vi­
ce-presidente do banco. Assim fizemos porque tínha­
mos a convicção de que se nós que estávamos ali - o 
Senador Maguito, o ilustre Senador da Liderança do 

PFL da Bahia, o ilustre Senador do Partido Verde do 
Acre, Júlio Eduardo - fizéssemos uma proposta e ela 
fosse aceita, a direção do Senado a oficializaria. 

Foi o que aconteceu. Eles aceitaram e vamos 
propor ao Presidente do Senado que se façam os en­
tendimentos para haver uma reunião com base no re­
latório deles e no nosso - o Senador Maguito Vilela 
entregou uma cópia do relatório da nossa CPI da Po­
breza aos representantes do banco; inclusive, alterei 
esse documento naquele momento, porque fui o in­
térprete da nossa Comissão. 

Eu disse que estávamos entregando a cópia do 
relatório dos trabalhos da Comissão da Pobreza do 
Senado, que a entregávamos em português e, como 
eles haviam entregado a deles em inglês, teriam difi­
culdade semelhante á nossa para lê-lo. 

O presidente do Banco Mundial disse que acei­
taria e que considerava muito interessante discutir 
com o Senado os problemas da pobreza, as questões 
do Banco Mundial, desde que fosse um debate técni­
co, desde que aquele fosse um convite para um estu­
do técnico, porque se fosse para um estudo político 
eles ficariam em uma posição muito delicada. Res­
pondi que também nós ficarlamos constrangidos, 
pois se eu estivesse ali convidando o Banco Mundial 
para um debate político, eu não saberia o que dizer a 
minha gente. Disse-lhe que o nosso convite era para 
a realização de um estudo técnico, porque se fosse 
para um debate político o Senado também ficaria em 
uma situação tremendamente desconfortável. 

O Sr. Julio Eduardo (Bloco/PV - AC) - Sena­
dor Pedro Simon, permite-me V. Ex" um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS)- Pois não. 
Ouço com muito prazer V. Ex", que esteve presente e 
acompanhou os acontecimentos. 

O Sr. Julio Eduardo (BlocolPV - AC) - Em pri­
meiro lugar, gostaria de elogiar a indicação por parte do 
Presidente Antonio Carlos Magalhaes da sua pessoa 
para coordenar essa comissão, porque a forma como V. 
Ex" expôs ontem, para os presidentes do Banco Mundi­
al, essa questão tão importante, que é o combate á po­
breza, fez com que a Direção do Banco Mundial, em 
uma atitude inédita, aceitasse esse tipo de debate. E o 
considerou como um debate, e não um enfrentamento. 
Eles colocaram a questão do tom técnico que gostariam 
de dar ao encontro - o que ratificamos e consideramos 
perfeito. E tenho a certeza de que se V. Ex" não tivesse 
sido tão enfático e consistente naquele momento, não 
teríamos conseguido isso. Gostaria de registrar aqui os 
meus parabéns a V. Ex". 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Agrade­
ço a gentileza de V. Ex", mas é claro que reconheço a 
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sua modéstia, que, por estar nos honrando com o ini­
cio dos seus trabalhos, ainda entende que deve pres­
tar deferências a alguém que está há mais tempo. 

Com a presença de todos nós, inclusive com a 
sua presença, representando o Partido Verde, com as 
entidades não-governamentais que estavam ali, mui­
tas identificadas com o seu Partido, tudo isso foi muito 
importante para que a questão fosse aceita com a 
unanimidade com que o foi. Tenho certeza de que a 
sua presença ali, o seu nome, o seu Partido e as enti­
dades que estavam presentes, representantes das 
organizações não-govemamentais, defensoras do 
meio ambiente, todos defendendo a mesma posição, 
levaram-nos à resposta final. Muito obrigado a V. Ex". 

O que assistimos no Fórum do Banco Mundial? 
Primeiro, população mundial de seis bilhões, dizem 
eles. Dois bilhões e oitocentos mil vivendo com me­
nos de US$2 por dia; um bilhão e duzentos mil, ou 
seja, um quinto da população da planeta vivendo com 
menos de US$1 por dia. Nos palses pobres, 20 crian­
ças em 100 não completam cinco anos de idade, en­
quanto que nos países ricos essa taxa é de menos de 
1 %. A desnutriçãO alcança 50% das crianças até cin­
co anos em países pobres. A renda média dos 20 paí­
ses mais ricos é 37 vezes a média dos 20 países mais 
pobres. Em Botsuana e Zimbábue, um em cada qua­
tro adultos está infectado com o vírus (HIV) da Aids. 

E estou-me referindo a dados apresentados no 
seminário do Banco Mundial. Não estou apresentan­
do nenhum dado da CUT, do PT ou do PMDB, mas ci­
tando dados debatidos e apresentados no relatório 
pelos conferencistas do Banco Mundial. 

Em 2015, o mundo terá oito bilhões de pessoas. 
Deste aumento de 30% da população, 97% ocorrerá 
em paises em desenvolvimento. O mundo passará de 
seis bilhões de habitantes para oito bilhões até o ano de 
2015. Desses dois bilhões de novos habitantes no mun­
do, três por cento estarão nos países desenvolvidos e 
os demais nos palses pobres e em desenvolvimento. 
Isso quer dizer que daqui a quinze anos aumentará o 
número de pobres no mundo, isto é, o número daqueles 
que ganham menos de US$2 por dia, aumentará para 
4,1 bilhões, a continuar a média que estamos vivendo. 

Metas de desenvolvimento intemacional para 
2015, sob a égide: "um mundo sem pobreza e sem a 
miséria criada pela pobreza". Quais são entáo as me­
tas apresentadas? 

1) reduzir pela metade, até o ano de 2015, 
a proporção de pessoas que vivem com menos de 
US$1 por dia. Hoje, 1,2 bilhão de pessoas vivem com 
menos de US$1 por dia. A meta é reduzir esse núme­
ro para 600 milhões; 

2) assegurar educação primária universal; 
3) eliminar a desigualdade por sexo na 

educação primária e secundária (até 2005); 
4) reduzir em 2/3 a mortalidade infantil; 
5) reduzir em 3/4 a mortalidade materna; 
6) assegurar acesso universal a serviço 

de saúde reprodutiva. 
7) implementar estratégias nacionais de desen­

volvimento sustentável em todos os palses até 2005, 
para reverter a perda de recursos ambientais até 
2015. 

A nova posição do Banco Mundial. A que con­
clusão cheguei com a reunião? Ou seja, qual a posi­
ção do Banco Mundial atualmente em relação ás mo­
dificações anteriores? O Vice-Presidente do Banco 
Mundial, David de Ferranti, destacou cinco princlpios 
que norteiam a nova posição da instituição frente a 
pobreza no mundo: 

1°) Investimentos na educação 
- mais recursos 
- mais qualidade. 
Obs.: o funcionário citou o problema da reforma 

agrária, defendendo a ajuda para o acesso á terra 
para que os pobres possam se manter e enviar seus 
filhos á escola. Está ai o Banco Mundial defendendo a 
reforma agrária. 

2°) Olvida 
- os 20 países mais pobres e endividados ado­

taram uma iniciativa intemacional para reduzir a dívi­
da e os palses ricos se comprometeram a fomecer 
mais recursos. 

Entrei nesse debate defendendo o que considera­
va importante. Na minha opinião, a divida desses 20 pa­
ises mais pobres já deveria ter sido eliminada. Lembrei 
o discurso do Presidente Femando Henrique Cardoso 
na abertura da reunião da ONU, no ano passado, quan­
do Sua Excelência chamava a atenção para que os pal­
ses em desenvolvimento também precisavam ter uma 
redução no indice de suas dividas, para não acontecer 
o que acontece com o Brasil, que este ano está gastan­
do US$80 bilhões para o pagamento dos juros da sua 
divida. Se pudesse haver uma diminuição dos juros do 
Banco Mundial e esses juros aplicados no combate á 
pobreza, não há dúvida nenhuma de que seria algo mu­
ito importante. Não falo em perdoar a divida dos paises 
em desenvolvimento, somente a divida dos palses mais 
pobres, absolutamente miseráveis. Mas no caso do 
Brasil, que se diminuam os juros da divida, para que 
não precisemos gastar US$80 bilhões por ano. Com a 
redução dessa importância, poderíamos equacionar o 
problema da pobreza no Brasil. 

3°) Barreiras comerciais 
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- é intolerável que os países ricos recomendem 
redução das barreiras nos países pobres e não pro­
cedam da mesma forma. As barreiras nos países ri­
cos resultaram em redução no crescimento das na­
ções mais pobres. São US$150 bilhões por ano em 
oportunidades perdidas. Esse valor equivale a três 
vezes a ajuda aos países em desenvolvimento. 

Considero essa questão fantástica e elogio a posi­
ção do Banco Mundial. Na verdade, os palses desen­
volvidos falam em mundo global, falam em mundo sem 
fronteiras, sem barreiras, mas na hora de botarem ga­
rantias para se protegerem dos produtos do Terceiro 
Mundo, eles aplicam bilhões. Por isso que os produtos 
agricolas brasileiros não podem entrar na Europa, por­
que na França, por exemplo, é enorme o estímulo fiscal 
que eles aplicam. Não podemos entrar em vários paí­
ses desenvolvidos porque eles, através dos estímulos, 
dos incentivos, garantem recursos para que os seus 
agricultores possam vender mais barato tanto lá como 
em palses como o Brasil, colocando aqui arroz, milho, 
trigo e leite muito mais baratos, justamente por causa 
desses incentivos. O Banco Mundial está chamando a 
atenção para isto: bilhões é o que gastam os países ri­
cos dando incentivos aos seus produtores primários na 
luta contra os países em desenvolvimento ou os países 
pobres que querem exportar, mas que não encontram 
condições de fazê-Io. 

4 - Ajuda. A ajuda dos países ricos aos pobres 
vem se reduzindo nos últimos dez anos. 

Não só nao vem aumentando, não só não é 
mantida, mas vem se reduzindo nos últimos dez anos 
a ajuda dos países ricos aos países pobres. Estou fa­
lando do relatório do Banco Mundial. 

5 - Estabilidade. Necessidade de manutenção da 
estabilidade intemacional, tarefa de todos os países. 

Essa foi a manifestação do Vice-Presidente do 
Banco Mundial, que, parece-nos, merece respeito. 

Ontem, na reunião fechada, eu disse que vejo 
com simpatia essa manifestação do Banco Mundial. 
Parece até que o Espírito Santo chegou lá e disse: 
"Olha, vamos olhar para os pobres também. Vamos 
dar uma olhadinha na gente pobre, na gente humilde, 
que precisa disso." Eu penso que é importante. 

Dom Jaime Chemello, Presidente da CNBB, fa­
lou no encontro. Ele destacou a entrevista do 
ex-presidente do Fundo Monetário Intemacional, Mi­
chel Camdessus, para quem "há 15 anos Unhamos a 
impressao de que o mundo não poderia conviver com 
a ética e que a eficiência e a ética não eram compatl­
veis; hoje vemos que isso não é verdade." 

Fantástica essa declaração do Presidente do 
FMI. Segundo ele, o mundo não poderia conviver 

com a ética e a eficiência, a ética e a eficiência não 
eram compatíveis. Hoje, essa mesma autoridade vem 
reconhecer que isso não é verdade, e que a ética 
pode conviver com o desenvolvimento, que não há 
necessidade de que todo desenvolvimento e toda efi­
ciência sejam aéticos. 

Diz Dom Jaime: "Para nós, a ética está acima da 
economia. No Brasil, os 50% mais pobres não tiveram 
crescimento, comparando com os mais ricos que fo­
ram beneficiados com a politica econômica. Não pen­
so em solução para o problema da pobreza mundial 
nos próximos dez anos. Mas tenho esperança de que 
nesse milênio isso seja alcançado". 

Não está muito otimista Dom Chemello. Espero 
que não tenhamos que esperar 1.000 anos para 
equacionar o problema da justiça social. Penso que, 
assim como no século passado, nos ú~imos 50 anos 
aconteceram 95% de todos os avanços, nesse novo 
milênio, com o avanço da tecnologia, com o avanço 
do diálogo - o mundo inteiro está acompanhando 
tudo -, dentro de pelo menos 20 anos, não mais que 
esse tempo, vão ocorrer profundas modificações na 
organização da sociedade mundial. 

Cristovam Buarque, da Missão Criança diz: "A 
preocupação do Bird era com o enriquecimento, com 
a tese de que o crescimento econômico resultaria au­
tomaticamente em eliminação da pobreza." 

Isso é um assunto fantástico. Até o nosso queri­
do Femando Henrique Cardoso, Presidente da Repú­
blica, chegou a falar nisso. Foi o ex-Presidente Collor 
quem primeiro falou na tese de que a globalização, o 
liberalismo, a morte do comunismo trariam o desen­
volvimento, e o mundo inteiro se desenvolveria. E o 
Bird dizia isso. Então diz Cristovam Buarque:"A preo­
cupação do Bird era com o enriquecimento, com a 
tese de que o crescimento econômico resultaria auto­
maticamente em eliminação da pobreza. Hoje, essa 
tese está superada". "Tem que investir em educação, 
saúde, transporte e infra-estrutura". 

Tem que investir na pobreza para eliminá-Ia. 
O ex-govemador defende a criação de incenti­

vos econômicos para que as famllias de baixa renda 
enviem seus filhos á escola. "Devemos pagar para 
que os pobres estudem, assim como pagamos para 
que os filhos dos ricos façam doutorados." 

É verdade. O Brasil dá milhares de bolsas para 
que jovens com condições econômicas e que se for­
maram em universidade estudem. 

Quando fui Ministro da Agricu~ra eram dadas 
6.000 bolsas por ano, as quais duravam quatro anos, 
para formar gente que estava bem, porque geralmen­
te para chegarem aonde chegaram tinham de ser de 
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classe média. Pois se se faz isso para essa gente por 
que não fazer o mesmo pa ra os men inos de rua, para 
os filhos de pais que nada têm? Por que não dar a 
eles condição de completar os seus estudos? 

Reparem: com 25% da dívida extema dos paí­
ses pobres africanos cerca de 90 bilhões de crianças 
poderiam estar na escola. Essa é uma tese que o 
Banco Mundial deve analisar. Com 25% da dívida ex­
terna dos pafses pobres africanos cerca de 90 bilhões 
de crianças poderiam estar na escola, repito. Essa é 
uma tese que a ONU, que o govemo americano, oja­
ponês e o dos países europeus deveriam examinar. 
Vamos reduzir 25%, vamos baixar 25% da dívida dos 
países africanos, e, com isso, 90 bilhões de crianças 
vão sair da rua e entrar na escola. 

No Brasil, segundo o relatório final da Comissão 
Sobre a Pobreza - chamou-me a atenção e quero fa­
zer este destaque -, em 1990, a renda dos 10% mais 
pobres dava para atender apenas à metade de suas 
necessidades de alimentos; em 1998, foram distribuí­
das 28 milhões de cestas básicas, mas elas atende­
ram apenas a 20% dos 30 milhões de indigentes do 
Brasil. O Brasil possui um número de indigentes des­
proporcional à pujança de sua economia. Se seguis­
se os padrões mundiais de distribuição de renda, o 
Brasil deveria ter apenas 10% de sua população na 
pobreza, e não os 35%, como ocorre de fato. 

Pelos fndices normais, pela lógica dos fatos, 
pela economia e pela produção que há, se houvesse 
uma distribuição razoável, como há no resto do mun­
do, não terfamos 35% de pobres e miseráveis, mas 
apenas 10%. Temos 35% pelo exagero da injustiça da 
distribuição, porque os que têm ficam com muito, e os 
que não têm ficam sem nada. 

No Brasil, segundo apurou a nossa CPI, os20% 
mais ricos possuem uma renda trinta e duas vezes 
maior do que a renda média dos 2% mais pobres. Na 
India, a diferença ê de cinco vezes; na Rússia, quator­
ze vezes. Para estar entre os 10% mais ricos, basta 
ter a renda pessoal mensal igual a US$613. Quem ti­
ver renda mensal pessoal de R$360,00 estará entre 
os 20% mais ricos. Isso é fantástico para verificarmos 
a ilha de fantasia em que vivemos. Isso é fantástico 
para analisarmos nossa situação. Aqui em Brasília, 
nós, Parlamentares - o grupo no qual vivemos -, re­
presentamos um percentual insignificante da popula­
ção. No entanto, como convivemos s6 com essas 
pessoas, não nos damos conta da realidade, nao 
olhamos o pobre que está do outro lado nem percebe­
mos a situação de miserabilidade em que ele vive. 

O Brasil é mais pobre do que outros pafses por­
que não deu a devida atenção á educação. Para re-

verter a miséria, a curto prazo, é preciso forçar a dis­
tribuição da renda; mas, a longo prazo é necessário 
investir em educação e em reforma agrária. 

A abertura da economia brasileira - segundo 
especialistas - diminuiu a pobreza brasileira em 3%; 
a redução da inflação eliminou 8% da pobreza no Bra­
sil. Se aumentarmos em 50% o salário mfnimo, a re­
dução da pobreza será de apenas 2% - atenção, Sr. 
Antonio Carlos Magalhães! 

Ainda mais: se todos os brasileiros tivessem edu­
cação escolar de cinco anos, a pobreza cairia 6%; se lo­
dos os brasileiros tivessem educação escolar de oito 
anos, a queda da pobreza seria de 13%. Saliente-se 
que, no Brasil, existem ainda trabalhadores analfabe­
tos; nos países mais ricos isso já não mais ocorre. 

Dos R$130 bilhões que o Brasil destina anual­
mente à área social, apenas 10% chegam efetiva­
mente aos mais pobres. No particular, creio, Sr. Anto­
nio Carlos Magalhães, ser esse um dado que está a 
nos exigir que nos sentemos à mesa - o legislativo e 
o Executivo - para debatermos, uma vez que reflete a 
questão mais grave, mais dolorosa, mais cruel que 
conheço, exatamente por sabê-Ia verdadeira. 

Quando fui Ministro da Agricultura, dizia ao Pre­
sidente José Samey: "O que mais me dói quando es­
tou assinando algum projeto voltado para o social é 
saber que, da verba que estou assinando aqui, 10% 
chegarão ao pobre que precisa; os 90% ficam nos ca­
minhos intermediários, ficam entre o meu gabinete e 
a intermediação". Dolorosa realidade! Dos R$130 bi­
lhões que o Brasil destina anualmente à área social, 
10% chegam efetivamente aos mais pobres. 

Como a grande maioria desses investimentos 
sociais vai para os idosos e não para as creches, é 
previsível que o aumento da pobreza nas próximas 
gerações venha a acontecer. 

O Govemo deveria retirar dinheiro dos projetos 
sociais que não funcionam, a fim de transferi-lo para 
os outros projetos bem sucedidos. 

O 1 % mais rico da população brasileira detém 
13% da renda nacional; os 50% mais pobres mantêm 
13% da renda nacional- para 1 'lo, de um lado, e 50% 
de outro, o mesmo dinheiro. 

No Brasil, existem dois tipos de pobre: primeiro, 
o pobre hereditário, que vem de famflia pobre e que 
não poderá galgar degrau na escala social porque 
não tem educação. Segundo, o pobre novo, gerado 
pelo avanço do desemprego causado pelo implemen­
to tecnológico. 

A desnutrição infantil é a maior entre as grandes 
urgências brasileiras. Segundo Dom Mauro Morelli, 
em Minas Gerais, de 500 mil crianças da zona urbana 
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examinadas 100 mil tinham o peso abaixo do reco­
mendado. 

O Brasil gasta R$130 bilhões-20% do PIB-na 
área social, o que lhe dá o primeiro lugar na América 
Latina. Portanto, o problema não é a falta de dinheiro, 
mas sua destinação errônea. 

Mais da metade dos recursos da área social, 40%, 
vão para os mais ricos. Exemplo: 91% dos recursos 
gastos nas universidades beneficiam os mais ricos; 
82% dos gastos com aposentadoria, 85% do dinheiro 
gasto com as bolsas de estudo beneficiam os mais ri­
cos. Segundo o Ministro Paulo Renato, as matriculas 
cresceram muito desde 1994. Na educação primária, 
hoje, 96% das crianças de 7 a 14 anos estão matricula­
das; na educação média, as matriculas cresceram 27% 
- tanto no 2" grau quanto da 58 a 8" séries. 

Segundo o Ministro Pedro Malan, o caminho para 
acabar com a miséria começa pelo redirecionamento 
dos gastos com a área social. Os gastos devem ser t0-
cados e destinados efetivamente aos pobres. 

O problema da pobreza é mais grave em certos 
Estados. Exemplo disso: Alagoas, que tem 1,73% 
dos habitantes do Brasil, tem 3,06% dos pobres; Ba­
hia, que tem 8,04% dos habitantes do Brasil, tem 
13,90% dos pobres; Ceará, que tem 4,5% dos habi­
tantes do Brasil, tem 7,87% dos pobres; Maranhão, 
que tem 3,44% dos habitantes do Brasil, tem 7,18% 
dos pobres; Paraíba, que tem 2,16% dos habitantes 
do Brasil, tem 3,52% dos pobres; Pernambuco, que 
tem 4,71% dos habitantes do Brasil, tem 8,11% dos 
pobres; Piaui, que tem 1,72% dos habitantes do Bra­
sil, tem 3,43% dos pobres. 

Mas ocorre que a nossa desigualdade não é se­
melhante á média intemacional. O Brasil é semelhante 
a África do Sul. São os dois paises oom a pior distribu~ 
ção de riqueza no mundo. Mas a Africa do Sul, deve­
mos lembrar, está saindo de décadas de um regime de 
apartheid enquanto no Brasil isso não aoontece. 

Essa mesma idéia é de que a concentração de 
renda é o problema n° 1 do Pais. Essa tese foi expres­
sa pelo Presidente Femando Henrique Cardoso 
numa frase já bastante conhecida: 'O Brasil não é um 
pais pobre; o Brasil é um pais injusto" - com a qual 
concordo inteiramente. A principal causa da pobreza 
no Brasil, como se sabe, é a concentração da renda e 
do capital. Vejamos apenas dois exemplos: primeiro, 
as 2,5 milhões de propriedades agrícolas, com me­
nos de 10ha, representam a metade dos estabeleci­
mentos rurais do País, mas detêm apenas 2% das 
terras-e lembro ainda que o 1% mais rico da popula­
ção brasileira detém 13% da renda nacional, enquan­
to 50% mais pobres ficam com apenas 13%. 

A segunda causa, essa apontada pela nossa 
CPI da Pobreza, é o caráter regressivo do sistema tri­
butário. Em outras palavras, em bom português: no 
Brasil, apenas o pobre e a classe média pagam im­
posto. Vejamos um exemplo dessa distorção: nos pa­
íses mais ricos do mundo, a tributação sobre lucros e 
rendimentos é de 38%, enquanto a tributação sobre o 
consumo é em média de 30%. No Brasil, a tributação 
sobre o consumo é de 41 %, enquanto a cobrança so­
bre o capital chega, no máximo, a 24%. 

Todos os Srs. Senadores sabem muito bem dis­
so, mas eu preciso repetir: no Brasil, s6 a classe mé­
dia paga imposto. Rico não paga. Quando tentam c0-

brar imposto dos riscos, eles entram na Justiça e a c0-

brança fica para as calendas, se é que o Governo nao 
lhes dá antes uma anistia. Banco não paga imposto, 
nem grande indústria. 

O Brasil é mais pobre que os outros países tam­
bém, porque não deu a devida atenção á educação. 
Para reverter a miséria a curto prazo basta forçar a 
distribuição de renda mediante mecanismo como a 
reforma tributária. Mas para um trabalho bem-feito, a 
longo prazo, é preciso um grande investimento em 
educação. 

Em 15 de dezembro de 1999, no encerramento 
do milénio de tantas guerras e sofrimento, propus 
desta tribuna á Organização das Nações Unidas que 
convocasse uma assembléia geral extraordinária 
para discutir medidas urgentes relativa á extinção da 
pobreza e da miséria entre os homens. 

A proposta vazava nesses termos, meio românti­
co, meio sonhador, meio estilo Teotônio louco, mas era 
sincera. A convocação dessa assembléia extraordinária 
da ONU se justifica pela indignação da humanidade 
oom o fracasso das pollticas públicas, concebida no 
sentido de erradicar o maior mal desse final de milênio o 
morticínio causado pela fome e pela miséria. 

Propomos que a luta contra a desnutrição seja 
considerada a meta prioritária da humanidade e que o 
não engajamento nesse luta implique no boicote eco­
nõmioo e político dos demais palses à nação infrato­
ra. Propomos também que, a partir desta data, o boi­
cote a essa luta prioritária seja a única justificativa 
para eventuais represálias intemacionais. Assim, to­
das as restrições econ6micas hoje a determinados 
países estão revogadas. 

Acreditamos que será desnecessário apresen­
tar diagnósticos particulares sobre o problema pela 
consciência de que ele assume hoje abrangência 
mundial, principalmente nos palses menos desenvol­
vidos. Imagens de televisão, fontes jornalísticas mos-
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tram cotidianamente que a fome a miséria se esten­
dem portados os quadrantes da Terra. 

Propomos, ainda, que a agricultura seja, de fato, 
encarada como prioridade em todos os paises. A sa­
fra mundial deverá ter como meta minima atender as 
necessidades diárias básicas de todos os seres hu­
manos. Para que isso seja possivel, serão extintas to­
das as barreiras tarifárias e não tarifárias que têm im­
pedido o livre comércio intemacional e acentuado os 
desniveis econômicos entre os paises, apesar do dis­
curso liberal dominante, e em escala mundial. 

Pleiteamos que o comércio mundial de alimen­
tos agricolas seja livre, e a remuneração dos produto­
res seja justa e que a alimentação das populações mi­
seráveis seja custeada pelos subsidios que até hoje 
têm servido muito mais para aprofundar as disparida­
des intemacionais. 

Um estudo feito, em 1992, pela própria Organi­
zação das Nações Unidas mostrou que o mundo de­
senvolvido concedeu a seus agricultores subsidios 
que alcançam U$352 bilhôes e que paises em desen­
volvimento poderiam até triplicar a exportação de 
graos se não existissem barreiras alfandegárias nos 
Estados Unidos, Japão e na Europa. 

Proponho que não se admita mais qualquer hi­
pótese de existência de terras ociosas e que cada 
pais, segundo seus preceitos constitucionais, promo­
va modificações na sua estrutura para que as popula­
ções sem terra e sem emprego possam contribuir 
para a consecução dos objetivos aqui definidos. 

Para a realização dessa grande missão, talvez a 
mais nobre de toda a humanidade, existem recursos 
financeiros fartos mais desde que o pais redefina 
suas prioridades em termos de investimento. No Bra­
sil, por exemplo, nos últimos anos, o Govemo Federal 
gastou quase R$40 bilhões para sanear instituições 
financeiras falidas. 

Esse meu apelo não foi respondido. Hoje, a 
exemplo desse fórum promovido pelo Banco Mundial, 
misêria e pobreza tem intensificação, porém de forma 
esparsa. Propostas bem parecidas - tais como a PEC 
67/99, que cria o Fundo de Combate e Erradicação da 
Pobreza, que ainda está tramitando em comissão es­
pecial na Cãmara dos Deputados -, mesmo que sen­
do objeto de aprovação hoje, não assegurariam mais 
do que R$3 bilhões ou R$4 bilhões. 

Por ocasião desse fórum promovido pelo Banco 
Mundial, propus ao Vice-Presidente do BIRD, David 
de Ferrantti, uma reunião técnica entre aquela institui­
ção e o Senado Federal para discutir a pobreza no 
Brasil com base no relatório da comissão especial 
que discutiu o assunto nesta Casa. A intenção é de-

bater mecanismos concretos e objetos de auxilio do 
Banco Mundial nessa questão, até mesmo incremen­
tando o Fundode Combate e Erradicação da Pobreza 
no Pais, que está em discussão no Congresso Nacio­
nal. As soluções para combater a miséria e a pobreza 
existem, podem e devem ser encomendadas. Não 
nos podemos furtar á responsabilidade de sermos ci­
dadãos brasileiros e cidadãos mundiais. Deus, o 
mundo e a nossa espécie exigem resposta imediata. 
porque o tempo urge. 

Na reunião com o Banco Mundial, ontem, em 
nome do Senado, na comissão designada pelo Sr. 
Presidente, elogiei o trabalho "A voz do pobre", apre­
sentado pelos técnicos da referida instituição. Foi im­
pressionante a análise feita, na qual foram ouvidos os 
pobres, tendo sido dito que eles se ressentem e que 
não são escutados. Alegou-se que as políticas adota­
das pelos Govemos e até pelas entidades 
não-governamentais são realizadas à revelia dos po­
bres e que eles têm medo de procurar as autoridades. 
Isto é fantástico e deixou-me boquiaberto: o pobre 
tem medo da polícia, porque crê que o ladrão, o cor­
rupto e o bandido têm mais proteção do que ele. Um 
pobre tem medo de denunciar à policia um rico que 
cometeu contra ele qualquer violência ou arbitrio, por­
que tem medo de que sua ação termine reverten­
do-se contra ele, o pobre, e que ele próprio pague. 
Ele prefere ficar em silêncio. O pobre sofre tremendas 
restrições e raramente é procurado. Quando isso 
ocorre, dá-se de cima para baixo, com quase humi­
lhação. O Governo, as entidades govemamentais e 
até as não-governamentais tratam-no com desprezo. 
Ele sente-se mal, não como gente, mas como alguém 
que estivesse à mercê do cidadão. 

Disse que o Brasil fez o deverde casa, isto é, ar­
rochamos o salário. Os funcionários estão há cinco 
anos sem receber reajuste. Privatizaram-se empre­
sas públicas, inclusive, na minha opinião, de forma 
profundamente errada. Ainda vamos debater algum 
dia como foram feitas essas privatizações. Falei que a 
privatização, por exemplo, da Vale do Rio Doce foi um 
absundo, já que foi a preço vil. No entanto, depois de 
todas essas privatizaçôes, o Brasil deve hoje duas, 
três ou quatro vezes mais endividado do que quando 
o Sr. Fernando Henrique Cardoso assumiu a Presi­
dência. Ele dizia que o dinheiro das privatizações se­
ria utilizado no pagamento da divida. Privatizamos e a 
divida aumentou várias vezes. 

Afirmei isso a ele e entendi importante, Sr. Pre­
sidente Antonio Carlos Magalhães, destacar a minha 
revolta e a dos brasileiros quando, no terceiro debate 
entre os candidatos americanos, o Sr. Bush teve a ca­
ra-de-pau de propor trocar as dividas dos paises em 
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desenvolvimento por terra, trocar a divida do Brasil 
pela Amazônia, pelas florestas da Amazônia. Disse, 
com a maior cara-de-pau, com a maior frieza, ali, no 
debate em que está em jogo a eleição americana, 
com toda a tranqoilidade, que os Estados Unidos de­
veriam propor a troca da Floresta Amazônica, a troca 
das terras pela divida que os paises hoje detêm. 

Analisei com eles e fiz uma critica à privatização 
das hidrelétricas brasileiras. Lembrei que lá nos Esta­
dos Unidos hidrelêtrica não é privatizável. Hidrelétrica 
depende de rio, e rio é uma fonte natural, é proprieda­
de de toda a nação. Como privatizar uma hidrelétrica? 
Vai privatizar, conseqoentemente, um rio? E o propri­
etário pode fazer o que quer desse rio. Nos Estados 
Unidos eles privatizam usinas nucleares, usinas ter­
melétricas. Mas as hidrelétricas todas estão nas 
mãos do Estado. 

Critiquei, na reunião de ontem, o protecionismo 
dos Estados Unidos. Falam em liberalismo, em respeito 
à liberdade de economia de mercado. No entanto, 
quando chove demais na região dos laranjais nos Esta­
dos Unidos, quando a produção fica prejudicada, o bra­
sileiro se alegra. Vamos vender mais! Vamos ganhar 
mais! Chuva na Flôrida ou tufão na Flórida ou diminui­
ção na produção dos laranjais da Flôrida aumentam a 
venda do Brasil para os Estados Unidos, até dobram. 
Mas o dinheiro não vem aplicado. Criam uma sobreta­
xa. Vendemos a laranja pelo mesmo preço. Vendemos 
o dobro de suco de laranja, mas ganhamos a mesma 
importáncia. Da sobretaxa, eles tiram os recursos para 
dar ao trabalhador americano que perdeu. Isso é um 
absurdo! É um protecionismo que não se pode compre­
ender. Repito que fiz a proposta entre o Senado brasilei­
ro e o Banco Mundial e que ela foi aceita. Fica para o 
Presidente e a Mesa fazer o entendimento e o diálogo 
com aquela instituição. 

Fiz um apelo ao Banco Mundial sobre os juros, 
que é o grande problema da humanidade. E é um 
grande problema que eles podiam debater. Essa lou­
cura dessa taxa de juros que está na estratosfera, 
embora nem sempre dependa do Banco Mundial, mu­
itas vezes depende dele. Eles poderiam estabelecer 
como tese tentar baixar os juros. 

Eu disse que existe um excesso de capital dis­
ponlvel no mundo e, em função disso, há a possibili­
dade concreta da redução dos juros, pelo que a divida 
dos palses pobres deveria ser revisada. 

Eu disse ontem na reunião que, à época da 
guerra fria, todo mundo dizia que 20% dos gastos dos 
Estados Unidos e da Rússia para manter a guerra fria 
eram suficientes para reduzir a fome no mundo. Ter­
minou a guerra fria. Não existe mais União Soviética. 

Hoje há uma hegemonia. Um único país no mundo 
praticamente tem o domlnio da humanidade: os Esta­
dos Unidos. E a redução de armamentos não diminui 
a fome, não reduziu a miséria, não reduziu as injusti­
ças sociais. 

Ontem foi um dia muito importante. E quero 
agradecer aos Senadores Maguito Vilela, Júlio Edu­
ardo, que nos honra presidindo a nossa sessão, e Pa­
ulo Souto por terem estado lá conosco e partiCipado 
da reunião e do debate. Creio que valeu a pena. Foi 
um seminário do Banco Mundial para o qual nós não 
tínhamos sido convidados, de cuja existência nós 
nem sabíamos. Terminamos comparecendo, assistin­
do a todo o seminário e comparecendo à reunião fi­
nal, entregando o nosso relatório, recebendo o relató­
rio deles e propondo a reunião que vai ser feita entre 
nós e o Banco Mundial. 

Minha querida Llder do PT tem grandes restri­
ções, com muita razão. Ela diz que, quando passam os 
relatórios - e salientamos exatamente isso ontem na 
reunião - de assuntos assinados entre o Brasil e o 
Banco Mundial pelo Senado, nós não tomamos nem 
conhecimento. Praticamente passam por passar. Eu 
disse ao vice-presidente: o documento tem a assinatu­
ra do Senado, mas não houve debate, não houve dis­
cussão, não tivemos chance de conhecer o assunto, 
não tivemos oportunidade de saber a realidade dos 
acontecimentos. Por isso, minha querida amiga Heloi­
sa tem razão quando diz que não há resposta. Mesmo 
assim, a proposta de nos reunirmos, o Senado Federal 
e o Banco Mundial, e debatermos com profundidade o 
relatório deles e o nosso, com alguma proposta con­
creta, objetiva de terminar com a miséria, é uma gran­
de saída. Poderemos fazer um grande trabalho. 

Sr. Presidente, agradeço-lhe mais uma vez, di­
zendo eu - um dos Senadores mais antigos desta Casa 
- da honra de ter na Presidência neste momento V. Ex", 
que é o Senador mais jovem da Casa. V. Ex" representa 
um grande Estado e está no lugar de uma grande Sena­
dora. Temos muito carinho por aquela que considera­
mos a "nossa santinha", a Marina, pela pureza de suas 
intenções, pela dignidade de seu falar, pela profundida­
de e sinceridade da sua alma e seus sentimentos. 

E nós recebemos V. Ex" com muito carinho e 
respeito. V. Ex" representa um Partido de certa forma 
idealista, o Partido do sonho, o Partido daqueles que 
têm a visão lá adiante. Não vamos olhar o hoje! Não 
vamos olhar o lixo que está aqui! Não vamos olhar os 
resultados da eleição de amanhã! Vamos olhar o futu­
ro de nosso Pais! 

O Partido Verde e a batalha ecológica que vocês 
fazem merecem todo nosso carinho, todo nosso respei-
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to e toda nossa admiração. E V. Ex", conforme referên­
cias que recebemos de todos que o conhecem, vem 
honrar o Parlamento, vem dignificar o Parlamento. Para 
mim é uma alegria muito grande, é uma emoção muito 
grande fazer meu pronunciamento tendo-o na Presi­
dência dos trabalhos, numa hora em que abordamos 
um ponto tão importante e tão significativa e que sei que 
vai de perto ao seu pensamento. 

Muito obrigado. 

CONGRESSO NACIONAL 

Emendas adicionadas perante a Comissão Mista, 
destinada a examinar e emitir Parecer sobre a Medida 
Provisõria n'1.956-55, adotada 19 de outubro de 2000 e 
publicada no dia 20 do mesmo mês e ano que "altera os 
arts. 1°, 4°, 14, 16 e 44, e acresce dispoSitivos à lei n° 
4.771, de 15 de setembro de 1965, que institui o código 
florestal, bem como altera o art. 10 da Lei n° 9.393, de 
19 de dezembro de 1996, que dispõe sobre o imposto 
sobre a propriedade Territorial Rural - itr, e dá outras 
providêflcias": 

CONGRESSISTAS EIENDAS N'S 

Senador OSIIAR DIAS 

Senador JONAS PINHEIRO 

SAeM 

Total de Emendas - 98 
COflvalidadas - 96 
Adicionadas - 2 

EMENDAN" 

097 

098 

À MEDIDA PROVISÓRIA N° 1956-55 

O inciso 111, do § 2°, do art. 1°, passa a viger nos 
seguintes termos: 

'Art. f Os arts. f, 4°,14, 16e44, da Lei n04.771, 
de 15 de setembro de 1965, passam a vigorar com as 
seguintes redações: 

"Art. 1° ................................................ .. 

§~ ..................................................... . 
111 - Reserva Legal: área localizada no 

interior de uma propriedade ou posse rural, 
flecessária ao uso sustefltável dos recursos 
naturais, à conservação e reabilitação dos 
processos ecológicos, à conservação da bio-

diversidade e ao abrigo e proteção de fauna e 
flora nativas, incluindo a área de preservaçi!o 
permanente definida no inciso 11, para fifls ex­
clusivos de computo de área." (NR) 

Justificação 

O inciso 111, do§2°, doM. 1°, da Medida Provisó­
ria, apresenta a seguinte redaçi!o: 

111 - Reserva Legal: área localizada no 
interior de uma propriedade ou posse rural. 
excetuada a de preservaçi!o permanente, 
necessária ao uso sustentável dos recursos 
naturais, á conservaçilo e reabilitaçi!o dos 
processas ecológicos, á conservaçao da bi­
odiversidade e ao abrigo e proteçao de fau­
na e flora nativas; 

De acordo com a Lei nO 4.771, de 15 de setem­
bro de 1965, que institui o Código Florestal, as áreas 
de preservação permaneflte silo definidas nos termos 
a seguir: 

Art. 2° Consideram-se de preservaçi!o 
permanente, pelo só efeito desta lei. as flo­
restas e demais formas de vegetaçao natu­
ral situadas: 

a) ao longo dos rios ou de outro qual­
quer curso d'água, em faixa margiflal cuja 
largura mínima será: 

1 - de 5 (cinco) metros para os rios de 
menos de 10 (dez) melros de largura; 

2 - igual à metade da largura dos cur­
sos que meçam de 10 (dez) a 200 (duzen­
tos) melros de distância entre as margens; 

3 - de 100 (cem) metros para todos os 
cursos cuja largura seja superior a 200 (du­
zentos) metros. 

b) ao redor das lagoas, lagos ou reser­
vatórios d'água naturais ou artificiais; 

cl nas nascentes, mesmo nos chama­
dos 'olhos d'água", seja qual for a sua situa­
çi!o topográfica; 

dI no topo de morros, montes, moflta­
nhas e serras; 

e) nas encostas ou partes destas. com 
declividade superior a 45° equivalente a 
100% na linha de maior declive; 

fi nas restingas, como fixadoras de du­
nas ou estabilizadoras de mangues; 

g) nas bordas dos taboleiros ou chapa­
das; 
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de preservação permanente são definidas nos termos 
a seguir: 

Art. 2º Consideram-se de preservação 
permanente, pelo só efeito desta lei, as flo­
restas e demais formas de vegetação natu­
ral situadas: 

a) ao longo dos rios ou de outro qual­
quer curso d'água, em faixa marginal cuja 
largura mínima será: 

1 - de 5 (cinco) metros para os rios de 
menos de 10 (dez) metros de largura; 

2 - igual à metade da largura dos cur­
sos que meçam de 10 (dez) a 200 (duzen­
tos) metros de distância entre as margens; 

3 - de 100 (cem) metros para todos os 
cursos cuja largura seja superior a 200 (du­
zentos) metros. 

b) ao redor das lagoas, lagos ou reser­
vatórios d'água naturais ou artificiais; 

c) nas nascentes, mesmo nos chama­
dos "olhos d'água", seja qual for a sua situa­
ção topográfica; 

d) no topo de morros, montes, monta­
nhas e serras; 

e) nas encostas ou partes destas, com 
declividade superior a 45· equivalente a 
100% na linha de maior declive; 

f) nas restingas, como fixadoras de du­
nas ou estabilizadoras de mangues; 

g) nas bordas dos taboleiros ou chapa-
das; 

h) em altitude superior a 1.800 (mil e 
oitocentos) metros, nos campos naturais ou 
artificiais, as florestas nativas e as vegeta­
ções campestres. 

Art. 3" Consideram-se, ainda, de pre­
servação permanentes, quando assim de­
claradas por ato do Poder Público, as flores­
tas e demais formas de vegetação natural 
destinadas: 

a) a atenuar a erosão das terras; 

b) a fixar as dunas; 

c) a formar faixas de proteção ao lon­
go de rodovias e ferrovias; 

d) a auxiliar a defesa do território naci­
onal a critério das autoridades militares; 

e) a proteger sítios de excepcional be­
leza ou de valor científico ou histórico; 

f) a asilar exemplares da fauna ou flora 
ameaçados de extinção; 

g) a manter o ambiente necessário à 
vida das populações silvícolas; 

h) a assegurar condições de bem-estar 
público. 

Considerando que as áreas de preservação 
permanente delimitadas de acordo com o disposto 
no Código Florestal podem exceder a área de reser­
va legal definida no art. 16 do próprio Código, a pro­
posta da MP poderá reduzir ainda mais a área agri­
cultável das propriedades, especialmente em re­
giões onde existe número elevado de cursos d'água 
dentro dos limites das mesmas. 

As áreas de preservação permanente cumprem 
relevante papel na preservação dos recursos genéti­
cos, mas sua exclusão das reservas legais, conforme 
proposta na Medida Provisória, implicaria aumento 
de áreas improdutivas, sem melhorar qualitativamen­
te as ações de preservação do meio ambiente. 

Assim, nossa proposta de inclusão das áreas de 
preservação permanente na composição da área de 
reserva legal, não implicaria em prejuízo para o meio 
ambiente, nem reduziria desnecessariamente a área 
disponível para a agricultura. 

Conforme o Código Florestal, em seu art. 16, a 
reserva legal é passível de exploração econômica, vi­
sando o desenvolvimento sustentável, de acordo com 
normas estabelecidas pela legislação em vigor. Tal 
exploração econômica não é permitida nas áreas de 
preservação permanente, razão pela qual estas áre­
as serão incluídas na reserva legal apenas para efeito 
de cômputo de área, continuando vedado qualquer 
tipo de utilização. 

Sala da Comissão,. - Osmar Dias, Senador. 

EMENDA MODIFICATIVA À MEDIDA 
PROVISORIA Nº 1.956-55 

Suprima-se o inciso IV e dê-se aos 
incisos I, e " do art_ 16 da Lei nº 4.771, de 
15 de setembro de 1965, alterado pelo art. 
1" da Medida Provisória nº 1.956-55, a se­
guinte redação: 

Art. 1· .................................................. .. 

Art. 16 .................................................. . 

I _ cinqüenta por cento, na propriedade rural situ­
ada em área de floresta localizada na Amazônia Legal; 

11_ trinta e cinco por cento, na propriedade rural 
situada em área de cerrado localizada nos Estados 
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do Acre, Amazonas e Amapá, sendo no mínimo vinte 
por cento na propriedade e quinze por cento na forma 
de compensação em outra área, desde que esteja lo­
calizada na mesma microbacia, e seja averbada nos 
termos do § 7º deste artigo, e vinte por cento quando 
localizada nos Estados do Pará, Maranhão, Mato 
Grosso, Rondônia, Roraima e Tocantins; 

Justificação 

As áreas legalmente protegidas na Amazônia, 
conforme dados oficiais, atingem percentual altamen­
te significativo em relação à superfície total da Ama­
zônia Legal, razão pela qual não seria razoávellimi­
tar-se excessivamente o uso econômicamente viável 
a propriedade particular. (inciso I) 

As regiões onde ocorrem as formações típicas 
de cerrado na Amazônia são as mais indicadas para a 

prática de uma agricultura tipicamente tropical, sus­
tentável e não predatória, em termos ambientais. Por 
tal razão é que entendemos que nos estados do Pará, 
Maranhão, Mato Grosso, Rondônia, Roraima e To­
cantins sejam mantidos o índice de vinte por cento de 
reserva legal, conforme até então disposto no Código 
Florestal. (inciso 11) 

As áreas onde ocorrem as coberturas vegetais 
típicas dos chamados campos gerais nunca estive­
ram submetidas às limitações, na propriedade rural 
particular, decorrentes da figura jurídica da reserva 
legal. Impor tal restrição em tais áreas, sem qualquer 
amparo aos produtores ou proprietários, constitui um 
desserviço à agricultura, de modo específico, e à so­
ciedade, de modo geral. (inciso IV _ supressão) 

Sala das Comissões, 25 de outubro de 2000. -
Senador Jonas Pinheiro. 

(*) ATO DO DIRETOR-GERAL 
N! 1.013, DE 2000 

o DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no USO das 
competências regulamentares e de acordo com o disposto no art_ 15 das 
disposições finais, da Resolução do Senado Federal ~ 09, de 1997, 
RESOLVE: 

Dispensar a servidora GISEUDA ALENCAR PIRES DA SILVA, 
matricula 1436, da função comissionada de ASSISTENTE DE CONTROLE DE 
INFORMAçAO, Simbolo FC04, do Serviço de Controle de Qualidade, da 
Secretaria Especial de Ed"oração e Publicações, e designá-la para exercer a 
função comissionada de ASSISTENTE DE CONTROLE DE INFORMAÇAo, 
Símbolo FC04, do mesmo órgão, responsável pelo primeiro turno de trabalho, 
com efeitos financeiros a 02 de outubro de 

DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

de 2000. 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N~ 1.089, DE 2000 

Sexta-feira 27 21169 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAl, no USO das 
competências regulamentares e de acordo com o disposto no art. 15 das 
disposições finais, da Resolução do Senado Federal n9- 09, de 1997, 
RESOLVE: 

Dispensar a servidora IETES ALMEIDA DE ABREU, matrícula 
3931, da função comissionada de AUXlUAR DE CONTROLE DE PRODuçAO, 
Símbolo FC03, do Serviço de Impressão EletrOnica, da Sub&eClea1a Industrial, 
e designá-lo para exercer a função comissionada de ASSISTENTE DE 
CONTROLE DE INFORMAÇÃO, Símbolo FC04, do Serviço de Programação 
Visual. da Subsecretaria Industrial. da Secretaria Especial de Editoração e 
Publicações. responsável pelo segundo turno de trabalho, com efeitos 
financeiros a partir de 02 de outubro de 2000_ 

,..... 

Senado Federal~ ~ rlV~.., ..... rs.J 

GACI DA SILVA MAI~ 
Diretor-Geral 

de 2000. 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N2 1.090, DE 2000 

Outubro de 2000 

o DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 'uso das 
competências regulamentares e de acordo com o disposto no art. 15 das 
disposições finais, da Resolução do Senado Federal r{l 09, de 1997, 
RESOLVE: 

Dispensar o servidor JORGE HUGO GUEDES, matrícula 2743, da 
função comissionada de AUXIUAR DE CONTROLE DE PRODUçAo, Símbolo 
FC03, do Serviço de Impressão EletrOnica, da Subsecretaria Industrial, e 
designá-lo para exercer a função comissionada de ASSISTENTE DE 
CONTROLE DE INFORMAÇÃO, Símbolo FC04, do Serviço de ProgJamaçAo 
Visual, da Subsecretaria Industrial, da Secretaria Especial de Editoração e 
Publicaç6es, responsável pelo segundo turno de trabalho, com efeitos 
financeiros a partir de 111 de outubro de 2000_ 

de 2000. 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N2 1.091, DE 2000 
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o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no art 15 das 
disposições finais, da Resolução do Senado Federal rf- 9, de 1997, RESOLVE: 

Designar a servidora FRANCISCA DAS CHAGAS 
OLIVEIRA, matrícula 3792, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA de 
ASSISTENTE DE CONTROLE DE INFORMAÇÃO, Símbolo FC04, da Secretaria 
Especial de Editoração e Publicações, responsável pelo primeiro turno de 
trabalho, com efeitos financeiros a partir de 12 de outubro de 2000. 

SenadoFed 

GAaEL DA SILVA NMIIA 
Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR·GERAL 
N2 1.092, DE 2000 

Outubro de 2000 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 
012936/00-6, 

RESOLVE dispensar o servidor ROSELWANE DELFINO DIAS, 
matrícula 2838, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo, da Função 
Comissionada de Auxiliar de Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-4, do 
Gabinete do Senador Freitas Neto, e designá-lo para exercer a Função 
Comissionada de Assistente de Pesquisa, Símbolo FC-S, da Secretaria de 
Comunicação Social, com efeitos financeiros a partir de 03 de outubro de 
2000_ 

AGACIEL DA SILVA nU>l/"'" 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
~ 1.093, DE 2000 
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o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.O 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 
013859/00-5, 

RESOLVE dispensar a servidora ROSIENE DE OLIVEIRA 
ROCHA GOMES, matricula 3375, ocupante do cargo efetivo de Técnico 
Legislativo, da Função Comissionada de Assistente Técnico de Gabinete, 
Símbolo FC-6, do Gabinete do Senador Eduardo Siqueira Campos, e designá­
la para exercer a Função Comissionada de Secretário de Gabinete, Símbolo 
FC-5, do Gabinete do Senador Ney Suassuna, com efeitos financeiros a partir 
de 20 de outubro de 2000. 

MAIA 
Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 1.094, DE 2000 

Outubro de 2000 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 
013611100-3, 

RESOLVE dispensar o servidor JOÃO BATISTA LUCIANO DA 
SILVA, inatrícula 2779, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo, da 
Função Comissionada de Subchefe de Gabinete, Símbolo FC-6, do Gabinete 
do Senador Eduardo Siqueira Campos, com efeitos financeiros a partir de 16 
de outubro de 2000. 

Senado Federal, .2.6 ~ ~o ~ ~ 

GA~~tMAIA , 

Diretor-Geral 



CONSUJlODE meu: DECOROPARLAMENI'AR 
(Eleilll _ »4-1999) 

Praidate: ...... TeIIot (*) 
Vlte-PJ ......... Jtwbdo .. r_ CO) 

111'­I. CasiIdo _ (I) SCi2141 
2._TcbeI -MS/22l1 
l.__ -ACII471 
4. Ney su- -PBl4l45 
5. Amlr Loado - 11.00130 

111'­I. _ AIIhoIf - SCI204I 
2.F __ -MQ/2411 
l. PouIa _ -1IAf) 173 
4. _daF.,......-MSIII28 

UJ"/RuuoI 
I. L6c:io __ - CE/%301 
2. o... Dias - PRl2IU 
J.lool! Roberto _-DPIlO14 

tlP_ 
I. lMrD Compos - DF/2l41 (PT) 
2. _Hel_-AlJJI!17 (PT) 
l.JeIIinao ...... -AM/2061 (PD1) 

PMDB 

PSDB 

_oho,.olçAo 

M-. _ 

III'IRuW 
I. MorIuce Pinto - JI.JI.I1lO1 

. 2. Oasoo c.m...-1!S/l2O] 
l.l_~_ PAI244I 
4.ItawtCta I us-AU22líl 
5. CorIoo _ - Ml"12291 

UJ"_ 
1. Ja.6 AariPino - RNlZ36I . 
2. CIrIao 1'IInIdnio-TÓl4051 
J.1ljaIma _ - BAl22II 
4. FrdlaNeto .PII2lll 

Ul"1Ib_ 
I. -.. Poc. de 1Iom>s- Ml"1IZ46 
2. RiconIo _ - ESI202:! 
1: Ramooo hei - Jl.Jl.l2II1 

1lI'_ 
I. Jooe~DaIno-SI!Il391 (PT) 
2. MariaaSlIft(2) -ACI2IIJ (PT) 
3. _ • _ -1lJ14229 (PSB) 

_ T_(C •• ,I r._)-SPID5I(HL) 

(1 EJeiIDs em 24.11.99. 
(1) Licenciado no perfodo de 18108 a 16/1212000. 
(2) Ucenc:IacIa no perlodo de 1001DrlOOO a 07/0212001. 

Iv> SwvIço" Apolo a C __ e 0rgI0& do Parlamento. __ ê ~ da_. 
campeia pnlVidondar o "" _ de oeua dII1geo _ e cOllceder suporte __ • de 
.'01" ..... de 1nstrUçtkt pra ......... enleS .. suaa aIIibul;'- inBtftucIonaIa dIrfInIdIIs na 
ConItiIIóçIo Federal CIll1. 220 . a 224). na lei rt' 8.389. de 1991. no RegImenID Jntemo e. 
eepecItIcaiMnIB. nu ResoIUç6aa rt'.'7. 20. de 1893 •• 40. de 1995. (R1NOIuçA0 n" 9/97). 

Fone: 311-3265 



SENADO FEDERAL 

SECRETARIA ~ GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA BARBOSA F. CRUZ 
Ramais: 3490 ·3491 Fax: I09S 

SERVIÇO DE APOIO ÁS COMISSÕES ESPECIAIS E 
PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3S11 ·3514 Fax: 3606 

Secndrios: FRANCISCO NAURJDES BARROS (RamaI350B) 
DULdDlA FRANCISCA RAMOS (Ramal3623) 
WlLLDEMOURA WANDERLEY (RamaIl510) 
JANtCB DE CAllVAlBO LIMA (Ramall492) 

SERVIÇO DE APOIO ÁS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: sÉRGIO DA FONSECA BRAGA 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Seael2llus: JOAQUIM BALDOINO DE B. NETO (Ramal: 42~ 
CLEUDES BOAVEN11.IRA NERY (Ramal: 4256) 
HAMILTON COSTA DE ALMEIDA (RlimaJ: 3509) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: 

Ramais: 4638 - 3492 Par. 4573 

Secretários: CAI! - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 46(5) 
-LUIZ GONZAGA DA Sn..vA Fn.HO (&amai: 3516) 

eAS - JOSÉ ROBElI.TO ASSUNPÇÁo ClUJZ (kamaJ: %01) 
- EUSABETH aR. BARBOSA VIANNA (Ramal: 3515) 

CCJ - ALTAIIlGONÇALVES SOARES (Ramal: 4612) 
- (l1LDE'!'E LEITE DE MELO (Ramal: 3!m) 

CE - JÚUo ItICAllDO BOROES LINHAIIES (Ramal: 4604) 
- PAULO ANTONIO FIGUEIREDO AZEVEDO (Ramal 3498) 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVAlBO (Ramal: 3935) 
• AIIlTONDANTAS DE SOUSA (Ramal 3519) 

Cf - CELSO ANTONV PARENTE (R.amaI: 46(7) 

CRI! - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
- MARCOS ANTONIO MORAES PINTO (RamaI3S29) 

. 



1) 

RENAN CAUtEIROS 
IIAGUITO VILB.A 
GILBERTO IIIES i RlHHO 
RAMEZTEBET 
NEY SUASSUNA 

JONAS PINHEIRO 
FRErTAS NETO 
PAULO SOUTO 

PEDROPlVA 

CONnSSÕESPE~NTES 
72e77 

DE ASSUNTOS 
Pn8~n~:NEYSUASSUNA 

Vice.pl'8lliden~: BELLO PARGA 

120711807 
41111/04121 
51511 
314913150 
3104131111 
22Ztl2Z27 
4345143. 

241112417 
231112:1t7 
301II3II72 
2271/2272 
213112137 
317313175 

PEDROSIMON 
ROBEt<i O REQUIÃO 
ALBERTO SILVA 
MARLIICE PINTO 
IWIRO IMANDA 
WELl.NJTQN ROBERTO 

BERNARDO CABRAL 
MOREIRA IENDES 
GERALDO ALTttOFF 
MOtARILDO CAVALCANn 

UlZPOHIES 
ÚICID ALCAIITARA 
OSIIIAR DIAS 

PAlIUI HARIUNG-I'PS (t) 
J(nJo EDUARDO - PV 

(4) I i: {,& aJ*Ürdc27J07I2OOO. 
ac-iDcI:Ta;U .... 10:00 ..... _ DIo:etI V __ FilIIo 

_"19-Ala __ ~ 

1 .. _1118 .... _3\1-3255 
Fa: 311-4344 • E-M1: .... @ wolo ..... br T_ 111_ )JI-3,1614605 

-CAE 

3Z3GI3232 
2401124117 
305SI3OS7 
130114012 
209tlZDl7 
319413115 
3130/3t32 

'I2'SiI324C 
2051121157 
2a1t1Z1I87 

. 22Z11Z237 
2041121147 
111Ott153 



2) SOCIAIS - CAS 
Presidente: OSMAR DIAS 

V_Presidente: HELOisA HELENA 

I JU\SIcIODA FONSECA 
I"" ........ BESSA 
GERAUIO ALTHOFF 
MOREIRA Matoes 
MARIA DO CARMO ALVES 

FlQUEIIE 

AP 
Im 
se 
DO 
RR 
RS 

2151/51 
4Of8l4821 
2141147 
314111SO 
1301/4012 
3231113232 

-23011111 
21211211 
221111115 

UorMIado, • putir de 17111112000. 
Deixou • _cio do JDIIIIda1o. em 6/1012000. 

SARNEY 
ALBINO BOAVEN'IURA 
JADER BARIJAUtO 
JOAcI ALBERTO SOUZA 
AIIIR lANlIO 
GlUIERTO IIESTRINHO 
JOS.FOGAÇA 

FREITAS NETO 
BEIUWIDO CABRAL 
PAULO SOUTO 
.IOIS!: AGRIPINO . 
JORGE _SEM 
VADO 

AP 
GO 
PA 
MA 
RO 
AM 
RS 

343\1131 
. 2119112C1S7 
2U1/41 
4013Ir4 
313013132 
3104/H 
12011'1&07 

2131137 
2011181 
3173175 
23111117 _zoa 

21122124 
aS11A 
2011111 _. 

RI:tmiIIes: QlJatW-&ins de 9:00 .. 11:00 h«as (0) Sala ... 09 - Ala Senador AJoxaadn: CosIa 
. s-.t!rio: 100é RDbeo1o Ao Cnaz Telefollo da Sa1a de Reullilll: 311-3359 

To\efoDeS da S"'-;": 311-460813515 Fax: ]11-3651- E-maiI:j11lC@smad"gIIV.br (.,HtdI'I». ___ ~ .. CoII&Ia .......... ~.u..r. f'wtiIUriMI 

lII:\IIMI ....... o--Ma*aI.:W ..... 



1.1) - DE ASSUNTOS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA ACOMPANHAMENTO E INViSTIGAÇÃ,O DE CASOS DE 

EXPLORAÇÃO DO TRAJlAUlO E PROSTmIIÇA.O INFANTo-JUVENIS 

PRESIDENTE: SENADORA M.o\RLUCE PINTO 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA MARIA DO CARMO ALVES 

RELATORA: SENADORA HELOisA HELENA 

Vide ReooIoçIa ri' '11'2000,"00 l .... do I'."" 
SECRETMuo: lost ROBJ:RTO A CRlIZ 
SALA N"" - AM SII'l AU:XAliDRI: COSTA 
TU.(I) DA su:u:rARIA: 311..J51_ 
rAX: 311-"51 .. 
~j .. 1i! «_--
II&UI'IIOI:S:SALAN" lIA-AIA SIN. ALI:XANIlR& COSTA 
TU..: DA SALA DI: II&UI'IIOES: 311_ 



U) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

PRESIDENTE: VAGO (lI 
VICE-PRESIDENTE: 

SECRETÁlUO: JOst ROBERTO A CRUZ 
SALA NO 119 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-J51!i14608 
Jl'AX:3J1~ 
E-MAIL: jn ... • .... IfW.1n. 
REtINI6u: SALA N" 119 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.DA SALA DE REUNJ6U: 311-3359 

DESIGNADA EM: 06111111", 



U)-CO~ODE~~~ 
SUBCO~O DA SAÚDE 

PRESID:eNTE: 
VICE-PRESIDENTE: 

RELATOR: 

SECRETÁRIO: JOSt ROBl!Jl.TO A CRUZ 
SALA N" Df - ALA SEN. ALEXAl'IDRE COSTA 
TU. (I) DA SECRETAllL\: 311-35151_ 
FAX: 311-365% 
E-MAIL;jn<@ ..... do.lOV.br 
uUNlOzs: SALA N" 19 - ALA SEN. AUXANllRE COSTA 
TELDA SALA DE REVNJOIIS: 31100339 

(I) UCENCIADO 

DESIGNADA EM: 26/04IIIt 
A111AIJZ4J)A EM: 0&111121N1O 



2.4). cOMISSÃo DE ASSlINTOS SOCIAJS 
SUBCOMISSÃO DA QUESTÃO HABITACIONAL 

PRESIDENrE, 
VICE-PRESIDENTE: 

RELATOR: 

SECRETÁRlO:.JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N" e· ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
"fEL (I) DA SECRETARIA: 311-35151_ 
.AX:3U~ 
E-MAIL: J ....... IIo ..... br 
REVNJOES: sALA N" 09· ALA SEN. ALIlXANDRE COSTA 
TELDA SAIA DI: RElJNIOItS, 311-3359 

(1) LICENCIADO 

DESIGNADA EM: 0110612000 
ATUALIZADA EM: l2IOSIlOUO 



3) DE JUSTiÇA E 
Presidente: AGRIPINO 

Vlce-Prasidante: RAMEZ TEBET 

RENAN CALHEIROS AL 226112212 Z. AGNELOALVES 
IRIS REZENDE GO 203VZ03S 3. OILVAllIIDRGES 
JADER BARBAI HO PA 2441/2447 4- HENRIQUE I.OYOLA 
JOSé FOGAÇA RS 1211711807 5- NEY SUASSUNA 
PEDROSlMOH RS 3Z3OI3232 S. WELUNGTON ROBERTO 
IWI!ZTEBET MS 2Z211ZZZ7 7. .JQSI! ,., EIIC'.R 

RN 24111Z117 
AP 215112157 
se 214112142 
PB 4~.!1/4341 
PB ~1M131" 
MG 401114121 

SP 2311~ 
CE 3Z4ZI3ZG 
AR 211112117 

211112117 
3197131" 

RoomIOoS: Qaarll:>-felnsb I0:30bans(") SaIa..-Ol-AIa __ c-
Sccndria: Altair GoaçaIws Sa.... T.-da Sala de RaooiDo: 311·3541 
TeIofaIIeI da Secn:taria: J 11·397214612 Fax: 311~JI5 - E-moiI: ~.do COV·br 
M .......... _ ........ ·~ ............ c.-....· ....... ~ 
8IIMJo~~ .. 10:011 ...... 



- -3.1. COMISSAO DE CONS'I1'I'UIÇAO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR E FISCALIZAR 
AS "INDICAçõES APONTADAS" NO RELATÓRIO FINAL DA "CPI DO 
JUDICIÁRIO" E RECEBER NOVAS DENúNCIAS E INFORMAÇOES 
RELACIONADAS COM O OBJETIVO DA INVESTIGAÇÃO. 

PRESIDENn:: 
VICE.pRESlDENTE: 

RELATOR: 
17 TT1'Ul.ARES E 1 SUPLENTES) 

, -':- ,. " . 

,.~'-i~-:~~t~~~~~·:,~,:~ ~.~',~', \: :.>:;~' .. ~ /~:;~:~:~.: ..... '.! 

SECRETÁRIO: ALTAIR GONÇALVES SOARES 
SECRETARIA ADJUNTA: GlLDETE LEI'TE DE MELO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-391214812 

CIlada 

SALA N" 03 -ALA SEN. A' F«HDRE COSTA 
Ta. SALA DE REUNIOEs: 311_ 
FAX: 311- <1315 
E,MAL.. "'tüm@M!!,M pov.br 

Conforme RequerlnlMllo n"12oCCJ. d.1I1119, 
_ termos doAlt. 73, do R1SF. 
Aprovado em 15112111199. 

• BatI!!da as in_c. "'" l.id!m!FI! 
• em , • 13.'.2OOQ. 



4) 
Presidente: FREITAS NETO 

Vlce.pntsldent8: LUZIA TOLEDO 

1. 
2411/2487 2-
32Il313204 S. 
2032/2D3!I 4-
3430D431 S. 
3230/3232 .. 
2401124117 7. 
215112117 L 

111 

NEY SUASSIINA 
RAIEZ TEIIET 
ALBERTO SILVA 
JADER IlARBALHO 
VALMIR AMARAL 
JOSÉ FOGAÇA 
ALBINO BOAVENTURA 

FRANCEUHO PEREIRA 
JONAS PINHEIRO 
yaz&"1X) CAVALCANn 
ROMEUTI./IIA 
EDISON LOEIAo 

(2) 1'"'-" lO PPS, .. 2J/9I1999. U.....:iodo. aportirdc26lO5/2000. 
(l) _ • ...meio do _ ..... 6/10/2000. 

43411434. 
2221/2227 
3II1II3157 
2441/2447 
11111111i11 
120711117 
201112092 

2311123S7 

A ........ · Terças Iioilu b 17:00 bons (0) Sala n' 15 - Ala Scuador AlexaIIdre Costa 
Secrodrio: 1Cdio RiI:Irdo B. LinbaJa Telefiloe da Sala da ReuniIo: lll·3276 
Teldi>oeI da Sc:creIIria: 311-349114604 . . FAX: 311-3121 
M...,. ..... _ ........ c....-dl:~·c.-...·LiMallrlitlilrial. ~_:I'".,.. . 

...... ~~ .14:011 .. 



SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

PRESIDENTE: 
(09 TITVLARES) 

1lEUNI6rx: SA.t.\!OI" 15- ALA SEN.ALEXANllRE COSTA 
stCRETÁJIIO: JIluo RICARDO B. LINIIAlWl 
TEL(I) DA 9ECJI&TARlA: 311-34981_ TEL. DA SA.t.\ D&REllNIÃO:JlI-.3%76 
"""'311-.31%1 
I-M.UL: J- r l1il d _.In' . ATUALIZADA Dt: %7J1J12D11O 



4.2) - cOMISSÁo DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DO CINEMA BRASILEIRO 

PRESIDENTE: SENADOR JOS~ FoçAÇA 
RELATOR: SENADOR FRANCEUNO PEREIRA 

(06 TITULAAES E 06 SUPLENTES) 

(I) __ do_: o PPS, .... 5111111999:. o PSB .... 271OJ12OOO. 
(2) DesIIIlotHe do PPB, ai> 1511211999. 

REUNIÕES: 5" FEIRA ÀS 9:00 HORAS 
SECRETARIO: JÚUO RICARDO B. UNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-349814604 

FAX: 311-3121 . 
E-MAIL: julidO ,ado.cov.br 

~ N" 15 -AlA SEN. ALEXANDRE COS 

TEL DA SAlA DE REUNIÃO: 311-3276 

ATUAliZADA EM: 2710312000 



Presidente: JOSÉ SARNEY 
VICe-Presidente: CARLOS WILSON 

RJ 
RS 

32A13132M 
2141/2142 
3148/31110 
130114C112 
401814121 

211112311 
ZZ1:1/2213 

_1Ies: Tcrça>-fc:inos "17:30 _ M _11"07 -AlaScaadar _ Cos1a 
__ S __ filbo TcoIelimodaSaladcReunllo:311-3367 
T_do_lll-32591l4!1614m Fa: 311-3546 
M ............. _ ....... ·c.MIII>· .......... ~· ............... ...... ~~,.I....... ~ ... :CIfII~ 



6) DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
Presidente: EMILlA FERNANDES 

GERSON CAMATA 
MARLUCE PINTO 
ALBINO BOAVENTURA 
GILVAM BORGES 
VAL..KAMARAL 

Vice-Presidente: ALBERTO SILVA 

ES 320313204 2. IRIS REZENDE 
RR 1301/4062 3. JOSÉ SARNEY 
GO 209112097 4.. RAMEZ TEBET 
AP 215112152 5. ROBERTO REQUlÃO 
DF . 198111966 6. GILBERTO MESTRINHO 

BA 
RR 

,. VAGO 

PFL 

317313175 2. JORGE BORNHAUSEN 
11601t183 3. fflIGO NAPOLEÃo 

4.. . MARIA 00 CARMO ALVES 
1128/1228 5. RlBAMAR RQUENE (2) . 

GO 203212039 
AP . 3430/3431 
MS 222112227 
PR 240112407 
AM 310413106 

se 4200J4206 
PI 308513087 
SE 405514051 

!!L-_2L~m--J 

EMILIA FERNANDES· PDT 
. GERALDO CÂNDIDO· PT 

ROBERTO FREIRE - PPS 
do Bloco: o em • o 

ex=lcio do mandato, em 6f1012000. 

Reuoiaes: QuioIas-feiJas de 9:00 às 11 :30 horas (") 
Secretirio: Celso Parente 
Telefone da Sec:retaria: 311-4354/4607 

2. ANTERO PAES DE BARROS 
3. 1.0010 COELHO 
4 •• VAGO (Cu 110 ao PPS) 
5, ·'lfAGO 

-PT 

Sala n° 13 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de RcuniIo: 311-3292 
Fax: 311-3286 . 

(->8IririD. __ ea.~. ~ .. ~"c.c.iIIIIcs.l..irIIf-.""""" 
ft:ri:do~ T~"lf..1X1bcn:1 ............ -



II~.,IAU DE 
Presidente: ROMERO JUCA 

Vice-Presidente: ROMEU TUMA 

'181H981 2. IRIS REZENDE 
~4 3. RENAN CALHEIROS 
UII1U082 
434514348 

se 204'121147 2. FRANCEUNO PEREIRA 
SP 205'12O5l' 

. AO ZZ311ZZ37 

• ponir cio 22I05J2000. 

MO :M11I2417 

~foinD"II:OObotas(O) 
Sewoláio. IaM Frucisco B. Carw.Iho 
Telclillllo da Socretoria: 3\1-3935/3519 

Sela ri' 06 - Ala Scnodor Nilo Ccélho 
T.l_daSalade_:311-3254 
Fax: 311-1060 

t') ........ _ ......... ~ .. ..-.-.. ~.u... ....... 



COMISSÃO PARLAII/JENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

I PRESIDENTE DE HONRA: SENADOR JOsÉ SARNEY 

MESA DIRETORA 

MEMBROS TITULARES SUPLENTES 
SENADORES 

AL 

LEGENDA: 

" ALA SEN. AFONSO ARINOS # ALA SEN. TEOTONIO VILELA I!il EDIFICIO PRINCIAL 
-ALA SEN. NILO COELHO ## ALA SEN. TANCREDO NEVES I!il ALA SEN. RUY CARNEIRO 
-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA _ ALA SEN. FELINTO MOLLER "# ALA SEN. AFONSO ARINOS 
@@@ALA SEN. DINARTE MARIZ 

(1) Afàstada do exereleio do mandato em 31/0512000. 



TITULARES Ilnj~inDnv~SUPLENTES 

DEPUTADOS 

LEGENDA: 
• GABINETES LOCALIZADOS NO ANEXO 111 
# GABINETES LOCALIZADOS NO ANEXO 11 

Atualizada em 25/1 012000 

• 



PREÇO DE ASSINATURA 
SEMESTRAL 

Assinatura OCO ou OSF s/o porte 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou OSF c/o porte (cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

PREÇO DE ASSINATURA 
ANUAL 

Assinatura OCO ou OSF s/o porte 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou OSF cio porte (cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

UI -010001 
SI .. tlO = 02902 

R$31,00 
R$ 96,0 

R$ 127,60 
R$ 0,30 
R$ 0,80 

R$ 62,00 
R$ 193,20 
R$ 255,20 

R$ 0,30 
R$ 0,80 

Os pedidos deveria ser acompanhados de Nota de Empenho. Ordem de Pagamento pelo Banco do Brasil, 
Agência 3602-1, coata n' 170500-8, ou recibo de depósito via FAX (Ou61) 124-5450, a favor do FUNSEEP, 
indicando a assinatura prelendida, conforme tabela de códigos identificadores abaixo discriminados: 

02000202902001-3 - Subsecretaria de Ediç.õos Técnicas 
02000202902002-1 - Assinaturas de Diários 
02OOO202902003-X .- Venda de Editais 
02000202902004-8 - Orçamento/Cobrança 
02000202902005-6 - Venda de Aparas de Papel 
02000202902006-4 - Alienação de Bens !leilão) 
02000202902007-2 - Secretaria Especial de Editoração e Puhlicações 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TREs PODERES SIN° - BRASíLIA - DF - CEP 70165-900 

CGC 00.530.279/0005-49 

Obs.: NAo wá recebido cheque via cana para efetivar assinaturas dos DCN 

Maiores informações pelos telefones (00,61) 311-3812 e (0,.61) 311-3803. Serviço de Administração 
Econômica-Financeir./Controle de Assinaturas, com José Leite, Ivanir Duane Mourão ou Solange Viana 
Cavalcante. 



SENADO 
FEDERAL 

ARIA 
ESPECIAL QE 
EDITORACAO 
E PUBLlCAcÕES , 

EDIÇÃO DE HOJE: 106 PÁGINAS 


